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Junta_Executiva Central

RESOLUÇAO N9 852, DE 25
DE AGOSTO DE 1965

Dispõe Obre a realização da
XXX Campanha Estatística.'

A Junta Executiva Central do Con-
Belho Nacional de Estatística, usando
das suas atribuições, e

Considerando O resultado dos estu-
dos realizados pela Comissão Técnica
de Revisão e Aperfeiçoamento das
Campanhas Estatísticas (CTRACE);

Consklerando o que dispõe a Reso-
lução AO-623, de 10 de julho de
1954, resolve:

Art. 19 A XXX Campanha Esta-
tistica Nacional será realizada se-
gundo o plano especificado nos Ane-
Xos 1 e II desta Resolução.

Art. 29 Ficam as Comissões Reviso-
raa de Estatística Municipal (CISEM)
Incumbidas de fiscalizar, no plano
regional, os prazos fixados na Reso-
lução AG-812, de 21 de junho de
1963.

Art. 39 Os órgãos Centrais Regio-
nais entregarão às respectivas Inspe-
torias, até 15 de novembre de 1965,
es instrumentos de coleta dos inque-
ritos regionais a serem lançados em
1966.

Parágrafo único. No mesmo prazo
a que se refere este artigo, será
enviada à Secretaria-Geral do Con-
selho urna coleção dos mencionados
Instrumentos de coleta, acompanhada,
quando fôr o caso, de documentação
justificativa dos levantamentos e as
Instruções especiais para a respectiva
execução.

Art. 49 A remessa do auxílio finan-
ceiro concedido pelo Conselho aos
Órgãos Centrais Regionais ficará na
dependência do cumprimento do dis-
posto na Resolução JEC-405, de 28 de
dezembro de 1955, e aos õrgãos Cen-
trais Federais, das obrigações decor-
rentes do Convénio Nacional de Esta-
tística. - General Aguinaldo José
Senna Campos, Presidente do Insti-
tuto e do ConSelho.

XXX CAMPANHA ESTATÍSTICA
RELAÇÃO DOS INQUÉRITOS

Anexo 1
. órgão interessado - Código

Inquéritos
Caderno "A"

E4V.P
A-1.01 - Armazenagem e %Moa-

gem.

A-1.04 - Fazendas e Campos de
Criação de Equinos, Asininos e Ma-
res.

A-1.06 --- Agrônomos e Agrimen-
sores.

A-1.07 - Veterinários.
SEEC:

A-2.01 - Estabelecimentos de En-
sino Primário.

A-2.03 - Associações Desportivas.
A-2.04 - Associações Culturais.
A-2.05 - Cinemas, Teatros e Cine-

teatros.
A-2.08 - Emprêsas Editôraa e Im-

pressoras de Livros e Folhetos.
A-2.09 - Bibliotecas.
A-2.10 - Museus.
A-2.11 - Estabelecimentos de En-

sino Médio.
A-2.12 - Estabelecimentos de En-

sino Superior.
A-2.13 - Cursos Avulsos de En-

sino Elementar e Médio.
A-2.14 - Cursos Avulsos de En-

sino superior.

DEIC:
• A-3.01 - Oficinas de Repartição
(mecânicas, elétricas, eletrônicas e de
aparelhos de precisão e de ótica).

A-3.02 - Estabelecimentos Indus-
triais.

SEDMP:
A-5.01 - Cartórios.
A-5.02 - Organização de Seguran-

ça e Ordem Pública e Prisões.
A-5.03 - Assistência a Desvalidos

(Entidades Mantenedoras e Estabe-
lecimentos e Serviços Mantidos).

SES:

SEPT:	 •
A-7.01 - Associações de Beneficéu-

cia Mutuária.
SG/DLE:

- Emprêsas ou Serviços de
Transporte.

- Vias de Comunicação.
A-9.05 - Iluminação -Piiblisa

Domiciliária,

A-9.06 - Meios de Hospedagem.
A-9.09 - Aeroportos e Campos de

Pouso.
A -9.10 - Hospitais Veterinários.

Questionários "Q"
SE?:

Q-1.01 - Armazenagem e estoca-
gem.

Q-1.03 - Produção extrativa (ex-
clusive mineral).

Q-1.08 - Fontes Hidrominerals.
SEDMP:

Q-5.04 - Culto Católico Romano.
Q-5.05 - Culto Protestante ou

Evangélico.	 - -
Q-5.06 - Culto Espírita.
Q-5.07 - Guarda Civil.
Q-5.08 - Serviço de Transito.
Q-5.09 - Movimento Carcerário.
Q-5.10 - Movimento Policial.
Q-5.11 - Suicídios e Tentativas.
Q-5.12 - Incêndios.
Q-5.18 - Desastres e Aolde,atea .de

Transito.
Q-5.14 -- Desquites.

SES:
Q-6.01/1 - Assistência Hospitalar

e Para-Hospitalar.
Q-8.01/2 - Serviços Oficiais de

Saúde Pública.
Q-6.02.1 - Abastecimento d'água.
Q-8.03.1 - Esgotos. ta -
Q-6.04.1 - „Serviços de Limpeza

Pública e Remoção de Lixo.
SEPT:

Q-7.01 - Associações • Beneficên-
cia Mutuária.

Q-7.05 - Previdência dos Servido-
res Públicos Estaduais.

SG/DLE:
Q-9.01 - Emprêsas ou Serviços de

Transporte Rodovikrio.
Q-9.02 - Ernprêsas Telefônicas.
Q-0.03 - Automóveis e Outros Veí-

culos Rodoviários.
Q-9,04.1 - Máquinas para Terra-

planagem.
saiDDD:

Q-9.07.3 - Localidades existentes.
Anexo 11

SEI':
I - Pesca (anual)
1. Pesca colonizada (P.1)
2. Pesca não colonizada (PM
3. Indústria pesqueira (P.3)
II - Pecuária, Avicultura, Apicul-

tura e Sericicultura (anual)
III - Animais abatidos e produção

de carnes, derivados e subprodutos
1. Gado abatido (mensal)
a) nos , matadouros municipais •

modelo

b) nos frigoríficos
c) nas charqueadas
d) nas fábricas de produtcs suínos

• 2. Gado abatido nos estabeleci-
mentos dos pequenos fabricantes de
charque, linguiça e banha (anual)

3. Aves abatidas e outros abates
nos matadouros avícolas (anual)

IV - Produção Agrícola (Caderno
D)

1. Estimativa trimestral das cultu-
ras permanentes

2. Estimativa trimestral das cultu-
ras temporárias

3 - Produção Mineral
1. Mineração (anual)
2. Carvão mineral (mensal)
3. Cal (anual)
4. Cimento (mensal)
5. Metalurgia (mensal)
VI - Produção de óleos e GOrdus

ras Vegetais (mensal)
VII - Salários Agrícolas (anual)

SEEC:
I - Radiodifusão e RadiotelevisãO

(EC-01) (anual)
II - Imprensa Periódica (EC-02);

(anual)
III • - Ensino Médio (EE-01);

(anual)
• IV - Ensino Superior (EE-02);
(anual)

3 - Ensino Primário Comum (FF-
01) (anual)

VI - Ensino Primário Supletivo
(EP-OS) (anual)

VII - Bibliotecas (EC-08) (trienal);
VI1I - Ensino Médio - Caracteris

ração (FE-OS) (trienal),
DEIC:

I - Registro Industrial
SEDMP:

I --- Expulsões
II e. Extradições
III - Naturalizações
IV - Crimes e Contravenções
3 - Registro Civil
1. Nascimentos
2.* Casamentos
3. õbitos
VI - Membros da Magistratura O

do -Ministério Pública)
VII - Migrações

SEPT:
I.- Custo de Vida
1. Registro mensal sôbre alimenta-

ção, luz e combustível
2. Registro trimestral sôbre ves-

tuário e higiene
3. Registro anual sôbre habitação
4. Registro anual, semestral e otI

mensal ( a critério do SEPT)
transporte

II - Inquérito Sindioal
SEEF:

I - Hipotecas
ii - Transmiaspoa de Imóveis noa

Municípios das 0:apitais
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BRASÍLIA

ASSINATURAS

e cinqüenta e quatro cruzeiros), se-
gundo proposição n 9 4 do Serviço
Econômico e Financeiro da Secreta-
ria-Geral do Conselho Nacional de
Estatística, contido no Processo nú-
mero 9.847-65, no qual se acham res-
lacionados os Processos n9, 8.327-64,
17.007-64, 17.013-64, 17.014-64, 1.026
de 1965, 1.384-65, 1.807-65, 1.872-65,
3.810-65, 3.819-65, - 4.202-65, 4.204-65,
4.205-65, 4.206-65, 4.832-65, 4.983-65,
5.064-65, 5.498-65, 5.499-65, 5.500-65,
5.501-65, 5.555-65, 5.654-65, 5.970-65,
9.241-65, 9.426-65;

Considerando que, por aludirem a

derão correr à conta de crédito espe-
cial, resolve:

Artigo único. ,Fica aberto, pela Se-
cretaria-Geral do Conselho Nacional
de Estatística, mediante destaque dos
recursos existentes ria conta "Convé-
nios Nacionais de Estatística 1V1unici-
pai", o crédito especial de 	
Cr$ 1.901.154 (um milhão, novecen-
tos e um mil, • cento e cinqüenta e
quatro cruzeiros), destinado a aten-
der despesas de exercícios findos, na
conformidade do Processo rx9 9.847
de 1965. — General Aguinaldo Jose
Senna Campos, Presidente do Inati-

exercícios findos, tais despesas só po- tuto e i• Coroe ho.
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— As Repartições Públicas'
deverão remeter o expediente
destinado à' putilicação nos
jornais, diáriamente, até às
15 horas, exceto aos sábádos.,

, — As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
•erão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

•— Os. originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quemi de
direito, rasuras e emendas. •

— Excetuadas as para o
'exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas - poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensos sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
iidade de suas assinaturas, na

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior: -

Sente;tre • • . Cr$ 6.000
Ano 	  Cr$ 12.0001

Exterior:

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação • oom antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e -às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
meisa de ualdres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicarão solicitamos
usem os interessados prefe.
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.
• — Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais 'só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da as-
sinatura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da as-
sinatura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

parte Superior do enderêç o vão
impressos o número do talão
de registro, o mês _e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

FUNCIONÁRIOS
Capital _e Interior:

Semestre . . . Cr$ 4.500
Ano . . . . . . Cr$ 9.000

Exterior:

	  Cr$ 13.0001 Ano 	  Cr$ 10.000

DLE:
I — Inquéritos Económicos (men-

sal, pelo método de amostragem, em
estabelecirrientos selecionados)

1. Indústria de transformação
2. Comércio atacadista

— Comércio Interestadual por
yias Internas

1. Exportação
2. Importação
III — Inquérito Nacional de Preços

(mensal, em municípios selecionados)
1. Produtos de alimentação
2. Artigos de vestuário
IV — Inquérito Mensal sôbre Edifi-

cações

DDD:
Alguns aspectos económicos e finari-

ee iros dos municípios com mais de
100 mil habitantes	 .

1. Construção civil — prédios licen-
ciados

2. Consumo de energia elétrica
3: Títulos protestados
4. Ciro comercial
5. Arrecadação do impósto de ven-

das e consignações
6. Arrecadação da receita municipal
7. Arrecadação da receita rnunicipal

ordinária
8. Movimento de passageiros trans-

portados em tráfego urbano e stibur-
bano

RESOLUÇÃO N9 853, DE 19
DE SETEMBRO DE 1965

.4bre crédito especial de	 • 
Cr$ 1.901.154 pa.a atender a
pagamento de despesa de exercí-
cios findos.	 •

A Junta Executiva Central do Con-
selho de Estatística, usando das suas
atribuições, e'

Considerando a necessidade de
atender a despesas com transporte de
encomendas, serviços judiciários, tele-
fones, telegramas, aluguel de equipa-
mento mecânico, condomínio e quo-
tas de presença em reuniões, reali-
zadas durante os exercidos de 1963
e 1964, no total ele	 1.901.154 (uai

Ano

milhão, novecentos e' um mil, cento zcal 	 rano°, na ruja. de Moa

MINISTÉRIO
BANCO NACIONAL

DC DESENVOLVIMENTO
ECONôM;CO

1-/r KP N9 734-65 — Nomeação para
exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe C, do Quadro do Pes-
soai do Banco, na vaga de Osvaldina
Pires, que foi inabilitada em inspeção
médica.

Art. 24, alínea "d", do Regimento
InteMo.

Artigo 99, parágrafo único do
E.F.B.N.D.E.

Artigo 23 da Resoluçã° n9 67-60 do
C.A.

'Alda Leite Silva Pinto.-
1-FAP n9 735-65 — Nomeação para

exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe C, 'do Quadro do Pes-
soai do Banco, na vaga de Nassilon
Santos de Moraes, que deixou de to-
mar posse dentro do prazo legal.

Artigo 24, alínea "d", do Regimen-
to Interno.

Artigo 99, parágrafo 'único do
Artigo 23 da Resolução número 67,

de 1960 do C.A.
Iara Pereira de Andrade.
1-FAP n9 736-65 — Nomeação para

exercer o cargo de Auxiliar Admin s-
trp 'ivo, classe C. do Qtvtdro do

DA FAZENDA
tas, que deixou de tomar posse den-
tro do prazo legal.

Artigo 24, alínea "d", do Regimen-
to Interno.

Artigo 99, parágrafo único do
E.F.B.N.D.E.

Artigo 23 da Resolução número 67,
de 1960 do C.A.

Elias Gonçalves Ribeiro.
1-FAP n9 737-65 — Nomeação para

exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe C, do Quadro do Pes-
soal do Banco, na vaga de José Erni-
liana Lopes, que deixou de tomar pos-
se dentro do prazo legal. \

Artigo 24, alínea "d", do Regimen-
to Interno.

Artigo 99, parágrafo único do
E.F.B.N.D.E.

Artigo 23 da Resolução número 67,
de 1960 do C.A.

Christian° José Pereira Pimentel.
1-FAP n9 '737-65 — Nomeação para

exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe C, do Quadro do Pes-
soal do Banco, na vaga de José Luiz
de Figueiredo, que desistiu de tomar
posse no cargo.

Artigo 24, alínea "d", do Regimen-
to Interno.

Artigo 99, parágrafo único do
E.F.B.N.D.E.

I Artigo 23 da Resolução número 87,
I de 1060 do C. A.

j '_.a;ez Altes da Silva.

1-FAP n9 739-65 — Nomeação para
exercer o cargo de Auxiliar. Adminis-
trativo, classe C, do Quadro do Pes-
soal do Banco, na vaga' de Rosa
Maria Sousa Lopes, que deixou de to-
mar posse dentro do prazo legal.•

Artigo 24, alínea "d", do Regimen-
to Interno.

Artigo 99, parágrafo único do
E.F.B.N.D.E.	 t,

Artigo 23 da Resolução número 87,
de 1960 do C.A. --

Francisco Doarte Rodrigues.
1-FAP n9 740-65 — Nomeação para

exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe C, do Quadro do pes-
soal do Banco, na vaga de Milton
Jacques Ferreira Moulin, que deixou
de tomar posse dentro do prazo legal.

Artigo 24, alínea "d", do Regimen-
to Interno.

Artigo 90, parágrafo único do
E.F.B.N.D.E.

Artigo 23 da Resolução número 67,
de 1960 do C. A.

Adinéa da Silvá.
1-FAP n9 741-65 — Nomeação para

exercer o cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, classe C, do Quadro do Pes-
soal do Banco, na vaga de Creuza de
Martino Mattos, que foi readaptada
em outro cargo.

Artigo 24, alínea "d", do Regímen-
to Interno.

Artigo 9°, .parágrafo único do
E.F.B.N.D.E.

Artigo 23 da Resolução n9 67, de
1960 do C.A.

Urbano Fernandes Pereira da Con-
ceição.

/-FAP n9 742-65 — Nomeação para
exercer o cargo de 'Auxiliar Adminis-
trativo, classe C, do -Quadro do Pes-
soal do ,Banco, na vaga de Maria
Campanha Lourenço, que foi readap-
tada em outro cargo. ,

Artigo 24, alínea "d", do Regimento
Interno.

Artigo 99, parágrafo único do
E.F.B.N.D.E.

Artigo 23 da Resolução número 67.
de 1960 do C.A.

Miguel Romualdo de Stef ano.
Rio, 27 de eget° de 1965. — Anto-

nio Carlos Pimentel Lobo, Diretor-
Superintendente Substituto.
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que ficará incumbida de. apurar O
fato objeto do Processo 11 9 13.662-65,

N9 10.355 - Designar - os servi-
dores:

Sérgio Nunes Magalhâss - Téc-
nico de Administração, uivei 19-A -ee
matricula n9 8.012;

Dirceu Abreu - Conferente, uivei
18 - matricula n9 8.718.

Nilton Pedro dos Santos - %cri-
turário, uivei 8-A - matricula má,
mero 8.059;

Para, sob a presidência do primeiro,
constituírem a Comissão de Inquéri-
to, que ficará incun.eida de pros2e-
guir na apuração do fato objeto do
Processo no. 16.887-64.

N9 10.356 - Designar • - os servi-
dores;

José Jullem , de Freitas Ouimaraea
- Conferente, uivei 18 - matrícula
n9 8.703;

Walter Magalhães Alves - oecial
de Administração, nível 14-B - ma-
tricula n9 933; e

Hegesipo da Silva Loureiro Filho
- Conferente, nível 18 - matricula
n9 1.209. .

Para, sob a presidencia do primei-
ro, constituírem a Comissão de In-
quérito, que ficará incumbida de
prosseguir na apuração do fato ob,e-
to do Processo 11 9 16.955-e4,

N e 10.357 - Designar - os servi-
dores:

Rozental de- Araújo e Oliveira e-
Oficial de Administração, nível 12-A
- matricula no 7.238;

Anisio Castelo Branco - Oficial de
Administração, nível 16-C - Matri-
cula no 79; e

Edmundo de, Carvalho Almeida. -
Conferente, silvei 18 - matricula nú-
mero 8.979.

Para, sob a presidência do primei-
ro, constituírem a Comissão de In-
quérito, que ficará incumbida de apu-
rar o fato' objeto do Processo nume-
ro 13.695-65. - Osicaido Lins - In-
terventor na A.P.R.J.

COMISSÃO DE MARINHA
MERCANTE

cORTARIA DE 1 DE SeelEMBRO
DE 19e5

O Presidente da ComiSsão de Mari-
nho. Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o art. 6 9 do Decreto-
lei n9 3.100, de 7 de março de 1911 e
nos 'têrmos dos Decretos n os 51.358,
1.250, 51.670, 52.010, e 52.011, respec-
tivamente, de 24 de novembro de 1961,
25 de junho de 1962, 17 de janeiro de
1963 e 20 de maio de 1963, resolve:

Ne 4.735 -- Designar o Técnico de
Dontabiliciade Nível 13 - Nelson Lu-
cas de Castro, para exercer as lua-
geles gratificada de Chefe da Seção
te Subvenções da Divisão de Pequi-
ias, do Departamento Económico,
!Símbolo 3-F (Enquadramento provi-
sório), desta Comissão. - Edgard
Fróes da Fonseca, Presidente.

ADMINISTRAÇÃO DO RôRTO
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 31 DE AGOSTO
DE 1965

O Interventor na Administração do
Pôrto do Rio de Janeiro usando das
stribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto n9 55.739, de 8 de fevereiro
le 1985, resolve:

N9 10.338 - Designar os servidores:
Francisco Mury Gloria, Engenheiro,

eivel 22-B, matricula n9 6.006; .Luis
Alberto Businaro, Conferente, uivei 18,
matricula n9 6.131; e Waldemar Pe-
res de Oliveira. Engenheiro, nível
12-13, matricula n9 1.563; para, sob a
presidência do primeiro, constituírem
o. Comissão' de Concorrência Pública
a9 443, que ficará incumbida de re-
mbar as proposta para o fornecimen-
to e instalação de 2 (dois) elevadores
lie passageiros e 1 (um) de carga
para o Edifício de Administração das
letivas Oficinas, na Avenida Francisco
Bicalho, sese, a realizar-se às 15,00
horas do dia 31 de agôsto de 1965, ria
sala de reuniões do Departamento de
Engenharia, sito à Avenida Rodrigues
Alvas n9 10 - 29 andar. - oswaldo
Lins, Interventor na A.P.R.J.,

PORTARIA DE 1 9 DE SETEMI3R0
DE 1965

O Interventor na Administração do
Pôrto do Rio de Janeiro, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto n9 55.739, de 8 de fevereiro
de 1965, resolve:

N9 10.341 - Responsabilizar admi-
nistrativamente, na forma da legisla-
ção em vigor, o Conferente, nível 18,
Harbo Perfera Delgado, matrícula nú-
mero 1.191, na importáncia de Cr$
22.023 (vinte e dois mil e vinte e três,
cruzeiros), relativo à indenização à
Firma "Serraria Montanha Ltda.",
devendo e referida importância ser
descontada em duas (2) parcelas men-
sais de Cr$ 10.000 (dez mil cruzeiros)
e uma (1) de Cr$ 2.023 (dois mil e
vinte e ires cruzeiros). - Oswaldo
Lins, Interventor na A.P4R.J.

PORTARIAS DE 2 DE SETEMBRO
DE 1965

O Interventor na Administração do
Pôrto do Rio de Janeiro, usando das

_atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto n° 55.739, de 8 de fevereiro
de 1965, resolve:

N9 10.312 - Responsabilizar admi-
nistrativamente, na forma da legisla-
ção em vigor, os servidores Antonio
Alves, Encarregado de Operações Por-
tuária, nível 13-A, matricula número
5.394; Antenor Santana, matricula
n9 5.197; e Antonio Sampaio dos San-
tos, matricula n9 5.384, ambos Opera-
dores de Carga, nível 11-B; Manoel
Freima, matricula n9 4.342; Angelo
Freire da Silva, matricula 9 7.760;
Oswaldo de Souza Alves, matrícula
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n9 8.455; Manoel Belfo Marinho, ma.
trícula n9 8.641; e Mamedio Bispo,
matrícula n9 5.090, todos Operadores
de Carga, nível 9-A, na importância
de Cr$ 22.023 (vinte e dois mil e vin-
te e três cruzeiros), relativo a inde-
nização à Firma "Serraria Montanha
Ltda.", cabendo a cada um tuna "só
parcela de Cr$ 2.753 (dois mil sete-
centos e cinqüenta e três cruzeiros).

N9 10.343 - Designar os servidores:
Adyr Demetrio Pinheiro,' Conferen-

te, nível 18, matricula n9 6.173; Anto-
nio. Lopes Miranda, Conferente, nível
18, matricula ne 7.844; e Felix Abraan
Camhi, Engenheiro, uivei 21-A, ma-
tricula n° 9.333, para, sob a presidên-
cia do primeiro, constituírem 'a Co-
missão de Concorrência Administrati-
va n9 58-65, que ficará incumbida de
receber as propostas para reforma ge-
ral de 10 (dez) vagões ferroviários ti-
po prancha com borda de 0,80m, de 45
toneladas de capacidade, bitola 1,60m.
série "CV", números 14, 16. 17, 22,24.
27, 28, 29; 30 e 32, a realizar-se às
15,00 horas do dia 2 de setembro de
1965, na Divisão de Engenharia Me-
cânica e Elétriéa, sito à Rua Equador
IP 43.

N9 10.344 - Designar os servidores:
Anisio Castelo Branco, Oficial de

Administração, nível 16-C, matricula
n9 79; Rozental de Araujo e Oliveira,
Oficial de Administração, nível 12-A,
matricula n9 7.238; e Edmundo de
Carvalho .Almeida, Conferente, nível
13, matricula n9 8.979, para, sob a
presidência do primeiro, constituírem
• Comissão de Inquérito, que ficare
incumbida de apurar o fato objete do
Processo n9 17.447-65.

N9 10.345 - Designar os servidores:
Adyr Demetrio Pinheiro, Conferen-

te, nível 18, matrícula n9 8.173; An-
tonio Lopes de Miranda, Conferente,
nível 18, matrícula n9 7.844; e Falia
Abraan Camhi, Eneenheiro, nível
21-A, matricula n9 9.333,' para, sob a
presidência do primeiro constituirem
a ComisEão de Concorrência Admi-
nistrativa n9 59-65, que ficará in-
cumbida de receber as propostas para
reforma geral de 10 (dez) vagões fer-
roviários tipo prancha sem borda, de
-30 toneladas de capecidade, bitola de
1,00m, série '"CA", números 21,431, 05.
(16, 88. 89 e 91 e série "MA" números
114, 116 e 120, a realizar-se-ls 15,00
horas do dia 6 de setembro de 1265,
na Divisão de Engenharia Mecânica
e Elétrica, sito à Rua Equador nú-
mero 43.

N9 10.346 -- Designar os servidores:
Acivr Demetrio Pinheiro, Conferen-

te, nível 18, matricula ri9 6.173; Anto-
nio Lopes Miranda. Conferente,"ntvel
18, tretricula n° 7.344; è Feles Aluem
Cambe Eneenheiro, nível 21-A, ma-
tricula n9 9.333, para, sob a presidên-
cia do primeiro/constituírem a Co-
missão de Concorrência Administratt-
vo no 60-05, que ficará incumbida de
receber as propostas para reforma ge-
ral de 10 (dez) vazões ferroviários ti-
po prancha com borda de 0.80m, de
45 toneladas de capacidade, bitola ...
1,60m, série eM". números 90, 83, 94,
121, 123, 131, 141, 142, 143 e 144, a rea-
lizar-se às 15.00 horas do dia 8 de se-
tembro de 1965, na Divisão de Enge-
nharia Mecânica e Elétrica, sito e..
Rua Equador n9 43. - Oswaldo Lins,
Interventor na A.P.R.J.

PORTARIAS DE 3 DE SETEMBRO
DE 1965

O Interventor na Administrarão do
Pôrto do Rio de Janeiro, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto n9 55.739, de 8 de fevereiro
de 1965, resolve:

N9 10.347 - Dispensar das funções
de Substituto Eventual do Sr. Chefe
da Seção do Movimento Ferroviário

DA VIAÇÃO
PÚBLICAS
(D.Tp), o Conferente, nível 18, Abdi-
car Pires, matricula n9 1.334.

N9 10.348 -Designar para exercer
as funções de Substituto Eventual de
Chefe ela Seção do Movimento Ferro-
viário (D.Tiv, o Conferente nível 18,
Almir Ribeiro e Silva, matricula nú-
mero 7.865.

N9 10.349 - Designar para exercer
a função gratificada 4-F, de Fiel do
Depósito' de São Cristóvao, o Confe-
rente, nível 13, Jonas Pereira Gonçal-a
ves, matricula n9 3.773.

NO 10.350 - Designar os servidores
Rozental de Araújo e Oliveira, Ofi-
cial de Administração nível 12A,ma-
tricula n9 7.238, Anisio- Castelo Bran-
co, Oficial de Administração, nivel
16C, matrícula no 79 e Edmundo Car-
valho Almeida, Conferente, nível 18,
matricula ne 8.979, para, sob a pre-
sidência do primeiro, constituirem a
Comissão de Inquérito, que ficará in-
cumbida de apurar o fato objeto do
Processo nQ 17.104-65.

N9 10.351 - Designar os servidores
Miguel Tolpiakoes, Engenheiro, uivei
2233, matrícula n9 7.755, Marces
Mtiyerhoffer . Rissin, Engenheiro, ní-
vel 21A, matricula n9 9.346 e Jean
Luiz de Carvalho, Oficial de Admi-
nistração, nível 12A, Matricula nú-
mero 6.204, para, sob a In esidência
do primeiro, constituirern a Comissão
de Concorrência Administrativa ná-
mero 61-65, que. ficará incumbida de
receber as propostas para a constru-
cão de 340 meteos lineares de muro
divisório em diversos trechos da Ave-
nida Rio de Janeiro, a realizar-se ás
15:00 horas do dia 9 de setembro de
1965, na sala de reuniões de Departa-
mento de Engenh,aria, sito à Avenida
Rodrigues Alves n9 10, 29 andar.

N9 10.352 Designar os servidoles
Rozental de Araujo Oliveira, Oficial
de Administração, uivei 12A, matri-
cula n9 7.238, Anisio Castelo Branco,
Oficial de Administração, nível 160-C,
matricula n9 79 e Edmundo de Car-
valho Almeida, Conferente, nível 11,
matricula n9 8.979, para, sob a pre-
sidência do primeiro, constititMene a
Comissão de Inquérito, que ficará , in-
cumbida de apurar o fato objeto do
Processo n9 16.219-65..,

N9 10.353 Designar na-servidores
José Juliao de Freitas Guimarães.
Conferente, nível • 18, matrícula nú-
mero 8.703, Anisio Castelo Branco,
Oficial de Administração, nivel 169,
matrícula n9 '79 e Rozental de Arini-
jo e Oliveira, Oficial de Administra-
ção, nível '12A, matricula ne 7.238,
Fera , sob a presidência do primeiro.
constituirem a Comissão de Inqué-
rito, que ficará incumbida de apurar
o fato objeto do Processo número ..
13.603-65.

È9 10.354 - Designar ses servido-
res Edmundo. de Carvalho Almeida,
Conferente, nível 18, matrícula nu-
mero 8.979, Anisio Castelo Brar.cd.
Oficial de Administração, nível 16-C,
matrícula n9 79 e Rozental de Arau-
jo e Oliveira, Oficial de Administra-
ção, nível 12-A, .natricu/a n e 7.238,
para, sob a presidência do primeiro,
constituirem a Comissão rie Inquérito,

Divisão do Pessoal
Apostilas

Na Portaria n9 2.417, de 17 de ju-
nho de 1960, relativa à nomeação de
José Pereira - Auxiliar de Portaria
Interino, matricula n° 8.231.

°O servidor a quem se refere a
presente Portaria foi efetivado no
mesmo- cargo, a partir de 27 de maio
de' 1964, ex vi do disposto no Artigo
1 9, da Lei n9 4.054, de 2 de abril de
1942, e, em consetalencia, é conside-
rado estável no. Serviçó Público Fe-
deral, visto contar mais de 5 (eine())
anos de, serviço público, observado o
que dispõe o Artie,o 39 da menciona-
da Lei n9 4.054-62".

Em 23 de agôsto de 1955.
Na portaria n9 2.480, de 17 de ju-

nho de 1960, relativa à nomearão de
Maria Dure Borba - Cnntralora In-
terina - matricula n9 8.223.

tm A servidora a miem se refere a
presente Portaria foi efetivada no
mesmo- cargo, it partir de 30 de abril
de 19114, e te do diaposto no Artigo
1 9, da Lei n9 4.054, de 2 de abril de
1962, e, em coneeqüêrlia, é con s ide-
rado esteve/ . no Serviço Público Fe.
eseral, visto contar mais de 5 (cinco'
antes de serviço público, observado o
que dispõe o Artigo 39 da menciona-
da Lei n9 4.e54-62".

Era 23 de agósto de 1965.

31 de março de 1965 (Diário Oficial
de 8 de abril de 1965), e tendo em
vista o contido no Processo SUPRA.,
no 3.248-64s resolve:

1e 9 130 - Aposentar, de acôrdo com
o item II do artigo 178, combinado

MINISTÉRIO DA
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INSTITUTO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO-
PORTARIA DE 3 DE AgIOSTO

DE i9t5	 '
o Presidente do Instituto Nacional

de Desenvolvimento Agrário - INDA,
no uso dão atribuições que lhe eão
conforidae pelo Decreto 11 9 55.890, de
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ser 22B, por fôrda da Lei n9 4.345, de
2e.6.64, - publicada no Diário Oficial
de 29.6.64, conforme o Decreto nú-
mero 55.734, de '4.2.65, publicado no
Diário Oficial de 8.2.65.

.A0 funcionário a que se refere a
presente Portaria foi concedida, de
acôrdo com oe artigos 10 e 32 da Lei
n9 4.345, de 26.6.64, gratificação
quinqüenal per tempo de serviço, a
partir de 1.1.65, correspondente a
5% sôbre os vencimentos' do cargo
efetivo, por HaVer completado em 3
de fevereiro de 1961. 5 (cinco) anos
de serviço público efetivo.

Apostilas lavradas à Portaria nú-
mero 215, de 30.1.1961, referente a .
Mozart Gouveia da Silva, da Biblio-
teta Central da U.B.:

com o item I do artigo 184, da Lei
la9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
José de Moura, no cargo nível 9-B
ele Mecenico de Motores a Combus-
tão, da Parte Permanente do Quadro
de Pessoal do Instituto Nacional de
Imigração e Colonização, orgão in-
Corporado à SUPRA, extinta ex vi

PORTARIA DE 13 'DE SLILMBI{O
DE 1965

O Presidente do Instituto Nacional
de Desenvolvimento Agrário, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das pelo Decreto n9 55.890, de 31 de
março de 1965 (Diário Oficial de 8
de abril de 1965), e tendo em vista
o contido no Processo SUPRA. nú-
mero 9.702-63, resolve:

N9 157 - Considerar exonerado, a
partir de 16 de dezembro de 1963,
nos têrmos do artigo 75, item I da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Rubem dos Santos Rego do
cargo de nível 18-B da série de ceas-
ses de Contador da Parte Permanen-
te do Quadro de Pessoal do Institu-
to Nacional de Imigração e Coloniza-
ção, órgão incorporado à SUPRA ex-
tinta pela Lei n9 4.504-64 e cujo
acervo foi transferido no INDA. -
Eudes de Souza Leão Pinto.

, --
Comissão Interminisferial

de Liquidação e Transferência
de Órgãos

PORTARIAS DE 6 DE SETEMBRO
DE 1965

tiba (Paraná), no período de 19 de
julho de 1960 a 31 de dezembro de
1964, eonceciendo-lhe a Gratificação
corres'Andente ao símbolo 3-F.

O Presidente da Comissão Inter-
ministerial de Liquidação e Transfe-
rência dos, órgãos, no uso  das atri-
buições que lhe c onf er em as ali-

númkro. 109, de , 28 de dezembro de
1964, e , tendo em vista o contido no
Processo SUPRA. 'número 1.391-63,
resolve:

N9 48 - Considerar designada, no
período de 9 de julho a 9 de agôsto
de 1963 - Hilda de Castro Araújo
- Escriturária, nivel 8-A, para subs-
tituir a Secretária do.Serviço de Con-
tabilidade de Serviço Social Rural,
órgão incorporado à SUPRA, por mo-
tivo de férias e licença da titular.

() Presidente da Comissão Inter-
ministerial de Liquidação e Transfe-
rência dos órgãos, no u s o das atri-
buições . que lhe c onf er exn as alí-
neas d e e do artigo 29 da Portaria
número 109, de 28 de dezembro de
1954, e tendo em vista o contido no
Processo SUPRA número 9.924-63,
resolve:

N9 49 - Homologar o deslocamen-
to*a, Brasilia, no ex-Administrador de
Núcleo Colonial de Monte Alegre, nu
Pará - Remiro da ,Cunha Coutinho,
no período de 10 a 25 de junho de
1963, quando ali foi a chamado do
então Presidente da SUPRA, tratar
de assuntos concernentes, àquela uni-
dade colonizadora, concedendo-lhe 16
(dezesseis) diárias, nos termos do ar-
tigo 135 da Lei n9 1.711-52.

O Presidente da Comisso Inter- •
ministerial de Liquidação e Transfe-
rência dos órgãos, no u s o das atri-
buições que lhe confere a alínea d do
artigo 29 da Portaria número 109, de
28 de dezembro de 1964, e tendo em
vista o contido no Processo SUPRA.,

N9 50 Conceder a Fernando Pe:-
reira Soder°, ex-Diretor do Departa-
mento Jurídico da extinta SUPRA,
3 (três) diárias, nos termos do arti-
go 135 da Lei n9 1.711-52, em adian-
tamento às que lhe foram concedi-
das pela Portaria n9 428, de 11 de
dezembro de' 1964, em virtude de sua
permanência em Recife haver ultra-
passado o período estipulado na re-
ferida Portaria:

O Presidente da'Comissão Inter-
ministerial de Liquidação e Transfe-
rência dos órgãos, no u s o das atri-
buições que lhe c onf er em as alí-
neas d e e do artigo 29 da Portaria
número 109, de 28 de dezembro de
1964, e tendo em vista o contido no
Processo INDA número '285 de 1963,
resolve:

.149 51. - Homologar os deslocamen-
tos do Mecânico, nivel 9-B - Ar-
naldo Castro dos Santos, à área do
Imbé, no Município de Campos (RJ)
em objeto de 'serviço, nos dias 10, 11,
15 a 18, 22 a 25 de setembro; 1, 2, 6
a 9, 12 a 15, 20 a 23 e 27 a 30 de ou-
tubro; 4, 5, 6, 10 a 13, 17, 18, 19, 23,
24, 25, 27 e 30 de novembro; 1 a 4,
7 a 11, 14, 16, 17, 18, 21, 22, 28 e 29
de dezembro de 1964, concedendo-lhe
60 (sessenta) diárias nos termos do
art. 135, do E. F. P. C. U. - Octd-
vio de Mello Carvalho.

O Reitor da Universidade do Bra-
sil, usando de atribuição de sua com-
petência, resolve declarar que a fun-
ção a que se refere o presente decreto
passou a denominar-se Assistente, re-
ferência 27 da T.N.S. da U.B., de
acôrdo com o Dec. n9 30.152, de 9 de
novembro de 1951, publicada no Diário
Oficial de 20 de novembro de 1951.

O Reitor da Universidade do Bra-
sil, no uso de suas atribuições, resolve
declarar que o cargo a que se refere a
presente portaria foi enquadrado
como Professor de' Ensino Superior,
EC-502.18, da Parte Permanente do
Quadro Ordinário da mesma Universi-
dade, nos têrmos da Lei n9 3.780, de
12 de julho de 1960, conforme o De-
creto n9 55.843, de 18 de março' de
1965, Publicado no Diário Oficial de
30 subseqüente.

O Reitor da Universidade do Bra-
sil, no uso de suas atribuições, resolve
declarar que o nível a que se refere
a presente portaria passou a ser . 22,
por fôrça do disposto no § 19 do ar-
tigo 49 da Lei n9 4.345, de 26 de , ju-
nho de 1964, publicada no Diário
Oficial de 29 de junho de 1964 e tendo
em vista o Decreto n9 55.244-64.

Lavradas à•Portaria n9 101, de ....
20.3.1956, referente a Luiz Cesar Sil-
va Costa, do Hospital Escola São
Francisco de Assis:_

O servidor, a que se refere a pre-
sente Portaria passou a ocupar, a
partir de 19 de julho de 1960, o cargo
de Médico, TC-801-18B, do Quadro
Extraordinário de Pessoal da Univer-
sidade do Brasil - Parte Permanen-
te, de acôrdo com a relação nomi-
nal anexa au Decreto n9 51.366, de
6.12 ..1961, publicado no D.O. de 13
de dezembro do mesmo ano, baixado
em cumprimento ao disposto na Lei
n9 3.780, de 12.7.1960.

O Reitor da Universidade do Bra-
sil, no uso de suas atribuições, re-
solve 'declarar que o nível a que se
refere, a presente Portaria passou a

O Reitor da Universidade do Bra-
sil, no uso de suas atribuições, re-
sblve declarar que o servidor a que
se refere a presente Portaria foi rea-
daptado a partir de 18.3.65, no car-
go de Auxiliar de Portaria, GL-....
303.8.B, do' Quadro Extraordinário
do Pessoal da Universidade do Bra-
sil - Parte Permanente, conforme
Decreto n' de 18.3.65, pu-
blicado no D.O. de .30.3.65, baixado
em cumprimento ao disposto no arti-
go 45 da Lei n9 3.780, de 12.7.1960./

Ao funcionário a que se refere a
presente Portaria foi concedida, de
acôrdo com os artigos 10 e 32 da Lei
r 4.345, de 26.6.64, gratificação
quinqüenal por tempo de serviço, a
partir de 1.1.65, correspondente a
5% os vencimentos do cargo efetivo,
por haver completado em 24 de ou-
tubro de 1964, 5 (cinco) anos de ser-
viço público efetivo.

Lavrada a Portaria n9 120, de ..
233.50, referente a Lusieta Pereira
da Costa, da Escola de Enferme:1.as
Ana Néri:

O Reitor da Universidade do Brasil,
no uso de suas atribuições, resolve
declarar que a função exercida pelo
servidor a que se refere a presente
Portaria, foi transformada em cargo
de Auxiliar de Enfermagem Classe •
"G", da Parte Permanente do Qua-
dro Extraordinário de Pessoal da
mesma Universidade, aprovado pelo
Decreto n9 49.583, de 22 de dezembro
de 1960, publicado no D.O. de 27
do referido mês.

O servidor, a que se xefere a pre-
sente Portaria passou a ocupar, a
partir de 19 de julhc de 1960, o cargo
de Auxiliar de Enfermagem, 	
P-1.702.1013, do Quadro Extraordiná-
rio de Pessoal da Universidade do
Brasil - Parte Permanente, de acdr-
do com a relação nominal anexa ao
Decreto n9 51.366, de 6.12.1961, pu-
blicado no D.O. de 13 de dezembro
do mesmo ano, baixado em cumpri-
mento ao disposto na , Lei n9 3.780,
de 12.7.60.

Ao funcionikrio a que se refere a
presente Portaria foi concedida, de
acôrdo com os artigos 10 e 32 da
Lei ne '4.345, de 26.6.64, gratifica-
ção quinqüenal por tempo de serviço,
a partir de 1.1.65, correspondente a
15% sôbre os vencimentos do cargo
efetivo, por haver completado em 27
de abril de 1965, 15 (quinze) anos
de serviço 'público efetivo.

Lavrada à Portaria ,n9 906, de 	
30.11.1954; referente a Cidney Bor-
ges, do Museu Nacional:
,O servidor, a que se refere a pre- '
sente Portaria passou a ocupar, a
partir do 19 de julho de 1960, o car-
go de Auxiliar de Portaria 	
GL-303.7.A, do Quadro Extraordiná-
rio de Pessoal da Universidade do
Brasil -- Parte Permanente, de acor-
do com a relação nominal anexa ao
Decreto n9 51.366, de 6.12.1961, pu-
blicado no D.O. de 13 de dezembro
de mesmo ano, baixado em cumpri-
mento ao disposto na Lei n9 3.730
de 12.7.1960.

Lei n9 4.504, de 30 de novembro de

O Presidente da Comissão Inter-
ministerial de Liquidação e Transfe-
rência dos Orgáos, no u s o das atri-
buições que lhe confere a alínea d ao
artigo 29 da Portaria número 109, de
28 'de dezembro de 1964, e tendo em
vista o contido no Processo SUPRA.,
ia9 7.591-64, resolve:

N9 45 - Homologar o deslocamen-
to. de Octá,vio Bártholomeu Dantas
Alves - Administrador do Núcleo
Colonial de Macae, à cidade . de Cam-
pos no Estado do Rio de Janeiro e
ao Estado da Guanabara, em objeto
de serviço, nos dias, 2, 4, 5, 8, 12, 15,
16, 19, 22, 25, 26 e 30 de junho de
'1964, atribuindo-lhe •12 (doze) diárias,
rios termos do artigo 135, da Lei. nú-
mero 1.711, de 28 de . outubro de
1952.

O Presidente da Comissão Inter-
ministerial de Liquidação e Transfe-
rência de Órgãos, no u s o das atri-
buições que lhe conf er em as alí-
neas d e e do artigo 29 da Portaria
número 109, de 28 de dezembro da
1964, e tendo em vista o contido no
FrocesCS0 SUPRA., 'n9 7.359-64, re-
solve:
• N9 46 - Considerar para todos os
efeitos legais, Alfredo - Augusto Si-
queira - .Oficial 'de Administraçao,
nivel. 12-A,' responsável pelo expedi-
ente do Posto de Imigração de São
Paulo, no período de 25 de feverei-
ro a 15 de junho de 1964, conceden-
do-lhe a gratificação correspondente
ao símbolo 3-F. Octávio de Mello
Carvalho.

PORTARIAS DE 8 DE SETEMBRO
DE 1965

O Presidente da Comissão Inter-
ministerial de Liquidação e Transfe-
rência dos órgãos, no u s o das atri-
buições que lhe confere a alínea d do
artigo 29 da Portaria número 109, de
28 de dezembro de 1964, e tendo em
vista o contido no Processo SUPRA.,
:19 11.948-64, resolve:

N9 47 - Considerar, para todos os
efeitos legais - José Agnelo Skrobof,
Auxiliar de Fiscalização Imigratória,
nível 11-A, responsável pelo expedi-
ente do Pôsto de Migração de Curi-

nea d e e do artigo 29 da Portaria1964, que criou o INDA. - iRudes de
Souza Leão Pinto.

UNIVERSIDADE DO BRASIL
Retificação de nome

Dagmar Maria Roque, Copeiro,
A-504.4.A, da Parte Especial do
Q.E.P. DA U.B., , para Dagmar
Maria da Silva.

Q Reitor da Universidade do Bra-
sil, atendendo ao que consta do Pro-
cesso n9 9.241-65, proferiu o seguinte
despacho:

Autorizo. Em 27-5-1965.
Hilda Duarte de Souza, Auxiliar de

Enfermagem, P-I.702.8.A, da Parte
Permanente do Q.E.P. da U.B., para
Hilda Duarte Souza de Carvalho. •

O Reitor da 'Universidade do Bra-
sil, atendendo ao que consta do Pio-
cesso n9 17.314-65, proferiu o seguinte
despacho:
....Autorizo. Em 20-8-1965

Apostilas

Lavrada à Portaria declaratória nú-
mero 895, de 27 de março de 1961, re-
ferente a Laise Telles de Sousa, da
Escola Nacional de Belas Artes, desta
Universidade.

O Reitor da Universidade do Brasil,
no uso de suas atribuições, resolve
declarar que o nome da servidora a
que se refere a presente portaria pas-
sou a ser Laise de Soma Varges, em
virtude, de haver contraído matrimô-
nio.

Lavradas 'ao Decreto de nomeação
de Antonio Rodrigues de Mello, da
Faculdade Nacional de Medicina.

O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de atribuição de sua compe-
tência, resolve declarar que a função
a que se refere o presente decreto pas-
sou a denominar-se Assistente de En-
áho, referência 27 da T.N.S. da Uni-
versidade do Brasil, de acôrdo eorn o
Decreto n9 26.344, de 10 de fevereiro
de 1949 publicado no Diário Oficial
de 2 subseqüente.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
- E CULTURA
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O Reitor da Universidade do Bra-
sil, no uso de suas atribuições, re-
Solve declarar que o servidor a que
as reitera a presente Portaria foi rea-
((apiado a partir de 9.7.63, no cargo
de Preparador de Museu, EC-602.12.
a, do Quadro Extraordinário do Pes-
soal da Universidade do Brasil
Parte Permanente, conforme Doere-
lo de 5.7.63, publicado no D.O. de
9.7.63, baixado em cumprimento ao
Risposto no artigo 45 da Lei número
1.780, de 12.7.11160.

Ao funcionário a que se refere a
presente Portaria foi concedida, de
lotado com os artigos 10 e 32 da Lei
rs9 4.345, de 28.8.64, gratificação
Fincalenal por tempo de serviço, a
partir de 1.1.65, correspondente a
10% sbbre os vencimentos do cargo
netivo, por haver completado em 29
lie abril de 1984, 10 (dez) anos de
4erviao público efetivo.

Instituto de Ciências Sociais
PORTARIA DE 29 DE JUNHO

DE 1965
O Presidente do Conselho Diretor

119 Instituto de Ciências Sociais da
Universidade do Batuta usando de
luas atribuições, resolve:

Na 4 - Prorrogar o expediente do
funcionário Tolentino dos Santos,
servente, nível 5, do Quadro Extra-
eadinário do Pessoal da Universidade
to Brasil, por 60 (sessenta)	 dias
Consecutivos, a partir de 1.9 (pri-
meiro) de julho do corrente ano, 11-

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS BAN-
CAR10$,	 •

ATOS DO DIRETOR DA DIVISÃO
DO rEssoAL

Proc. DP.1.213-3 - Em despacho
de 30-8-65, com base no art. 13 da
Lei 1.711-52, autoriza o pagamento
de Cr$ 165.540 (cento e sessenta e
cinco mil quinhentos e quarenta
cruzeiros), ao servidor Wanderley
Cunha, como gratificação de fuimão
pelo exercido do cargo de Chefe de
Seção, durante o período de 1 a 31
de agosto cio 1905, no impedimento
do titular-prorrogação. 	 e

Proc. 787-3. - Em despacho de
13-8-65, com base no art. 73 da Lei
1.711-52, autoriza o pagamento de
roa 38.640 (trinta e oito mil seiscen-
Los e quarenta cruzeiros), ao servidor
Ronald Garcia Calaça, como com-
plemento de gratificação de função
relativo ao período de 10 a 18-8-65,
Pelo exercício do cargo de Chefe de
aecão, em substituição ao titular do
:ergo acima especificado. - Pcor-
esgaça°.
Proc. - DP. 606-3. - Em deva-

:ho de 26-8-65, baseado no artigo 73
ia Lei 1.711-52, autoriza o paga-
nento de Cr$ 157.300 (cento e cin-
penta e sete mil e trezentos cru-
eiras) a servidora Maria Alice Nu-
ies Machado, referente a gratifica-
do de função relativa ao período
te 22-6 a 21-8-65, em que substituiu

Assistente do Diretor do Deporta-
nento de Aplicação do Patrim3n1o.
Proc. DP. 1.314-3 - Em despadro

te 24-8-65, baseado no art. '13 da
sei 1.711-52, autorizou o pagamento
te Cr$ 48.830 (quarenta e oito mil
docentes e trinta cruzeiros), refe-
'ente a gratificação de função, p0-
'Ido de 21.6 a 21-745, por ter a
ervidora. Norlise Mutila Killer Ca-
lme/ante de Albuquerque, substituin-
10 O Chefe da Seção de Projetos.

xando-lhe a gratificação de Cr$ •.
44.000,00 (quarenta e quatro mil cru-
zeiros), de acôrdo com o artigo 115,
item 12I, combinado cone o artigo
150, item I, parágrafo 1.9, da lei
1.711, de outubro de 1952 tendo em
vista a insuficiência de f uncionárioe
para atender ao acúmulo no scan
de limpeza.

A despesa correrá a conta da verba
6.4.-3.1.1.0.-02.04, inciso W.03.16 -
Gratificação pela prestação de, ser-
viço extraordinário. - Marina São
Paulo de Vasconcellos.

PORTARIA DE 30 DE JUNHO
DE 1965

O Presidente do Conselho Diretor
do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade do Brasil, usando de
suas atribuições, resolve:

.N.9 6 - Prorrogar o expediente do
funcionário Alexia) Camargo Pilho,
Auxiliar de Portaria, nível 7, do Qua-
dro Extraordinário do Pessoal da
Universidade do Brasil, por 60 (ses-
senta) dias consecutivos, a partir de
1,9 (primeiro) de julho do corrente
ano, fixando-lhe a gratificação de
Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzei-
ros), do ecoado com o artigo 145,
item IU, combinado com o artigo
150, item I, parágrafo 1.9, da lei nú-
mero 1.711, de outubro de 1932, ten-
do em vista a, insuficiência de fun-
cionários para atender ao acúmulo
no setor administrativo.

A despesa correrá a conta da verba
6.4.-3.1,1.0.-02.04, inciso W.03.16 -
Gratificação pela prestação de ser-
viço extraordinário. - Marina Selo
Paulo de Vasco/menos..

Proc. DP. 1.587-3 - Em despacho
de 26-8-65, com base no artigo 73
da Lei 1.711-52

'
 autorizou o paaa-

mento de Cr$ 222.380 (duzentos e
vinte e dois mil trezentos e oitenta
cruzeiros) ã. servidora Darcy Blanco
de Mello Mattos, referente a dite-
vença de gratificação de função, ten-
do em vista o exercício do cargo de
Se ;rotária do Diretor de Departa-
mento de Aplicação do Patrimenio,
durante o período de 22-6 a, 21-3-65,
substituindo a titular.
PORTARIA DO DIA 25 DE JUNHO

DE 196,3
O Presidente da Junta Intermn-

tora, no uso do suas atribuições re-
gulamentares, resolve:

Exonerar, a pedido, a servidora
Maria Theresa Mengalberg, matri-
gula 10.119, lotada na Delegacia Re-
gional em Curitiba (PE), do cargo
de Escrevente-Datilógrafa, nível 7.
PORTARIA DO DIA 28 DE JUNHO

DE 1965
Designar Henrique da Costa Tor-

res, matricula na 706, para exercer
a função gratificada de Chefe da Te-
souraria da Agência de Campinas
(SP), símbolo "4-F".

PORTARIAS DO DIA 29 DE JUNHO
DE 1965 .

O Presidente da Junta Interven-
tora, no uso das atribuições regula-
mentares, tendo em vista a autori-
zação do Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República, constante da
Exposição cie Motivos 87, resolve no-
mear Cecília Pinton aprovada em
concurso público realizado pelo DASP
para exercer o cargo de Escrittuário,
nível 8-A, do Quadro Permanente do
Instituto, devendo ficar lotada
Delegacia Regional do Estado do Rio
Grande do Sul.

O Presidente da Junta Interven-
tora, no uso de suas atribuições re-
gulamentares, tendo em vista a au-
torização de Excelentíssimo Senhor
Presidente da Repúbliose constante

da Exposição de Motivos 158-55, re-
solve:

Nomear Israel Waldemar Bron,
aprovado em concurso público reali-
zado pelo DASP, para exercer o car-
go de Farmacêutico nível le•-A do
Quadro Permanente do Instituto, de-
vendo ficarficar lotado na Delegacia Re-
gional da Gumiabara.

Nomear Edil Mota Campos, aprova-
do cai concurso público realizado pelo
DASP, para exercer o cargo de Far-
macêutico, nível 19-A, do Quadro
Permanente do Instituto, devendo fi-
car lotado no Hospital dos Bancários.

Nomear Dulce Cunha, aprovada em
concurso público realizado pelo DASP
para exercer o cargo de Farmacêu-
tico, nível 19-A, do Quadro Perma-
nente do Instituto, devendo ficar
lotada no Sanatório Cardoso Fontes.

O Presidente da Junta Interven-
tora, cumprindo deliberação da mes-
ma Junta, resolve:	 -	 .

Exonerar, a pedido, o servidor Ed-
mundo Percout, matrícula 13, do car-
go em coanissflo, de Diretor do De-
partamento de Arrecadação e Fisca-
lização, símbolo 2-C.

Nomear, o servidor Paulo Solano
Careniro da Cunha, matrícula nú-
mero 206, para exercer .o cargo, em
Comissão, de Diretor do Departa-
mento de Arrecadação e Fiscaliza-
ção, símbolo 2-C.

PORTARIA DO DIA 20 DE JUNHO
DE 1965

O Diretor do Departamento de Ad-
ministração Geral, no uso das atri-
buiçõee conferidas pelo Regimento
único das IAPs., rosolve conceder
aposentadoria ao servidor 'José Ve-
ríssimo da Silveira Rosemburg, ma-
tricula na 35, Oficial de Administra-
ção, nível 16-C, lotado na Adminis-
tração Central, nos têrmos do artigo
176 - item II, combinado com Q ar-
tigo 184 - itens II da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, con-
forme expediente do DP. 35-7.

O Delegado Regional do IAPB no
Estado da Guanabara, no uso das
atribuições conferidas pelo Regimen-
to único, designa a servidora Izabel
Ribeiro de Souza Netto - matri-
cula 5.467, para operar como auxi-
liar permanente dos médicos especia-
listas do Serviço de Raio X 'desta
Delegacia, na Clínica Tisiológica.

O Presidente da Junta Interven-
tora, no uso das suas atribuições re-
gulamentares, resolve:

Nomear o servidor Walter Fofas,
matricula na 2.858, para exercer, em
comissão, o cargo de Agente Especial
em Presidente Prudente (SP).

Exonerar, a pedido, o servidor
Carlos Augusto Figueiredo Salame
matrícula n•9 9.917, lotado na Dele-
gacia Regional da Guanabara, do
cargo de Datilógrafo, nível 7-A.

-
PORTARIAS DO DIA 11 DE JUNHO

.DE 1965
O Presidente da Junta Interven-

tora, no uso de suas atribuições re-
gulamentares, tendo em vista a au-
torização do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, 'constante
da Exposição de Motivos n. 9 87, re•
solve nomear Arlete Nunes Soares,
aprovada em concurso público reali-
zado pelo DASP, para exercer o car-
go de Atendente, nível 7, do Quadro
Permanente do Instituto, devendo fi-
car lotada na Delegacia Regional do
Estado da Guanabara.

O Presidente da Junta Interven-
tora, no uso de suas atribuições re-
gulamentares, exonera a servidora
Zadilva Porto Vieira, do cargo de
Atendente, nível 7.

O Presidente da Junta Interven-
tora, no uso de suas atribuições re-
gulamentares, tendo em vista a ali.
totização do Excelentíssimo Senhor
Presidente da ;República, constante
da Exposição n.9 4, resolve nomear
Dulce Petry da Costa, aprovada em
concurso público realizado pelo DASP,
para exercer o cargo de Oficial de
Administrago, nível 12-A, do Q1121-

dro Permanente do Insttiuto, de-
vendo ficar )(siada na Administração
Central, no Estado da Guanabara.

O Presidente da Junta Interven-
tora, no uso de suas atribuições re-
gulamentares, tendo em vista a au-
torização do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, constante
da Exposição de Motivos n. 9 4, re-
solve nomear Darcy de Araujo, apro-
vada em concurso público realizado
pelo DASP, para exercer o cargo de
Oficial de Administração, nível 12-A,
do Quadro Permanente do Instituto,
devendo ficar lotada na Administra-
ção Central, do Estado da Guaritas
bara.	 •

O Presidente da Junta Interven-
tora, no uso de suas atribuições re-
gulamentares, resolve exonerar Nilo
Ferreira da Silva, matricula número
1.1964, do cargo de Escriturário, nível
8-A, e tendo em vista a autorização
do Excelentíssimo Senhor Presidente
dia República, constante da Exposi-
ção de Motivos n.9 4, nomear o men-
cionado servidor, aprovado em con-
curso público realizado pelo DASP,
para exercer .o cargo de Oficial de
Administração, nível 12-A, do Quadro
Permanente do Instituto, devendo fi-
car lotado na Administração Central,
no Estado da Guanabara.

O Presidente da Junta Intervento-
ra, no uso de suas atribuições regula . •
mentores, Resolve:

Exonerar, Maria Cleonora do Nas-
cimento, matricola n9 1.476, do car-
ga de Escriturário, nivel 8-A, e ten-
do em vista a autorização do Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, constante da Exposição de
Motivos n9 4, Nomear a mencionada
servidora, aprovada em concurso pie-
blico realizedo pelo DASP, para exer-
cer o cargo de Ofielal de Adminis-
tração, uivei 12-A, do Quadro Per

-manente do Instituto .devendo ficar
lotada na" Administração Central, no
Estado da Guanabara.

Exonerar, Maria Aldenora Nunca
dos Reis, matricola n9 1.284, do'car-
go de Escriturário, nível 8-A. .á ten-
do em vista à autorização do Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, constante da Exposição de
Motivos, n9 4, Nomear a menciona-
da servidora, aprovada em concurso
Público realizado pelo DAS?, para"
exercer o cargo de Oficial de Ad-
ministração, nível 12-A, do Quadro
Permanente do Instituto, devendo (i-
cei' lotado. na Administração, Central.
no Estado da Guanabara.

Exonerar Heloisa Ferreira, matrí-
cula rd' 1.967, do cargo de Escritu-
rário, nível 8-A, e tendo em vista a
autorização do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, constante da
Exposição de Motivos n9 4, nomear
a mencionada servidora, aprovada
em concurso público realizado pelo
DASP, para exercer o cargo de Ofi-
cial de Administração, nivd 12-A, do
Quadro Permanente do Instituto, de-
vendo ficar lotado na Administração
Central, no Estado da Guanabara.'

PORTARIA DE 14 DE JUNHO
DE 1055

O Diretor do Departamento de Ad-
ministração Geral, no uso das atri-
buições conferidas pelo Regimento
tanico dos IAP's, Resolve conceder
aposentadoria ao servidor Arnaldo de
Oliveira, matricula n9 5.928, Assisten-
te de Enfermagesn nivel 13-A, nos
termos do disposto no art. 104, com-
binado com os artigos 176 inciso III
e 178 inciso IR, ambos da Lei 1.711
de 28 de outubro de 1952. conforme
expediente constante do DP. 5.938-5,

PORTARIAS DE 15 DE JUNHO
DE 1955

O Diretor do Departamento de Ad-
ministração Geral, n3 uso das atri-
buições conferidas pelo Regimento
Unica dos IAPs, resolve:

Tornar sem efeito a PT. DAG.
301-65 do 3-6-85, publicada no B.ae

MINISTÉRIO DO 'TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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O Presidente da Junta Intervento-
ra, no uso de suas atribuições regula-
mentares, resolve:	 •

EXonerarf 'a pedido, a servidora Só-
na Ruffo, matricula n9 3.530, la-
tada na Delegacia Regional do Es-
tado de São Paulo, do cargo de . Es-
crevente-Dactilógrafo, nível 7.

Dispensar, a pedido, o servidor Ro-
bison Wilson de Souza, matrícula
n9 2.271,- da função ' gratificada de
Encarregado de Turma de Protocolo,
símbolo 14-F, do Departamento de
Administração Central.

Exonerar, a pedido, o servidor Ge-
raldo Amando de Barros, matrícula
n9 6.491, lotado na Delegacia Regio-
nal do Estado de São Paulo, do cargo
de Médico,. nível' 22-B.

Exonerar, a pedido, o servidor Da-
vid Vicente, matrícula n9 9.505, do

9.316, para operar como auxiliar em cargo de Médico, nível 21-A, do Que-
caráter permanente dos médicos es- dro de . Pessoal . deste Instituto. 	 -
pecialistas' em Radiologia desta Dele- O Presidente da Junta Intervento-

matricula n9 437, da função gratifi.
cada de Encarregado de Turma dg
Seção de Contabilidade da Carteira
Imobiliária, símbolo "14-F", do De.
partamento de Aplicação do Patri-
mônio e designá-lo para exercer a
função gratificada de Encarregado de
Turma' de Protocolo . da Seção de Ca-
dastro e Arquivo da Divisão do Pes-
soai, símbolo 14-F, do Denartamente
de Administração Geral-

O Presidente da Junta. Intervento-
ra, no uso de suas atribuiçeõs regu-
lamentares, resolve:	 _ .

Exonerar, a pedido o servidor Hum-
berto Mendes de Carvalho, matrícu-
la n9 6.001, lotado na Agência de
Olímpia (SP), do cargo de Médico
nível 21-A.

0 Presidente da Junta Intervento-
ra, no uso de suas atribuições regu-
lamentares, tendo em' vista requeri-
mento apresentado resolve tornes
sem efeito:	 •

A PT. n9 358-65, de 27-4-65, que
nomeou Teresinha da Penha Cardo-
so da Rocha, matricula 10.413, para
exercer o cargo. de . Dactilógrafo, nj.
vel 7-A, na Delegacia Regional de
Estado de Minas Gerais.

A PT. n9 463-65, de 30-4-65, que
nomeou Otávio Carlos de Campa
Chaves, matrícula n9 10.514, pare
exercer o cargo de Atendente nível
7, no Hospital dos Bancários.

105-65, de 7-6-65, relativa ao
dor médicomédico Saul Fontoura; matricu.a
ti9 5.133, lotado na Delegacia Re-
gional de Delegacia Regional de Por-
to Alegre.

Conceder aposentadoria , ao medico
Bani Fontoura, matricula 119 5.133,
lotado na Delegacia Regional de Pôr-
tu Alegre - RS.,. nos termos do 'dis-
posto no art. 176 - inciso II, com-
binado com o art. 184 - inciso III,
ambos da Lei n9 1.711 de 28 de ou-
tubro de 1952, com os proventos cor-
respondentes a ocargo de Chefe Mé-
dico - simbolo 4-C, 'acrescidos de
20% (vinte por cento), conforme ex-
pediente constante do DP. 5.133-7.

Conceder aposentadoria á servidora
Ana de Lima, matrícula n9 5.931, Au-
xiliar de Portaria nível 8-B, lotada
no Sanatório Cardo Fontes - GB,
nos termos do disposto no artigo 104,
combinado com os artigos 176 inci-
so III e 178 - inciso III, ambos da
Lei 1.711 de 28 de outubro de 1952,
conforme expediente constante do
DP. 5.931-5.	 •

Vieira, no exercício de suas funções,
não havendo sido nomeada para ou-
tra outra Instituição de Previdência.

PORTARIAS DE 18 DE JUNHO
DE 1965

0 Delegado Regional do IAPB
no Estado da Guanabara, no uso
das atribuições conferidas pelo
Regimento trinco, designa g servidora
Aracy Moura de Sá, matricula 11ú-
mero 5.488, para operar como auxi-
liar em caráter permanente dos mé-
dicos especialistas em Radiologia des-
ta Delsgacia, na Clinica de Tisiolo-
gia.
- O Delegado Regional do IAPB do
Estado da Guanabara, no uso das
atribuições 'conferidas pelo Regimen-
to Unice), designa a servidora Yolan-
da Panetti de Andrade , matricula

gacia, na Clinica de Tisiologia.
O Diretor do Departamento de Ad-

ministração Geral, no uso das atri-
buições conferidas pelo Regimento
irnioo dos IAPs, resolve conceder
aposentadoria ao servidor Wallacc
Rodrigues Paes Leme, matricula nú-
mero 168 Oficial •de Administração,
nível 14-B, lotado na Delegacia Re-
gional do Estado da Guanabara, nos
têrmos dos artigos 1° e 20 da Lei
3.906-61, combinado com o artigo 184,
inciso I, da Lei 1.711-52, de 28 de
outubro de 1952.

PORTARIAS DE 21 DE JUNHO
DE 1965	 -

O Diretor do Departamento de Ad-
ministração Geral, , no uso das atri-
buições conferidas pelo Regimento
Cnico dos IAPs, resolve conceder apo-
sentadoria ao servidor José Augusto
Alencar Vieira Machado. matricula
n9 277, amparado pela 1.741 - sím-
bolo 5-C nos termos 'do disposto na
Lei 3.906 de 19-6-61, combinado com
o art. 184 - item III, da lei 1.711
de 28-10-52, conforme expediente
constante do DP. 277-7.

O Delegado Regional do IAPB
Estado da Guanabara, no uso das
atribuições conferidas pelo Regimento
Unica designa a servidora Zélia Mo-
rato Delayte Mota - matrícula nú-
meri 5.161, para operar como auxi-
liar permanente dos médicos espe-
cialistas do Serviço de"-Raios X des-
ta Delegacia, na Clinica de Tisiolo-
gia.

O Presidente da Junta Intervento-
ra, no uso de suas atribuições regu-
lamentares, designa o servidor Nilson
Oliveira Ferreira, matricula n 9 476,
para exercer as funções de substi-
tuto automático do Agente em Nova
Friburgo,
'0 Presidente da Junta Intervento-

ra, no uso de suas atribuições regu-
lamentares, tendo em _vista requeri-
mento apresentado, torna sem efeito
a PT. n9 '701-65, de 30-4-65, que no-
meou Maria Lisle Bastos Feitosa,
matricula n9 10.690, para exercer o
cargo de Escrevente-Dactilógrafo, ni-
vel 7, na Delegacia Regional do Es-
tado da Guanabara.

O Presidente da Junta Intervento-
ra, no uso de suas atribuições regu-
lamentares, tendo em vista requeri-
mento apresentado, torna sem efeito
a PT. 712-65, de 30-4-65, que no-
meou Roberto 'Machado Passos. ma-
trícula 10.706, para exercer o cargo
de Escrevente-Dactilógrafo, nível 7,
na Delegacia Regional do Estado da
Guanabara.

O Presidente da Junta Intervento-
ra, no uso de suas atribuições regu-
lamentares, tendo em vista requeri-
mento apresentado, tornar sem
efeito:

A PT. n9 735-65, de 30-4-65, que
nomeou Rita Maria dos Santos de
Castro e Costa, matrícula n9 10.405,
para exercer o cargo de Escrevente-
Dactilógrafo, nive1,7, na Delegada, Re-

ra, no uso de suas atribuições regu-
lamentares, tendo em vista requeri-
mento apresentado, torna sem efeito:

A PT. 119 504-65, de 30-4-65, que
nomeou - Gilberto Nunes, matrícula
n9 10.545, para exercer o corgo de
Atendente, nível' 7, na Delegacia Re-
gional de Santa Catarina.

A PT. 706-65, de 30-4-65, que no-
meou José Neves Bencardino, matri-
cula n9 10.657, para exercer o cargo
de Escrevente-Dactilógrafo, silvei 7,
na Delegacia Regional do Estado da
Guanabara.

A PT. n9 341-65, de 27-4-65, que
nomeou Geraldo José de Souza, ma-
tricula n9 10.394, de para exercer o
cargo de Dactilógrafo, nivel 7, na De-
legacia Regional do Estado de Goiás.

A PT. 389-65, de 27-4-65, que no-
meou .Amaury Rodrigties de Maga-
lhães, matricula n9 10.423, para exer-
cei o cargo de Dactilógrafo, nível 7,
na Delegacia Regional do Estado de
Pernambuco.,

A PT. 325-65, de 20-4-65 que sno-
meou Geny Barbosa de Oliveira, ma-
tricula n9 10.360, para execcer o car-
go de Escrevente-Dactilógrafo nível
7, na Delegacia Regional do Estado
de Alagoas.

PORTARIAS DE 23 DE JUNHO
DE 1965

O Presidente da Junta Intervent
ra, no uso de suas atribuições, e era
cumprimento à sentença proferida no
Mandado de Segurança .mpetrado
pelo Procurador Pedro Mala, resolve
tornar sem efeito a promoção, à V,
Categoria da carreira, du Procurador
Fernando Figueiredo de Abranches,
matrícula n9 5.160, constante da , JI.
PT . n9 150 -. de 11 de novembro de
1964.

O Presidente da Junta Intervento-
ra, no uso de suas atribuições regu-
lamentares resolve:
, Dispensar,. a pedido, a servidora
Marly Horta Fernandes, matrícula
n9 165, da função gratificada de Se-
cretária do Conselho Administrativo
símbolo "9-F".

Exonerar, a pedido, o servidor An-
tônio Abel de Paiva Pitta Botelho,
matricula n9 1.257, do cargo, em co-
missão de Consultor Técnico do Con-
selho Administrativo, símbolo "4-C".

PORTARIAS DE 25 DE JUNHO
DE 1965

O Presidente da Junta Intervento-
ra, no uso de suas atribuições regu-
lamentares, resolve:

Dispensar a servidora Francisca de
Castro Rebello, matrícula n9 764, da
função gratificada de Secretária de
Diretor da Rivisão Médica, sirnbole
"10-F", do Departamento de Assis-
tência Médica, designando-a para
exercer a função gratifnada de Se-
cretária do Conselho Administrativo
símbolo "9-F".

Dispensar, o servidor* Yvon cle
Araújo Luz, matricula ?a 9 512, da fun-
ção gratificada de Assistente do Di-
retor do Hospital dos Bancários, sim-
bolo "3-F", remove-o para Adminis-
tração Central, nomeando-o pare
exercer o cargo, em comissão, de Con-
sultor Técnico do Conselho Adminis-
trativo, símbolo "4-C".

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-
MERCIÁRIOS

PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA
Em 24,8.65

N9 60.070, pela qual foi o Médico,
Nivel 22-B, Murilla Queiroz de Bar-
ros, designado para operar direta,
obrigatória e habitualmente com
Raios "X".

Em 25.8.65
N9 60.076, pela qual foi concedida

gratificação de nível universitário ao
servidor Domilson Maul de Andra-
de, Méd:co, Nível 17-A.

N9 60.077, pela qual foi (a•ncedida
gratificação de nível universitário à
servidora Maria Dalva Machado, Mé-
dico, Nível 17-A.

N9 60.078, pela qual foi concedida
gratificação de invel universitário à
servidora Dirce Prado, Médico, Nivel
17-A.

.	 Em 27.8.65

N9 60.087, pela qual foi o Cirurgião
Dentista, Nível Durval Gotnes
Monteiro, designado para op '-ar di-
reta, obrigatória e habitualmente com
Raios "X".

O Presidente da Junta Interven-
tora, no uso de suas atribuições re-
gulamentares, tendo em vista a auto-
rização do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, constante da
Exposição de Motivos 87, resolve:

Nocmar Joana Maria de Jesus,
aprovada em concurso público reali-
zado pelo DASP, para exercer .o car-
go de Escrevente-Dactilografa nível
'7, do Qaudro Permanente do Insti-
tuto, devendo ficar lotado na Admi-
nistração Central.

Nomear Astrogilda de Souza' Fur-
tado Rival, aprovada em concurso
publico realizado pelo DASP, para
exercer o cargo, de Escrevente-Dac-
tilografa nível 7, do Quadro Perma-
nente do Instittuo, devendo ficar lo-
tada na Aclmindtração Central.

Nomear Jurandy Cunha Oliveira,
aprovado em concurso público rea-
lizado pelo DASP, para exercer o car-
*go de Escrevente-Dactilografa nivel
'7, do Quadro Permanente do Insti-
tuto, devendo ficar lotado na Dele-
gacia Regional no ' Estado ' de Sáo
Paulo.

Isomear, Terezinlia Medeiros Jor-
ge, aprovada em concurso público
realizado pelo DASP, para exercei o
cargo de Escrevente-Dactilógrafo,
nível 7, do Quadro Permanente do
Instituto, devendo ficar loteou na
Delegacia Regional do Estado de São
Paulo.

O Presidente da Junta intervento-
ra, no uso de suas atribuições regu-
lamentares, resolve exonerar Maneol
Lopes Charret, matrícula n9 1.913, do
cargo de Escriturário, nível 8-A, e
tendo em vista- a autorização do Ex-
celentíssimo Senhor - Presidente
República, ponstante da Exposição de
Motivos n9 4, nomear o mencionando
servidor, aprovado em concurso til
blico realizado pelo DASP, pa sa exer-
cer o cargo de Oficial de Administra-
ção, nivel 12-A, do Quadro Perma-
nente do Instituto, devendo ficar lo-
tado na Administração, no Estado da
Guanabara.

O Presidente da Junta Intervento-
ra, no uso de suas atribuições regu-
lamentar" resolve:

Designar a servidora Elza Taveira
da Gama Malcher, matrícula núme-
ro 448, para exercer a função grati-
ficada de Chefe da Tesouraria Cvs-
tro, símbolo "2-F". 	 1	 .
- Dispensar o servidor Alcino Carlos

Pestana, matrícula n9 65, da função
gratificada de Chefe da Tesouraria
Centro, símbolo "2-F".

-
PORTARIA DE 16 DE JUNHO

DE 1965-
O Presidente da Junta Interven-

tora, no uso de suas atribuições re-
gulamentares, resolve anular a PT.
119 966-65, de 11-6-65, em face de per-
inanecer a servidora Zadilva Pôrto

PORTARIAS DE 24 DE JUNHO
DE 1965

O Presidente -da Junta Intervento-
ra, no uso das suas atribuições re-
gulamentares, tendo em vista reque-
rimento apresentado, tornar sem
efeito a PT. 527-65, de 30-4-65, que
nomeou Lígia Maria dos Passos, ma-
trícula 10.058, _para exercer o cargo
de Atendente, nível 7, na Delegacia
Regional do Estado do Paraná.

O Presidente da Junta Intervento-
ra, no uso de suas atribuições regu-
lamentares', resolve dispensar o ser-

gional do Estado do Maranhão.	 vidor Antônio dos Santos Machado,
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INSTITUTO DE APOSEN1ADO.
RIA E PENSÕES DOS EM-
PREGADOS EM TRANSPOR-.
TES E CARGAS

,	 --enforti
RELAÇA0 CAGB - P. 012-65

ATOS DO PRESIDENTE
rORTARIAS DE 8 DE SETEMBRO

•DE nes
Nomeia, em- itufiter efetivo, para o

/ergo de escrevehte-dactilógrafo hivel
e os concursadus a seguir relaciona-
10B, para servirem nas Delegacias
estaduais especifleaclas: ns. 61.597a
1.606, respectivamente - Mexia de
eourdes da Silest, Nivalda de Albu-
elerque -Silva Pereira, Maria Jese Vel-
em Pinheiro de ,Lemos, Maria Ange-
Ra de 'Almeida Mota, Adahyr Moa-
lo Costa, Ellane Maria Nanes de
3otsza, Thcrezinha Anneys Cardoso,
vlarilla Tereza da Cunha Passos, Ma-
la Osminda tinido Portela e João Vaz
ie Andrade Neto - para a Delega-
da do Estado da Bailia; ns. 61.607 a
11.616 - Almino de Pauta Rocha,
torgo Cardoso, Maria Luite, Vines,
.7oelho, Neide° Manoel da Fonseca
Mana Gomes Olga Subtil, Cella
Sistudio Coelho, José Maria Dias,
4arly de Cervaiho e Jorge Passos
.1osta - para a belegecia Estadual
lo Espirito Santo; ns. 61.617 a 61.627

Cyrene Taucel de Casto, Vadernal
sopes de Oliveira, Orlando Curcino
3uedes Daura de Oliveira Therlda,
stáz Gonçalves Rodrigues .da Silva,
4arcos Atu•ello lartunond Linsa. Joe-
aliste Leite da exara i Benedito de Oli-
etra, Dobrar' Cortez Bitane Joana
e'Arc Domiciano e Jacob Carneiro de
eliveira - para a Delegacia Estadual
tn Goiás; e as. 61.628 a 61.631 -
Ude Amalia Queireet de Souza, (enfi-
es de Nazaré Atender Lopes, 'Seren-
e Tereza Ribeiro da Costa, elaria das
'iravas Silva Ribeiro - para a Dele-
ácia Estadual no Pare.
LTC) DO DIRETOR DO DEPARTA-
M N T O DE AD1VHNISTRaC AC)-
GERAL

•
Nos termos do art. 5 9 do parágrafo
nico da Lei ti9 4.054, de 19e2 e em
umprImento ao despacho, do Mi/ria-
m do Trabalho é PrevIdeneta Social
lo MTPS n9 18P.560-64, ficara cole-
ados em excedencia no Quadro de
'escoa! dêste Instituto, no cargo de
screvente-dactilOgrafo, nivei 7, os
ervidores abaixo relaclonaties: José
"erice Moraes de 'Souza, matricula
LQ 16.134, Maria José de Oliveira Me-
, metr. n 9 16.141; Leodilce da Cunha

'epvs, inatr. u9 16.137,‘Zed Cardns
etrias, matr. n9 16.151, Ain.ra Nobre
riady, metr. no 16.120; Alisasse) Go-
les da Silva, metr. 1i9 16.e53 Thee
eziniut da Silva Dias, Matricula me..
lera 19.155e Maria de NaZar411 tear-
alho Brabo, mate. n9 16.1:41-,
:ardoso Amarai, Metr. 9 1e.133,
namaria Barbosa . dos santos, matrie
ula no 16.121, Iseiete da Silveira coe-
m, metr. 229 .6.125, Elizabee , Cunha
fagathaes, niatr, no 16.126, Euniee
..ibeiro de Almeida, Matricula utune-
e 16.127, Vaidiza Botelho (iodirilio,
sate. n9 .6.150 Maria Orininda
Inflo Moraes, tnatr. n9 16./45 Luiz
'mios de Souza Rocha, matresule nú-
lera 16.130, Maria das Dores Botelho
e Carvalho, matr. no 16.111 José
.ereira de Figueiredo, matricida nu-
zero 16.135, Juliana Maria Doma de
'arvallio, _metr. tie 18.130, Heloisa
taide da Silva, matr. .n9 16.130 Syr-
il Coelho dá 13i1va, matrietna

16.149, Ana Maria Palhete., matrle
ela n9 16.122, Antorlia Caminha de
relias, matr. no 16.124, Preito Gd-
ice dos Anjos, eletr. n9 16.147 trent
eltrão Lima, metr. n9 16.18.
e Lourdes Queiroz, metr. número
LM; Fernanda Enauz Margees, ma-
lerda n9 10.128, Georgete Pereira da

Silva, matr. n9 16.129, Maria Bezerra
da Silva Nogueira, matricula namere
16.139, Maria 011ete Melo da Silva,
Metr.. n9 10.144, Zemira Msesies
Almeida, metr. n9 16.152, Pedi() Er-
nesto das Santos, matr. 119 16.146;
Irene Ferreira Reis, matricula numero
16.132, Angelina Tavares de Oliveira,
matr. ne 16.123, e Rutilan Ribeiro'
Braga, mear. ne 16.148. Data. 31 de
agôsto de 1965.

does mil cruzelroe), DT& 8.946 41
4.044-65; P. 4:134-65 - Mouse: Per
feira Dmiz, no valor, de Cr$ 432.000
(quatrocentos e trinta e dois mil cru-
zeiros), DTSs 3.947-65 e 4.014 05;?.
4,094-65 - Ernesto Gotsçalees Mos-
tardeiro - AP-202.10-B, meti- Mime-
i-o 2.629, rio valor de Cr$ 53.0e0 (ses-
senta e três mil cruzeiros), DTS tul-emero 3.938, P. 1.926 - Slarina Al-
eatez Sulzbach - AP-201..2-A, ma-
tricula n9 12.282, no valor 3e Cr$...
36.000 Minta e seis 'mee erueeiros),
DTS 3.856-65; P. 5.168-65 Oswal-
do Montiel Beguet - AF-202-10-B
metr. n9 2.604, no valor de Cr$ 63.000
(sessenta e três mil cruzeiros)' Tele-
grama n9 910-2.692; P. 20 03345 a
Marina. Alvarez Sulzbach AF-201.
12-A, matr. n9 12.232, fio valer de Cr$
21.960 (vinte e uns mil novecentos e
sessenta cruzeiros), DTS 3.8e9-85; P
17.479-65 - Jary Belmonte Ponteia,
no valor de Cr$ 1.526.220 (hum mi-
lhão, quinhentos e vinte e seis mil
duzentos e vinte cruzeiros), isT.Se
metes 3.148-64, 3.1337-65 e 860-e5
P. 5.404-65 - Maria de Lourties Xa-
vier - AP-204-7, nlatr. ne 1e.623 . no
valor de Cr$ 774.000 (setecentos e se-
tenta e quatro uni! cruzeirem DTS5
3.989, 4.015-65; P. 6.087-64 - Nestor
Roso Ceschini, matr. ne ta 509. no
valor de Cr$ 3.660 (três mil seiscen-
tos e sessenta cruzeiros), 1)Ta núme-
ro 2.604-84; P: 5.161-65 - atile Ama-
ro Viana, metr. n o 12.102, no valer
de Cr$ 36.000 (artista e seis Mil cru-
zeiros), DTS 9. 3.984-55; P 4.716-65
- Nestor Roso Ceschini, matr nume-
ro 19.509, no velei ele crs 12.000 (do-
ze tnil cruzeiros), tira n9 3.970; 13,
7.182-65 - Ardeu Lttzador Pilno, ma-
tricula n9 3.009, nc Valor de Cr$ . .
63.000 (sessenta e três mil crlIzelroà,
DTS n9 971; P. 4.851-65 -- José Ben-
venutti Sobrinho, matr. no 15.520, no
Valor de Cr$ 36 000 (trihta e seis' mil
'cruzeiros), DTS n9 2.977-65; P. 1.779-
1965 - tveton Perto Torres, matricula
n9 14.197, no valor .de Cr$ 21 e ne (Vin-
te e um ndifecentos e sessenta cruzei-
ros), DTS ho 3.820-65; P. 17.490-65
- Osmar Vieira dos Santos - CT-
401.8-A, msttr. n 9 2.743, no Vela de
Cr$ 12.000 (doze niil cruzeites), DTE1
n9 3.884; P. 10.251-64 - Osmar
Itrug - OL-503 7, • Matr. nv 14.005
no Valor dê Cr$ 5.490 (C1/166 nal qua-
troCentos e nbeenta cruzeiros; DTZ
n9 2.710-61; P. 2.297-65 - 5sweltle
Montiel Bebuet	 AF-202.10 B, ma.
trieula n9 2.604,.110 velo; le. Cr$
33.430 (trinta; e eito mil quaaocentoe
e trinta cruzeiros), Telegreiva 010-
143-1.339-65; P. 11.640-64 - Oswal-
do Montiel Bebuet - AP-20e.10-B,
matr. n9 2.604, to Valor ae Cr$ 	
51.240 (cinqüenta e uns mil' duzentos
e quarenta cruzeiros),. Telegrama nú-
mero 010-1.390-5.198.	 - •

Portaria. n9 1,, de 090405 - Designa
o servidor Alberto Gonçalves da Cos-
ta, matr. 2.679 para futietta gratifi-
cada de Chefe da Agencie em Ntivo
Hamburgo, símbolo 4-F, dispeasando-
o, de. Cheie do Peste de Benerrios de
São João; Porteei 9 79, de 090465 -
Designa o servidor &menor doe San- ,
te.s, metr. b9 2,841 Parti deleite gra

-tificada de Chefe do Püsto le Bene-
fícios da agefriba simbolo	 des 	
pensando-o, de chefe do Peste de Be-
neficies de Canoas: Releria no 80, de
120.465 - Designa o servida. Waldir
Moreira Ely, enata n9 3.223, pera Che-
fe do ,Pesto de BeneSiteos de São Jota),
símbolo 10-F, dispensando-o, de Chefe
do 'Posto de Benefícios da Azenda;
Portaria n9 92, de 040565 - Designa o
servidor Adir Bras Scozziern, matri-
cula n9 11.307, para função gratifica-
da de Chefe da Seção do Material da
DASG, símbolo 6sPe dispensando-a,
da função de substituta daquela che-
fia; Portaria n9 94, de 8415E5 - De-
signa o servidor. Oscar Barcallos, ma-
tricula no 290, .para funcão de Chefe
do Ahnoxarifado da DE, stnibolo 5-P,

dispensando-o, da função de Cnete da
Seção de Material da DAG; Portaras.

de 10-0-65 - Deeigna o seivle
dor Mário Damesceho Tebtee a. ma-
trícula 11.9 12.231, para o ta ep.) Mn co-
missão da Diviso de Administração-
Geral desta DE; shnbolo 7-C dispen-
sando-o, da função gratificada da
Chefe da Seção de Manutençãe
DB; Portaria eu 110, de .0 ,6 Cá de-
signa o servidor wolmer Garcia, ma-
ericula no 2.623, para função gratifie,
'Cada de Assistente-Técnico do Dele-
gado, sitnbolo 2-1r, exonerando-o, 'do
cargo em comissão de Diretor da Di-
visão de Administração-Gera! desta
DE; Portaria n9 111, de 10-6-65'- De-
signa a servidora Clélia Ceia - Mure
conde, matr. ne 11.434, pala tuna
gratificada de Chede do ?cisto de Be-
nefícios Avenida, &imbele 10 F, dise
pensando-a, da • função de Cede da
Seção de Inseliçáo, da DB, Portaria
n9 112, de 10-6-65 - Designa o servi-
dor Antenor dos Santos, ma tx • ris:inicio
2.644, para função gratificam/ de Che-
fe da Seção de Manutenção da 1)13,
símbolo 6-P, despensando-0, da fun-
ção de Chefe do Posto de Beneficies
Avenida; Portaria n9 113, de 10-6-63
- Designe o servidor Artliur Ferran-
do Vilarinho, metr. 12.430, para fim.-
çâo gratificada de Chefe da S eçãe de
Inscrição da DE, stmbelo esee

Autoriza o osteamente de ratifica-
eôes aos eeguintes servid ) ae: P.
7.063-65 -- Norma Madsen da Sil-
va, metr. n9 15.195, no Valia de Cr$
e5e354 (sessenta e cinco mli oitocen-
tos e cinqüenta e qnatro "rezeis-too;
13 . 4.238-95 - Edemar Vieira Parias,
natr. n9 1396, no valor de ('es '2.340,
(dois mil trezentos e quarenta cru-
eeires) ; P. 7.1e5 . 93 - Rendia esteie.
Bernardi da Seva, tnatr. n 13.e21,
no Valos de Cr$ i65.000 (tente e ses-
senta e cinco mil cruzeiros).

Atitoriza despeeas de transporte cum
pessoal: P. 5 095-65 - Jary 83 : mon-
te Ponteia, tnatr. .n% 7.25, na valor
de Cr$ 3.200 (três mil e duzentos cru-
zeiros); DTs no 3.982-85 . P. atinei-o
6.414-65 - Erneeto Braga matricula
n9 11.687, no valor de Cr! 20.720 (vin-
te e seis mil setecentos e vinte cru-
zeiros), DTS n9 4.009-65. P. numero
4'.897-65 - Autuante, o pagamento de,
an.x1110-doença, o eervidcr HernWa
Pinheiro Machado, mit. no 13.0143,
no valor de,Cre '.9().000 (cento e no-
venta mil eruditos).

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSGES DOS INDUS4
TRIARIOS

RELACAO DA DIVISAO DE MOVt-
MENTAÇA0 E TREINAMENTO DE

. PESSOAL N9 1-55

Vantagens
Concessão de acréscimo bienal, a

contar das datas indicadas, aos fusi-
denários:

Allpio Peneira Adão nO 735 - 45
por cento (total de 7 quotas) igual a
150.359 e O por eento igual a 120.760;
Romeno L. Ferreira n o 8.401 -- 3 por
cento -- igual a 120.780; Jose ~-
talim Afonso Pites no 17.162 - 18 por
cento igual a 91.258, 9 por cento igual
a 60.559, 6 por cento igual a 120.760;
João da Silva Gulmartles 119 10.b65
- 13 por cento - igual 10.760; Ney
Ribeiro Nunes n9 16.748 - 18 por
cento igual a 10.700; Marilene C.
leneipp n9 16.159 - 9 por cento igual
1760; batutas bayre11 de Lima nú-
mero 21.616 - 2 por cento - 211.164;
Antônio A. Lima Coelho 219 21.617 -~
4 .por cento -- igual 91.034; Cedi P.,
Nicolau Curi 119 21.019 - 3 por Cento
igual 2.411-64; Antanio Se.di núme-
ro 21.620 -- 3 por cento igual 	
221,104; Geraldo Ribeiro 11 9 21.621 -
3 por cento • iguel 141.204; Danilo
Mendes da Silva no 73.339 - 15 por
cento igual 170.602; José Alfredo, S.
Pereira da Costa no 73.470 - 18- por

•

ATO DA DIRETORIA DA DIVISÃO
DO PESSOAL .

Apostila em 3-9-65 - Fica agrega-
do aoao Quadro de Pessoal do instituto,
com os vencimentbs correspondentes
ao slmbolo 7-C, Plorival Alves Serei-
ne, h9 2.591, a contar de 4-3 ,05 eat-
siderantio =se vago, para efeito de prb-
vimento, o cargo de médico, .niVel
22-B.

DELEGACIA ESTADUAL E.31
SA0 PAULO •

ATOS DO DELEGADO -
* Portaria n9 142, de 18-8-85 e- De-

signa a' Escriturária, uivei 10-13, }te-
ima, Gomes, no 2 759, para a função
gratificada, 5-F, da Chefe da Seçãe
de 'Inscrição (2 9 Turno) da DiVisão
de Beneficies.

Processos ns. 8.643-65, 10 599-65,
23.569-64, 16.636-e4! e 11.351.-65 apro-
va, respectivamente, as prestaçõee de.
contas dos seguintes servidores! Ma-
ria de Lourdes Dei Guercio, EScreven-
te-dactilegrafa, afeei 7, n9 16.253, no
penedo de 6-5-65 a 7-5-65, no Valor
de Cr$ 29.590 (vinte e neve Mil qui-
nhentos e noventa - cruzeiros) DTS
365-65; Geraldo cie Oliveira Faria, nu-
mero 2.114, Fiscal de Previdência, ni-
vel 18, no período de 20-5,a 29-5-65,
no valor de Cr$ 221.470 (duzentos e.
Vinte e um mil quatroCentos e setenta
cruzeiros), DTS, 283-65, easdo credor
Cr$ 95:470 (noventa -e cinco Mil qua-
ttocentos e ;ciente cruzeirss); José
Taverna, n9 525, Oficial de Adminis-
tração, uivei 14-13 no período de 1-32
a 6-12-64, no valor de Cr$ ál 820 ino-
ve/na e tini Mil oitocentos &vinte cru-
zeiros); Edward Guidi, Fiscal de Pre-
vidência, uivei 17-A, 119 2.350, ut) pe-
riodo de 12 -8.é14 a 24-8-64; no valor
de crs 85.040 loiterita e dilate Mil e

quarenta truzeiros), DTS. 17544: Ro-
sana Vieira de Andrade, Escriturária
nivel 10-B, n9 2.3e3,, nó pe siodo de
31-5 a 9-6-64, no vsllor de C4 157.255
(cento e cinqüenta e sete , Mil duzen-
tos e cinqüenta e Cinco erige:eu),
DTS. 3e0-65	 •• ,	 .

Proc. n9 16.988=65 - Autorize a
prestaçâo de serviçoa'extrteardlnáritis
Mirante 30, (trinta) dias, 'ia Divisáo
de Acidente de Ttabalho, no tales' de
Cr$ 341.460 (trezentos ee glisteenta" e
uni mil queiras:ditos e sessenta tru-
zeiros) aos seguintes seleiderese Tirete,
domiro Ferreira cie Barros
49.500; Luiza Ferreira de Iberos -
Cr$ 12.120; Ortancia " temente -
30.720; Wanda Rieciardi de Paula -
Cr$ 36.300; Lues Vitn Biabo	 Cr$
25.500; Stelia earheco Cabrai - Cr$
30.720; Ignês 1e Barros Padas. -- Cr$
30.72e; Sonere !seareira Carva'haes -
Cr$ 30.720; tenteai Batista- Venoso -
Cr$ 42.120 e Maria Aparecida Rocha
Bastos e, Cr$23.040.

DELEGACIA trSTADUAL NO RIO
GRANDE, DO SUL
Atos do Delegado

. Aprova as Prestações de contas, doe
seguintes servidores: P. 4.134-65 -e.
Domingos Manoel Mincarone , no va-
lor de Cr$ 504.0e0 (quinhentas e qua-
tro mil cruzeiros) ';,?. .4.134-85 - Ive-
ton Porto Torres, no valor de Cr$...
360.000 (trezentos e sessenta mil cru-
zeiros), , Dna 3.946 e 4.044 ,65; P
4.134-65 - Paulo Ribas, no valor de
Cr$ 432..000 (quatrocentos e trinta .e
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Cento (total de duas quotas) - igual
11.160 e 3 por cento igual 11.160;
Walter Fernandes n9 73.325 -.8 por
Cento igual 11.262; Paulo Phidias
Costa n9 '73.408 igual 18 por cento

• (total de 2 quotas) igual 291.160 e 6
por cento igual 291.160; Antônio Gil-
berto Netto Velloso n9 i3.416 - 27
por cento (total de 3 quotas) igual
80.561 e 7 por cento igual a 90.561.

Concesão da gratificação adicional
por tempo de serviço, prevista nos
artigos 145, inciso XI e 146 da Lei
no. 1.711-52 e no artigo 10 da Lei nú-
mero 4.345-64, a contar de 1 de ja-
neiro de 1965, aos servidores: •

Antonieta Ferreira de Araújo nú-
mero 13.176 - 15 por cento; Maria
Vazareth S. Morais no 8.527 - 10
por cento; Oscar Nôbrega Castro nú-
mero 14.169 - 15 por cento (torna
sem efeito publicação enterior); An-
tônio R. Dias Carneiro n 9 1.704 -
$0 'por cento; Pedrina Sampaio Sil-
veira n9 19.186 - 10 por cento; Nor-
ma Duarte Canellas n9 5.029 - 15
por cento (torna r,em " efeito publica-
ção anterior); Therezinha de Jesus
Martins n9 12.249 - 5 por cento;
Riram F. Moreira ri9 14.769 - 15
por cento.

Concessão da gratificação adicional
por tempo de serviço, prevista nos
art. 145, inciso XI e 146 da Lei nú-
mero 1.711-52, a contar das datas in-
dicadas aos seguintes ' funcionários:

Maria Rita A. Nigro ffl 2.650 - 25
por cento igual a 290.963; Rosalvo
.Alves da Costa Silva n9 19.012 - 15
por. cento igual a 290.564; Antônio
Fernando da Fonseca n9 5.537 - 15
por cento igual á 81163 (torna sem
efeito publicação anterior); Emerenti-
na Silva Morais no 2:679 - 25 por
,cento igual a 210.662; Leticia S. de
Almeida Bella no 3.594 - 15 por cen-
to igual 120.750 (torna sem efeito
publicação anterior); Targino ' Amo-
rim n9 690 - 25 por cento igual a
120.760; Alcides Paulo de Albuquer-
que n9 5.355 -- 15 por cento igual a
100.663; Carmen Valého de Mgaa-
lhães nç' 3.644 - 15 por cento igual
a 120.760 (torna sem efeito publica-
ção anterior) •, Silvina M. Negrizzolo
no 18.772 - 15 por cento igual a

• 140.863; António Pinheiro n9 4.393
15 % igual, a 11-1.263 (torna sem
efeito publicação anterjer).

Portaria no 1.110, de 18-8-65
Exonera, a pedido, de acôrdo com
inciso I, do art. '75,	 ,Lei no 1.711
de 1952, Nilton Hass, do cargo de ser
vente da Parte Permanente do HES
os efeitos da presente portaria retroa
gem a 13-5-65, tendo em vista o cons
tante do processo no HSE - 5.34
de 1965.

Portaria n9 1.111, de 18-8-65 - Co
loca à, disposição do HCE, até ulte
rior deliberação a fim de terem exer
cicio na SOM, Manoel Frederico Neu
bar, mat. no 1.054.842 e Adão Go
mes Mascarenhas, mat. no 1.911.842
tendo em vista o constante do pro-
cesso n9 37.228-65.

Port. no 1.112, de 18-8-65 - Homo
Ioga a Resolução ABA-47-65, que dis-
pensou Sosthenes Tavares de Macedo
mat. n9 1.353-003, de Chefe do BA1V1
da ABA, tendo em vista o constant,
do processo n9 42.387-65.

Port. no 1.114, de 18-8-65 - De
signa Carlos de Freitas da Game
mat. no 1.369.938, como Chefe d
BAM, da ABA, tendo em vista o coas
tante do processo no 42.387-65.

Port. n9 1.115, de 18-8-65 - Homo
Ioga a Resolução AAL-41-65, que dis
pensou Rosa Lopes Neves, matrícul
n9 1.375.002, de Chefe da ALS, d
AAL, tendo em vista o constante d
processo n9 21.417-65.

Port. no 1.116, de 18-8-65 -
mologa a Resolução AAL-46-65, qu
designou, Luiza Gazzaneo Brandã(
mat. n? 1.064.056, como Chefe d
ALs, da AAL, tendo em vista o com
tante da processo n9 21.417-65.

Port. no 1.117, de 18-8-65 - Consi
dera designado, de aceérdo com o ar
tigo 73, parágrafos 1 9 e 29 da Lei 1.71
de 1952, Yone Gadelha Cavalcant•
mat. n9 1.788.739, para exercer, e
substituição, a Chefia da AMF, d
AAM, no impedimento do titula
Moacyr Pantoja Santos, no períod
de 3-12-64 a 4-6-65, tendo em vista
constante do processo no 40.078-65.

Port. n9 1.123, de 20-8-65 - Co
sidera designado, de acôrdo com
artigo 73, parágrafos 19 e 29 da L
n9 1.711-52, Olga Ferrini de Fari
matricula no 1.912.285, para exerce
em substituição, a Chefia do SAP, d
HSA, (1 1 HE, no impedimento do t-
tular C	 Antonio Lessa de Abre
e Silva, 113 período de 17-5 a 15-7-6
tendo em vista o constante do pre
cesso no HSE 7.736-65.

Portarias:

Vacância
Foram exonerados, a pedido, os se-

guintes funcionários:
Waldinah da Motta no 9.457, do

cargo de Escriturário, nível 10, no Es-
tado da Guanabara; Gualdo Figuei-
redo Barbosa n9 11.078, do cargo de
Escriturário, nivel 8, no_ Estado da
Guanabara.

7-F e Chefe de Seção, símbolo 5-F, a
contar de 25 de janeiro de 1962 e 3
de julho de 1964, respectivamente,
agregada na qualitade de Oficiald
de Administração, nível 16. PT-,
64.180-61 - Nilton Ferraz Martins
n9 3.761, Encarregado de Máquina de
Contabilidade, símbolos FG-7 e 16-F,
a contar de 16 de marco de 1958 e 1
de julho de -1960, respectivamente, e
Chefe de Seção, símbolo 9-F, a contar
de 22 de dkril de 1964, devendo ser
observada a prescrição qüinqüenal
prevista em lei quanto aos efeitos -fi-
nanceiros; agregado na qualidade de
Oficial de Administração, nível 12.

_ .	 	
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

PORTARIAS DE 18 DE AGOSTO
DE 1965

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17 do Decreto:dei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e considerando o que dispõe o art. 59
do Decreto n9 53.480, de 23 de janeiro
de 1964 (Regulamento de Promoção),
e tendo em vista o que consta no
processo HSE. n9 8.478-65, resolve:

N9 1.109 - Promover, a partir de
30 de setembro de 1963, de acôrdo
com o art. 68 do Decreto n9 53.480,
de 1964, combinado com o art. 29 da
Lei n9 3.780, de 12 de iulho de 1960
no Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado - Parte Permanente,

Na Série de Classes de Laboratoris-
ta (P-1.602),

Por antiguidade:	 .
Maria Hortência Costa Montano,

ponto n9 1.768, matricula n9 1.513.244,
da classe P-1.602.8.A à classe
P-1.602.9.B, na vaga decorrente da
exoneração de Zélia Pinto Bortolazzo,
conforme Portaria n9 105, de 18.1.62,
publicada no Diário Oficial . - Seção
I -- Parte II, de 12.2.62.

N9 1.119 - Promover, a partir 'de
30 de setembro de 1963, de acôrdo
com o art. 68 do Decreto n9 53.480-
64, combinado com--o art. 29 da Lei
no 3.780, de 12 de julho de 1960, no
Quadro do Hospital dos Servidores do
Estado - Parte Permanente,

Na Série de Classes de Guarda
(GL-203),

Por merecimento:

classe P-701 - 13.A à classe P-'701
- 15.B, na vaga mantida pelo De-
creto nç' 51.340, de 28.10.61, publi-
cado no D. O. Seção I-- Parte I,
de 31.10.61.

11 9 1.121 - Promover, a partir de
30 de setembro de 1963, de acôrdo
com o art. 68 do Decreto n9 53.,180,
de 1964, combinado com o art. 29 da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960,
no Quadro do Hospital dos Servido-
res do Estado - Parte Permanente,

Na Série de Classes de Laboratoris-
ta (P-1.602),

Por merecimento:

1) Agnes Turczany Jaymovich, pon-
to n9 5.939, matricula n9 1.911.931, da
classe P-1.602 8.A à classe P-1.602 -
9 B, na vaga decorrente da exonera-
ção de Daria Mendonça de Vascon-
celos, conforme Portaria n9 1.924, de
24.7.61, publicada no D. O. Seção I
- Parte II, de 25.10.6.

2) Nelson da Costa, ponto n9 1.954,
matrícula no 1.513.427, da classe P-
1.602 - 8.A, à classe P-1.602 - 9.B,
na vaga decorrente da exoneração de
Ivan de Medeiros Tinoco, conforme
Portaria n9 2.378. de 18.9.61, publi-
cada no D. O. Seção I - Parte II,
de 30.10.61. - Marcos Botelho, Pre-
sidente.

Relação n9 164-65

Port. no 1.102, de 16-8-65 - De-
signa Carlos Antônio de Souza Dan-
tas, Delegado da AM'. para assumir,
como representante pessoal do Presi-
dente do IPASE, a Chefia da APB,
até a designação de novo Delegado,
com poderes especiais para adotar as
medidas necessárias à normalização
dos serviços, tendo em vista a neces-
sidade e conveniência de serviços.

Port. n9 1.103, de 16-8-65 - Delega
poderes especiais ao Sr. Carlos An-
tônio de Souza Dantas, Delegado da
ADF, designado assumir, como repre-
sentante pessoal do Sr. Presidente do
IPASE a Chefia da APB, para o fim
de representar, o IPASE nas transa-
ções imobiliárias, tendo em vista a
Portaria no 1.102-65.

Port. no 1.105, de 17-8-65 - De-
signa José Oliveira da Rosa, matrí-
cula no 1.059.812, como Chefe da
Inspetoria Estadual de Promoção Es-
tadual de Promoções da Inspetoria
Estadual de Promoção de Seguros
Privados da ARJ; Nega homologação
a Resolução de Serviço ARJ-44-65
(Interna), de 1965, que designou José
Oliveira da Rosa, para responder pelo
expediente daquela função; a presente
entrará em vigor a partir da data de
sua publicação no BI; publique-se no
Diário Oficial da União, tendo em
vista o constante do processo número
35.672-65.

Portaria n9 1.106, de 18-8-65 -
Designa o Procurador de 3 9 Categoria
Jorge Constância Rocancourt Salda-
nha, para o fim de promover o levan-
tamento, mediante autorização judi-
cial, da quantia depositada •pelo
IPASE no Banco do Brasil S. A.,
acrescida dos repectivos juros, decor-
rente da ação de indenização que lhe
move João Elias de Sousa, perante a
Vara de Acidentes ' do Trabalho no
Estado da Guanabara, razão 'pela
quanhe outorga os poderes ad judicia,
tendo em vista o constante cjo pro-
cesso n9 49.814-65.

Portaria n9 1.107, de 18-8-65 -
Exonera, a pedido, nos têrmos do ar-
tigo 75, inciso I da Lei no 1.71-52,
José Carlos Perdigão Medeiros da
Fonseca, Procurador de 39 Categoria,
mat. n9 1.079.012, do Quadro da AC
e OLs, tendo em vista o constante do
Processo no 49.245-65.

Portaria n9 1.108, de 18-8-65 - Re-
tifica os têrmos da Portaria número
1.010-62, que designou Nayme de
Moraes Craveiro, mat. n9 1.258.617,
como Chefe da PCE, da DPC, do DP,
tendo em vista o constante do pro-
cesso no 49.044-0).

No 1.124 de 20 de agôsto de 1965 -
Considera designado, de acôrdo com
art. '73, parágrafos 19 e 29 da Lei nt
Mero 1.711-52, Sérgio Baroni, matr
cuia , n9 1.055.919, para exercer, ei
substituição, como I Assessor do SAI
da HSA, do HSE, no impedimento e
titular Olga Ferrini de Faria, no p(
rodo de 21 de maio a 15 de julho (
1965, tendo em vista o constante
Processo n9 HSE-7.736-65.

N9 1.126, de 20 de agôsto de
- Considera dispensado Terezinha
Jesus Teixeira de Oliveira, matricu
n9 1.532.959, de Encarregada da RN
da RNA, da ARN, desde 4 de noven
bro de 1963, tendo em vista o em:
tante do Processo no 82.387-63 e .
73.719-64.	 '

N9 1.127, de 20 de agôsto de 1965 -
Homologa a Resolução ARN-26-6
que designou Jessy da Nôbrega Pere
ra, matrícula n9 1.799.254, como' Ei
carregado da RNJ, da RNA, da AR;
tendo em vista o constante dos Pr,
cessos ns. 82.387-63 e '73.719-64.

N9 1.128, de 20 de agôsta de 1965 •
Demite, por abandono do cargo, 'n
têrmos do item II, do art. 207, da L
no 1.711-52, • Antônio Augusto R(
Coelho, matrícula-n' 1.056.312, ten(
em vista o constante do Processo nu
mero 5.813-62.

N9 1.129, de 20 de agôsto de 1965 -
Retifica os têrmos da Portaria num,
ro 762-65, que passa a ter a seguln
redação: "Declara nulas as Portari
.ia9 2.008, 2.019 e 2.024, tôdas de j(

RELAÇÃO DA DIVISÃO DE REGI-
ME DE PESSOAL N 9 1-65

Vacância

De • acôrdo com as apostilas feitas
nas Portarias relacionadas a seguir,
em face do que dispõe a Lei número
1.741-52, com a regulamentação dada
pelo Decreto n9 990-62, fica assegura-
da aos funcionários a que se referem
as mesmas Portarias, a percepção do
vencimento correspondente às funções
gratificadas e aos cargos em comis-
são mencionados, a contar das datas
indicadas, ficando, outrissim, os re-
feridos funcionários agregados ao
Quadro de Pessoal do Instituto, nrni•
cargos apontados, considerando-se va-
gos, para efeito de provimento os
correspondentes cargos efetivos.

PT-58.'703-61 - Alda de Carvalho
Silva n9 4.608 - Auxiliar-Técnica
símbolo 12-F a contar de 12 de se-
tembrc de 1964 - agregada na qua-
lidade de Oficial de Administração,
nível 12; PT-36.949-54 - Edgardo de
Castro Nunes no 3.419 - Chefe de
Serviço, símbolo 7-C, a contar de 1
de junho de 1963, agregado na quali- do no D. O. Seção I - Parte I, de

"dado de Engenheiro, -nível - 21; PT- 31.10.61.1

21.102-50 - Martha Pontes Cotia nú- 2) Raul da Fonseca, ponto número
mero 966, Chefe de Subseção, símbolo 2.330, matrícula n 9 1.391.329, da

1) Antônio Mendonça, ponto nú-
mero 3.349, matricula n9 1.756.986,
da classe GL-203 - 8.A à classe GL-
203 10.B, na ,vaga decorrente do fa-
lecimento de Ivo Cardoso Jacques,
ocorrido em 15.4.61, conforme apos-
tila publicada no BI no_ 177, de 18 de
setembro de 1961.

2) Sebastião Severino, ponto nú-
mero 5.000, matrícula n9 1.791.926, da
classe GL-203 - 8.A, à classe GL-203
10.B, na vaga decorrente da exone-
ração de José Mendes da Silva, a
partir de 8.6.62, conforme Portaria
nç' 480, de 8.2.63, publicada no D. O.
Seção I - Parte II, de 13.3.63.

N9 1.120 - Promover, a partir de
3Q de setembro de 1963, de acôrdo
com o art. 68 do Decreto n o 53.480,
de 1964, combinado com o art. 29 da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960
rim Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado - Parte Permanente,

Na Série de Classes de Técnico de
Contabilidade (P-701),"

Por merecimento:
1) Josélia Ferreira Clemente, sen-

to no 2.378, matricula n9 1.391.406.
da classe P-701 - 13.A, à classe P-'701
- 15.B, na vaga mantida pelo De-
creto n9 51.340, de 28.10.61, publica-
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lho de 1963, que admitiram engenhei-
ros e advogados, como especialistas
temporários, para a APE, as quais não
produziram efeitos, em virtude de não
terem sido publicadas no BI, nem no
Diário O ficial", tendo em vista o cons-
tante do Processo n9 71.438-63.

N9 1.130, de 20 de agôsto de 1965
- Considera dispensado Jorge Dino
da Rocha, matrícula n9 1.056.049, de
Encarregado da GOM-1, da GOM, do
800, dos SG, desde 25 de janeiro de
1965, tendo em vista o constante do
Processo n9 14.336-65.

N9 1.132, de 20 de agôsto de 1965 -
Designa Carlos Mendes, matricula nú-
mero 1.900.560, como Encarregado da
GOM-1, da GOM, da SGO, dos SG,
tendo em vista o constante do Proces-
so n9 14.336-65.

N9 1.135, de 23 de agôsto de 1965 -
Designa o Dr. Jorge Dodsworth de
Castro Martins, para 'integrar a Co-
missão Instituída através da Porta-
ria n9 1.100, de 13 de agôsto -de 1965,
tendo em vista o Processo IISE núme-
ro 8.760-65.

N9 1.137, de 23 de agôsto de 1965 -
Considera designado de acôrdo com
o art. 73, parágrafos 19 e 29 da Lei
n9 1..711-52, Oton de Azevedo, matrí-
cula n9 1.056.099, para exercer, em
substituição, a Chefia da PLG, da
DPC, do DP, durante o impedimento
do titular Fernando Vieira Cordovil,
no período de 3 de novembro a 24 de
dezembro de 1964, tendo em vista o
constante do Processo n9 2.200-65.

N9 1.140, de 23 de agósto 'de 1965 -
Considera designado, nos tarmos do

1 9 "in fine", do art. 73, da Lei nú-

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Pr4.meira Turma de Julgamento
ACÔRDA0' N 9 7.789

Autuado: José Joaquim de Freitas.
Autuantes: José Eugenio Tramou-

tano.
Processo: A.I. 109-65 - Estado de

São Paulo.
Comprovadas as infrações aos

arts. 41 e 42 do Decreto-lei 1.831,
de 4.12.39, é de ser o auto jul-
gado procedente.

. Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é autuado José Joaquim
de Freitas, de Jaboticabal, Estado de
São Paulo, por infração dos artigos'
41 e 42 do Decreto-lei 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, autuante o fiscal
dêste Instituto José Eugenio Tramon-
tana a Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que contra José Joa-
quim de Freitas, estabelecido em Ja-
boticabal, São Pauld-,\.lavrou a Fis-
calização dêste Instituto o auto de
fls. 2 por ter verificado que o referido
comerciante expedira 21 partidas de
açúcar sem emitir Notas de Entrega;

Considerando que a referida firma
deixou também de inutilizar com a
palavra "recebida" duas Notas de Re-
messa;

Considerando que o autuado deixou
o processo correr à revelia;

Considerando que a autuada é in-
fratora primária,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto de infração,
para o fim de condenar o autuado
às seguintes multas: Cr$ 200 (duzen-
tos cruzeiros) por partida de açúcar
Irregularmente aida, no total de 21
partidas e de Cr$ 4.200 (quatro mil
e duzentos cruzeiros); e Cr$ 500 (qui-
nhentos cruzeiros) por nota de re-
messa não Inutilizada, no total de 2

mero 1.711-52, Joaquim de Carvalho'
Loures, matricula n9 1.225.448, como
Chefe da SMA-L, da HSM, do HSE,
no impedimento do titular João Pádua
Corrêa, no período de 2 de janeiro a
2 de março do ano em curso, tendo
em vista o constante do Processo nú-
mero MSE-1.079-65.

Serviço do Pessoal
Apostilas

•De 12 de agôsto de 1965

A Chefia do Serviço de Pessoal
(SGP) declara, para todos os efeitos,
tendo em vista a autorização do Se-
nhor Presidente do IPASE, constante
do Processo n9 24.698, de 22 de abril
de 1965, que fica efetivado no cargo de
Oficial de Seguros, nível 12-A, de
acôrdo com a Lei n9 4.242, de 17 de
julho de 1963, publicada no Diário
Oficial de 18 de julho de 1963, o ser-
vidor Jorge Guilhermino Mala, ma-
tricula n9 2.124.673. fior contar mais
de a (cinco) anos de Serviço.

A Chefia' do Serviço do Pessoal
(SGP) declara, para todos os efeitos,
tendo em vista a autoriaacão do Se-
nhor Presidente do IPASE. constante
do Processo n9 27.344, de 3 de maio
de 1965, que fica efetivada no cargo
de Atendente. nivei 7. de acôrdo com
a Lei n9 4.054, de 2 de abril de 1962.
publicada no Diário oficiai de 9 de
abril de 1962, a Servidora Maria da
Conceicilo Souza. matrfeu la número
1.079.149, por contar mais de 5 (cin-
co) anos de serviço.

e de Cr$ 1.000 (um mil cruzeiros),
nos têrmos, respectivamente, dos ar-
tigos 41 e 42,, do Decreto-lei 1.831,
de 4.12.39. Intime-se,. régistre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, ao
primeiro dia do mês de setembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
cinco. - juarez Marques ~citei,
Presidente Substituto. - J. A. de
Lima Teixeira, Relator. - Arrigo Fal-
cone.

Fui presente: N. V. de Alvarenga
Ribeiro, Procurador.

Parecer do Sr. Procurador. - Pela
procedência. Em, 20.5.65. -- Leal
Guimaraes, Procurador.

ACÓRDA0 N9 7.790
Autuada: Miguel Felipe Amaro.
Autuantes: Miguel Antônio Floren-

ce Cerqueira e outro.
Processo: A.I. 77-65 -- Estado de

Minas Gerais.
Julga-se boa a apreensão de

mercadoria encontrada em transi-
to sem o devido acompanhamento
da documentação fiscal.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado Migue/ Feli-
pe Amaro, de Palma, Estado de Mi-
nas Gerais, por infração aos artigos
42 combinado com o 60 alínea "b",
ambos do Decreto-lei n9 1.831, de 4
de dezembro de 1939, autuantes os
fiscais dêste Instituto Miguel Antô-
nio Florence Cerqueira e Paulo Lel-
lis, a Primeira Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do Álcool,	 -

Considerando que a Fiscalização do
IAA. lavrou o auto de infração con-
tra a firma Miguel Felipe Amaro, es-
tabelecida em Palma, Minas Gerais,
por ter encontrado em seus depósitos
15 sacos de açúcar cristal desacom-
panhados de documentação fiscal;

Considerando que, defendendo-se às
fls. 4-5, a firma autuada faz um re-

paro _quanto ao número de sacos
apreendidos que seria de 14 e não de
15 como consta do auto;

Considerando que o açúcar vendido
pela Fiscalização (Guia de Reco-
lhimento de fls. 11) e depositado o
seu valor é relativo apenas a 14 sacos,
no Banco do Brasil, a crédito dêste
Instituto;

•Considerando que a autuada é in-
fratora primária, conforme se vê da
informação de fls. 14;

Acorda, opr unanimidade, em jul-
gar procedente o auto de iraração,
para o efeito de ser considerada boa
e valiosa a apreensão do açúcar en-
contrado era .situação irregular, nos
têrmos do art. 60, letra b, do Decre-
to-lei 1.831, de 4.12.39, deixando-se
de aplicar a multa do art. 42, do
mesmo Decreto-lei, por absorção. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, ao primeiro di ado mês de
setembro do ano de mil novecentos 'e
sessenta e cinco. - Juarez Marques
Pimentel, Presidente Substituto. -
J. A. de Lima Teixeira, Relator.
Arrigo Falcone.

Fui presente: N. V. de Alvarenga
Ribeiro, Procurador.

Parecer do Sr. Procurador: - Pela
procedência. - Em, 26.4.65. - Leal
Guimarães, Procurador.

ACÕRDA0 N9 7.791
Autuado: Joaquim Gomes de car-

a/alho.
Autuantes: Oscar de Moraes Cor-

deiro e outro.
Processo: A.I. 497-61 - Estado do

Rio de Janeiro.,

E' de se julgar clandestino açú-
car encontrado sem cobertuut dos
documentos fiscais.

.Vistos, relatados e discutidos éstes
tautos em que é autuado Joaquim Go-
mes de Carvalho, de Itatiaia, Estado
do Rio de Janeiro, por infração aos
artigos 40 e 42 e seus parágrafos do
Decreto-lei n 9 1.831, de 4.12.39, com
fundamento na alínea b do art. 60 do
mesmo Decreto-lei, autuantes os fis-
cais dêste Instituto Oscar de Moraes
Cordeiro e Mario W. da Cuaha, a
Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a Fiscalização do
IAA autuou o estabelecimento comer-
cial de propriedade do Sr. Joaquim
Gomes de Carvalho, por ter ancoh-
trado em seus depósitos setecentos e
trinta quilos de açúcar fabricado pela
firma Irmãos Escada S.A., sem qual-
quer cobertura de documentos fiscais;

Considerando que o autuado aten-
dendo à intimação, apresentou defesa
às fls. 7, confessando a infração e ale-
gando que a documentação perten-
cente ao referido açúcar lhe fôra re-
metida pelos vendedores por intermé-
dio do Correio;

Considerando, ainda, que as Notas
de fls. 8 a 10 foram trazidas aos au-
tos depois da lavratura do auto,

Acorda por unanimidade era jul-
gar procedente o auto de infração,
para considerar boa e valiosa a apre-
ensão do açúcar encontrado em si-
tuação Irregular, rios têrmos do arti-
go 60, terra b, do Dficreto-lel 1.831,
de 4.12.39. Intime-se, registre-se e
cumpra-se. a

Sala das sessaea das Turmas ca. Jul-
gamento da Comissão Exacutiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool aos
primeira dia do mês de setembro do
ano de mil novecentos e aessanta e
cinco. - Juarez Marques Pimentel,
Presidente Substituto. - 	 j. de
Lima Teixeira, Relator.	 Arrigo Fal-
cone.

Fui presente: N. V. de Attarenqa
Ribeiro, Procurador.

Parecer do Sr. Procurador: - Pela
procedência. -- Em .3.2.65 - Leal
Guimarães, Procurador.

Segunda Turma de Julgamento
Nos têrmos do artigo 37 da Resolu-

ção n9 95-44, de 13 de setembro de
1944, os procesoss abaixo acham-se em
pauta de julgamento para as sessões
ordinárias e extraordináiras dos dias:
28 e 29 de setembro; 5, 6, 12, 13, 19,
20, 26 e 27 de outubro; 3, 9, 10 16,
17, 23, 24 e 30 de novembro e 1 9, 7,
8, 14, 15, 21, 22, 28 e 29 de dezembro
de 1965, às quinze horas, na sala das
sessões das Turmas de Julgamento,
na Praça 15 de Novembro n9 42 -
89 andar - Rio de Janeiro - Estado
da Guanabara.

PROCESSOS CONTENCIOSOS
Estado de Pernambuco

Processo: P.C. 62-55.
Reclamante: Pedro Serafim Tei-

xeira.
Reclamada: Cia. Agro-Industrial

N.S. do Carmo (Usina N. S. do
Carmo).

Assunto: Reclamação de fornecedor
contra a Usina.

Relator: Roosevelt Ch. de Oliveira.
Estado do Rio de Janeiro

Processo: P.C. 26-64.
Reclamante: Napoleão Fiuza da En-

carnação.
Reclamada: Cia. Usina de Açúcar

São João (B. Lisandro) S.A. Usina
São João.

Assunto: Fixação de quota de forne-
cimento de canas, junto à Usina São
João.

Relator: Francisco de Assis A. Pe-
reira.

Estado de São Paulo
Processo: P.C. 250-64.
Reclamante: Associação dos Forne-

cedores de Cana de Capivara
Reclamada: Société de Sucreries

Brésiliennes (Usina Rafard).
Assunto: Atrazo no pagamento das

canas recebidas de seus fornecedores
nas safra sde 1957-58, retenção de
Cr$ 6, por tonelada nas safras de
53-54, bem como falta de pagamento
do adicional de Cr$ 15, por tonelada
na ssafras de 1956-57.

Relator: Francisco da Assis A. Pe-reira.
Estado de Pernambuco

Processo: P.C. 36-65.
Reclamante: Asosc. I ;ão dos Forne-

cedores de Cana de Pernambuco.
Reclamada: Usina Cachoeira Lisa

S. A .
Assunto: Reclamação de fornecedor

Diogenes Azevedo contra a Usina.
-Relator: Francisco de Aesis Á. Pe-

reira.
- Estado de São Paulo

Processo: P.C. 28-65.
Reclamante: Associação dos Forne-

cedores de Cana de Piracicaba.
' Reclamada: Usina Santa Lucia So-

ciedade Anônima.
Assunto: Atrazo no pagamento das

canas aos 'seus fornecedores, nas sa-
fras 1956-57.

Relator: Francisco de Assis A. Pe-
reira.

Éstado do Rio de Janeiro
Processo: P.C. 96-85.
Reclamante: Amaro da Silva Moço

(29).
Reclamada: Usina Poço Gordo (33.

Lisandro) S.A.
Assunto: Reclamação de fornecedor

contra a Usina.
Relator: Francisco de Assis A. Pe-

reira.
Estado de São Paulo

Processo: P.C. 82-65.
Reclamante: Associação dos Forne-

cedores de Cana de Capivari.
Reclamada: Usina Açucareiro, San-

ta Cruz S.A. (Usina Santa Cruz).
Assunto: Reclamação contra a Usi-

na por atrazo no pagamento das ca-
nas aos seus fornecederose - Safra
1962-63.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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laelator. Francisco de Assis A. P
Teria.

Estado de Sdo PaIdo

Processo: P.C. 94-65.
Reclamante: Carlos Aillibraster,
Reclamada! Sociéte de Stiererles

aleasiliennes (Usina Porto Feliz(.
Aestinte: Deseontos Ilegais nos pa-,

aumentos de canas fornecidas nas sa-
fras 1958-59 e 1939-60, 	 .

Relator: Francisco de Asais A; Pe-
reira,

Estado do Rio de Janeiro

Ptocesso: P.C. 98-65.
Reclamante: Josê Ribeiro Areas.
Reclamada: Usina Poço Urdo (B.

Lisandre) S.A.
Assunto: Reclamação de aornecedla

contra a Usina.
Relatos': Franciecõ de Assis A. Pe-

PROCESSOS FISCAIS
Estado de Pernambuco -

Processo: •A.I. 440-59.
Autuado: Usina Ipojuca S.A.
Autuantes: Paulo Sales de Anulai

e outros.
Assunto: Auto de infração.
Relator:" Flancisco de Assim A. Pea

-eira.
Estado de Pernambuco

Processo: A.1. 386-59.
AUtuado: SebaStitio Permiti da

Silva.
Autuantes: Rubens Cezar de Moura

Lima e outros.
Assunto: Auto de infiaçáo.
Relator: Francisco de Assis A. Pee

Estado do Rio de Janeiro

Processo: A.I. 132,-58.
- Autuados: Alberto Laranja (Enge,-.
nieca Portela) e Antônio Jose Levy
(Engenho São Francisco).

Autuantes: António Geralció Bastos
C outros.	 .

Assunto: Aulo de infraçg o.
Relator: FraTICISCO de A6a1b A. Pe-

eeira.
Estado de São ale u to

Processo: A.I. 57240.
Autuado: Usina ee,,anto antamio S.A.

— Açúcar e Alceei.
Autuantes: José Gonçalves Lima e

outros.	 •	 ,
Assunto: Auto de mtraeão.
Relator: Francisco de Assis A. Pe-

reira. .	 •
Estado de Pernambuco •

Processo: A.I. 334-60,
Autuado: Severino Guilherme da

Silva,
Autuantes: Vicehte do Amaral Gou-

veia e outros.
Assunto: Auto de infração.	 -
Relator: Francisco de Meia

Processo: A.1. 212 60.
Autuado: Maná do Carmo Carvalro.
Autuantes: Mosart C., Martin de

Arribas e outros
A eeunto: Atito de infração,
Relator: Francis-o de Assis A. Pe-

reira.
- Processo: A 1. 72-60.

Autuado: Cairia, Ésttellana S.A..
Autuante: Geraldo Beire) de Mi-

randa.
Asuanto: Atito de infraeão.
leelator: Fraaaisca de Assis A Pe.

!eira.
Estado de Minas Gerais

Proceeso AI. 332-60.
Autuado! ignorarlo.
Autuante: Paulo Heredia de. Sá.
Assunto: noto de infração.
Letator: Fase els::o de Assis	 Pe.

relia.
Estado de São Pauto

Processo: A.I, 684-60.
Autuados: Antanio Tácito Wohlers

e Irmãos Siniplicia Ltda.
Autuante. : Francieco Martins Veras

e outros

Assunto: Atito de infraçáo.
Relator: Francisco de Assis A. Pe-

reria.
Estado de Moias Gerais

Processo: A.f. 1(1640.
Atitliado: Jeise Cantia de Morais.

Frendeu Martais Ve-
ras e outrOS.	 -. -

Assunto: a Ide de intreça.e.
Relatos: Francisco de Aesia A. Pe-

reira.	 -
Estudo de Pe n inimburo

1'roce950. AI. 72460.
Autuaan: Eurico Wandeney.
Autuantes: Ayisau 1:lima de Barros

e rastros.	 •
Assunte: Auto de infração.
Relator: Francisco dc Aseis A. i?

SEGCINDA TURMA
DE JULGAMENTO

ACÓRDÃO N" 7.733
Autuada: Açucareira Pouso Alegre

Ltda. — Usina Pouso - Alegre.
- Autuante; Nela ai Pail l s c e .
Prueesso: A.I. 52-64 — E,striclo de-

São Paulo.
Provadas tis infrações constan-

tes do ptocesw, é de ser julgado
.1;n-cedente aufu lavrado.

Vistoe, relatados e discutidos estes
:mace em que e uatlada a Aç!wareire,
Pouso Alegre Lide proailetaria
aasina Pouse) Alegre.	 Macatuba, Es-
5.( c:e São Paulo	 t r infretçao aos

arts • 29 39. 64 e5, Decreaaaek
1.931, de 4.2.39, e autuante o fiscal
deste Institute, Nelson Failacce; a Se-
gunda Turma de Julgamento _da Co-
miuá Executive ao Instituto do Açú-
car e do Álcool,

considerando que fiteis arovado. ter
a Usina Poluo aeleere dedo salda a

-23.610 sacos de açúcar de sua produ-
çso. tia safra 63-04, serei o pagamento
da taxa de defeset de Cr$ 3,10 per
eace, além de ler mencióna.do em 203
Mitas de remeesa de sua emissão, guias
de reeolhitnento ea referida taxa inea
xistentes, não DV119 comportando as
saídas. em referência;

considerando, ainda, ser' a autuada
meei. não Possuindo, porém, antecea
dentes fiscias,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar erucecienee a auto de infração,
pare condenar a Usina Pouso Alegre
ao pagamento -da multa de. Cr$ a ..
406000 azivatreceates e seis mil crua
aves), cqrreepencierite a Cr$ 2. 00
por nota de remessa irregular, em nú.
Mero 203, tios tentos do art. 39, dó
Decaem-sai 1.V 1 cie 4.12.39, e mais
Cr$ 236.400 (clueentos, e trinta e sele
mil e ouatroceutos cnizeires) eqUivae
lentes a Cr$ 10 por saco de açaleat
sonegado à tributaçâo além das taxas
de defesa . devidas, tua forma do ar-
tigo 65, do citado Decreto-lei. Inti-
me-se registre ese ,e cumpra-se.

Saia das cessões das Turmas de jul-
ga:inato da Comissão Executiva -do
Instituto' do Açúcar e do Alcool, aea
wenn:iro dia, do mês de setembro do
asa) de cai] novek,entos e sessenta . e
cinco. — Juni es illarques Pimenta.
Presidente Substituta. .— Roosevelt
cit. de Olive!ra, laelator'.	 Joao soa-
res Palmeira	 -

Fui presente: Leal Guinardes, Pro-
curador.

Parecer do Sr. Procurador: De
acordo cotei o parecer da D.J. = Em,
20.5.e4. — N. V. da, Alvarenga Ri-
beiro, Procurador.	 '-

ACÓRDÃO N 9 '1.784.
Autuada: Açucareira Pouso Alegre

Ltda. -- Usina Pouso Alegre.
autuante: Nelson Faillace.
Processo: A.I. 204-63 — Estado de

São Paulo.
Julga-se procedente o auto' de

enfraçáo quando estiverem mate-
rialmente compl .:macias as intra-
çdee 'previstas nr. neereto-lei nú-
mero 1.831, de 4.12.39.

Vistbe, relatados e discutidos estes
autos em Que é autuada a Usina Pouso

Alegre. de Macattilia, .Estado dé Sào
aaulo, por infração aos artigos 2 9, 39'
64 C 65, da Decreto-lei 1.831, de 4 de
deeeinaro de 1939, e antatellta o listai
deste Instituto Nelson Faillace, a See
piada Turma da Jiti garnetito da Coe
!viemo Exéelitlea dó .Instituto do AO-
2,0r e do Alcriol, •	 ••

corisideralicto - e
'
tic a Usina autuada

deu salda a 2.046 sacos de . açúcar de
sua orodueão, na safra 62-63, sem, o -
paeaunehto da taxa de -defesa;

considerandc que a autuada emitiu
2e- netas de rernesee com referência a

•para a latiria do açúcar acima reta-
e,rate de recoiaimento já esgatadas

.-
COliSiderancto as-ictfraçõeS Material-

enate proVadas,
Acorria; por unanimidade, ene julgar

procedente o auto de infraeao,. pára
condenar a Usina Poaso Alegre às
eeguintes . Maltas: • a) Cr$ 20.460
coerespondentes a Cr$ 10 por Mico de
eçúcar sonegado 'à tributação, nafor-
ma dos arts. 64 e 65, do .Decret0-lei
1.831, de 4.12.39; Cr$ 46.000, corres-
pondentes a Crs 2000. por • nota de
eeinessa. em que fez referência a gulas
de recolhimento ineatstentee, fios ar-
dina do art. , 39, do -retendo decreto-
lei, além do rccollutaento da taxa de
defesa, na importância de Cr $3.342,
totalizando tudo C ea 72.1102 (Satehta e
deis mil oltecettos e dois entaelros).
intare-ae, tegistre-se • e cannpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da' Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool,
primeiro dia do Mês de -setembro do
ano , de mil novecentos ae sessenta e
cinco, — luarez alargues Pimenta,
Presidente Substituto. — João Soares
Palmeira, Relator.	 - . Roosevelt Cit.
de Oliveira;

Fui presente: Leal Guimarães, Pro-
curadar.

Parecer de- Sr. Procurador. —
acerdo com . o parecer . de fls., retro.
— Em 30.11.63.'	 N. V. dê Alva-
renga Ribeiro, Procurador.

ACÓRDÃO N 9 7.785

Autuada: Açucareira Pouso Alegre
Ltda. — Usina Pouso Alegre.

Autuante: Nelson Faillace.
Processo: A.I. 116-64 — Estado de

São Paulo,
o não recolhimento das sobre-

taxa§ estabelecidos pelo 1:A.A.,
constitui infraço ció Decreto-lei

. 3.855, de 21.11.41. .
Vistos, relatados e discut idos estes

autos em que é autuaria a Açucareira
Pouso Alegre Ltda., proprietária
Usina Pouso Alegre, por infração aos
arte. 148 e ,149, do Decreto-lei 3.855,
de 21.11.41, localizada em Maeatuba,
E3tado de Silo Paulo, e- autuante o
fiscal deste Instituto, Nelson Pedia-
ce, a . Segunda Turma de, Julgarnento
da Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e dó Álcool,

'considerando que a Calha autuada
deixou de recolher aos cofres do Ins-
tituta. a importância do Cr$ 2.671,320,
referentes . às sobretaeas e contribui-
ções devidas siebre 23.640 sacos de

a651:1- 6e3": 
de sua produção na safra

considerando que, embora notifica-
da para recolher a referida impor-
tância,- a autuada- não se manifestou;

considerando que o processo correu
reyelitte
considerando a infração material-

mente provada;
Acorda, por unanimidade, em julgar

procedente o auto de infração, para
condenar- Cabia Posem Alegre ao
pagamento da multa correspondente
ao "to da importância não recolhi-
da, ou seja, Cr$ 5.342.640 (cinco mie
lhões trezentos e quarenta e dois mil
seiscentos e quarenta cruzeiros). In-
time-se, registre-se e cumpra-se:

Sala dna sessões das Turmas • de
Jalgainento da Comissão Executiva dó
Instituto do Açúcar e do Álcool, ao
primeiro dia do'inês de setembio do
ano de mil novecentos e semente d

•
cinda. --- fitara:: Alargues Pimenta,
Presidente Sdatituto. — João Soares
Palmeira atelatota — Roosevelt Ck.
de OliVeltd. -

Fui presente! Leal Gitimardes,
curador.	 • ,	 •

Pareeer do tr. Ptoturarlor be
adirei(' tom o pateter da D.J. — Elas,
22.6.04. a- N. V. de Alvarenga Ri-
beiro, Procurador.

ACÓRDÃO 14 9 7.786

Autuada: Açucareira Potieo .Aleare
Ltda. — Usina Põusó 'Alegre.

Autuante: Orlando Mietto.
Processo: A.I. 2-65 — Estado de

São Paulo.	 .--	 •	 •
Provadas, pelai; elementos cons-

tantes do processó,-, as infrações
argüidas, julgtt-se 'procedente • o
auto de infração.'

Vistos, relatados e discutidos estes e
autos em que é autuaria a Açticareira
Pouso Alegre Ltda.; peoprietana da-
Usina reino Alegre, de liaatatuba, Es-
tado -de Vão Pateio. per infraçãu aos
arte. 20 39, 64 e 65, dó Decreto-lei
1.831, de 4.12.39, e 'autuante O fiseal
deste Instituto, Oriariclo Mietto a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
Missão Dcecutiva d.o Instituto do
Açúcar e do Alcoól,

considerando que a Usina autuada
deu saida„a 33.140 sacos de açúcarde
sua istediaaao na safra 63-64, sem o
recolhanebto da taxa de defesa!

Considerando que, para a salda do
referido açúcar a autuada emitiu 528 •
notas de remesea cone teferencia
gulas de recolhanerito inexistentes ou
parcialmente esgotadas;

considerando mie, embora intimada,
á autuada deixou o processo correr
à revelia;

considerando o parecer da Divisão
Jurídica, fls. 13, .cujas conclusões
adota, .

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto de infração,
para condenar a Usina Pouso Alegre
às Seguintes' multas; a) Cr$ 381.400
correspondentes a Cr$ 10 por saco de
açúcar sdaegtaló à tributação, sebre
os 38.140 sacot, nos termos doear-
Liga 65, do Deeretoelei .1.831, de 4 de
dezembro de 1939; Is) -- Cr$ 656.000,
correspondente a Cr$ 2.000 por nota
de temeSsa esti que fez referência à
guia de recolhimento ineaistente, sa-
bre 323 notas, na 'forma do art. 89,
do referido Decreto-lei, Cern do Pa-
gamento das taxas devidas, na impor-
tância de Cr$ , 118.234, tudo no total
de Cr$ 1.155.634 (hum milhão cento
e cinqüenta e cinco mil seiscentos e
trinta e quatro cruzeires). Intime-
se, registre-se e cumpra-se.

Sala das tiese5et das Turmas • de
Julgamento da Comissão Executivaedo
Instituto do Açúcar e do Álcool, ao
primeiro ,dia do nlês de eseteulbre do
ano de mil nevem-dos 'e sessenta e
cinco. -- - Juarez Marques Pimentel,
Presidente Substituto. — Franeiseó de
AS8f3 -Almeida Pereira, - Relator.' -ae
RoaSevelt Oh.' de Oliveira. .	 • .

Fui presente:. Leal Guimarães, Pro-
curador.

Parecer do Sr. Procurador. a- • De
acordo -aorn o parecer da D.J. -- Em,
7,5.65. — N. V. de Alvarenga Ri-
beiro, ProcuradOsa.

ACÓRDA.0 N9 7.787
Autuados:. Açuctireira Pauso Alegre

Ltda. --a Usina • Pousa Alegre e 'Fri-
gorífico Piracema Ltda.

Autuante: Nelson Faillace.
Processo: A.I. 146-64 — Estados de

São Paulo e Mato Grosso.
Verificando Ou os autuados' de-

ram salda a agüei:ti' Sem õ paga-.
• mento da tatá: de defesa, e de se

aplicar as prescrições dos artigos
36 e 65, do Deereto-lei 1.831,

Vistos, relatados e discutidos astee
autos em que é autuada a Aelicaeeira
Pouso Alegre Ltda., proprietaria da
Usina Pouso Alegre, de alacattlbca: Es-
tado de SAn Puln nor infracrin
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arte. 2e, 31, § 29 36, I 39, 60, letra c,
65 e 69, do Decreto-lei 1.831, de 4
de dezembro de 1939 é autuado ainda,
o . Frigorifico Piracema Ltda., de Co-
xim,_ Estado de Mato Grosso, por in-
fração aos arts. 63, do Decreto-lei ci-
tado, e autuante o fiscal deste Insti-
tuto Nelson Failace, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

considerando que a Usina autuada
deu saída a 645 sacos de açúcar de
sua produção na safra 62-63, sem o
pagamento da taxa 'de defesa e sem
a extração de notas de remessa;

considerando que o referido açúcar
foi consignado à firma Frigorífico Pi-
racema Ltda.;

considerando que Intimado por Edi-
tal, o Frigorífico Piracema Ltda., dei-
xou o procerso correr à revelia, bem
como a Usina Pouso Alegre;

considerando as infeações material-
mente provadas,

Acorda, 'por unanimidade, cm jul-
gar piocedente o 'auto de infração,
para condenar 'a Usina Pouso Alegre
às seguintes multas: a) — Cr$ 6.450
correspondentes a Cr$ 10 por saco de
açúcar eonegacio à tributação, sôbre
os 645 sacos, na !erma do art. 65, do
Decreto-lei 1.331 de 4.12.39; b) —
Cr$ 12.000, correspondentes a Cr$ ..
2.000 por nota de remessa não emi-
tida, na forma do art. 36, § 39, do e-
ferido Decreto-lei; c Cr$ 6,000, re-
ferentes às seis partidas de açúcar
com numeração irregular da sacaria,
nos termos do art. 31, do citado De-
creto-lei, além de recolhimento da
taxa de defesa, totalizando Cr$ 36.449

•(trinta e seis mil quatrocentos e qua-
renta e nove cruzeiros), condenando-
se, ainda, a firma Frigorífico Pirae
cema Ltda. ao, pagamento da multa
de Cr$ 12.900, correspondentes a ...
Cr$ 20 por saco de açúcar, sôbre 645
sacos, nos termos do art. 63, do De-
creto-lei 1.831, de 4.12.39. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, ao
primeiro dia do mês de setembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
cinco. — Juarez Marques Pimenta,
Presidente Substituto. —. João Soares
Palmeira, Relator. — Roosevelt Ch,
de Oliveira.

Fui presente: Leal Guimarães, Pro-
curador.

Parecer do Sr. Procurador: — Man-
tenho a concordância expressa a fls.
retro. — Era, 21.9.64. — N. V. de
Alvarenga Ribeiro, Procurador.

ACORDA0 N 9 7.788
Autuada: Açucareira Pouso Alegre

Ltda. — Usina Pouso Alegre.
Autuante: Orlando Mietto e outro.
Processo: A.I. 46-65 — Estado de

São Paulo.
Comprovado que a autuada dei-

xou de recolher importânciae de-
vidas ao I.A.A., instituidas pelo
Decreto-lei- 3.855, de 21.11.41. e
de se condenar a infratora ao pa-
gamento das mesmas, observadas
as determinações da Lei 4.071-62.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a Açucareira
Pouso Alegre Ltda., proprietária da
Usina Pouso Alegre, de Macatuba. Es-
tado de São Paulo, por infração aos
arte. 145 e 1e6, do Decreto-lei 3.855,
de 21.11.41, e autuante o fiscal deste
Instituto Orlando Mietto, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar, e
do Álcool, .

considerando que a Usina' autuada
deixou de recolhe raos cofres do Ins-
tituto a importância, de Cr$ 1 por to-
nelada de cana descontada de seus
fornecedores sôbre 4.111.700 quilos de
canas recebidas na safra 63-64;

considerando que, embora intimada,
a autuada deixou o processo correr
à revelia;

considerando que o parecer da Pro-
curadoria Regional, fls. O, faz men-
ção à Importância de Cr$ 2.569.720,
referente ao desconto da taxa con-
vênio de 2% sôbre q valor das canas
recebidas, prevista no art. 40, letra
"f", da Resolução 1.724-63

considerando que o presente proces-
so se refere à safra 63-64 e que o fato
acima enunciado está consignado no
Termo de Verificação de fls. 3;

considerando que o art. 49, da Ate-
solução 1.724-63, determina que "o
I.A.A. exercerá efetiva fiscalização
junto às Usinas sôbre o cumprimen-
to do que dispõem a Lei n9 4.071, de
1962, e o estabelecido nesta Resolu-
ção;	 '

considerando que a referida Lei
4.071 estabelece a multa de 20% so-
bre o valor das importâncias indevi-
damente retidas pelas Usinas;

considerando tudo mais que dos au-
tos consta,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto de infração,
para condenar a Usina Pouso Alegre
ao pagamento das seguintes multas:
a) — Cr$ 82.223, correspondentes ao
dôbro do valor das importâncias não
recolhidas, na forma do disposto nos

TÊ RMOS DE
MINISTÉRIO

DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
EMPRÉSTIMO AID N9 512-G-036

ESTADOS .UNIDOS DA AMÉRICA
• AGÉNCIA DE DESENVOLVIMENTO

INTERNACIONAL

Aliança para o Progresso
Accirclo de Empréstimo (Brasil: Rodo-

via Rio-São Paulo), entre o Depar-
tamento Nacional de Estradas de
Rodagem, os Estados Unidos do Bra-
siz e os Estados Unidos da América,
datado de 13 de novembro de 1964.

ALIANÇA PARA O PROGRESSO
ACORDO DE EMPRÉSTIMO

Acôrdo, em prosseguimento à Aliança
para o Progresso, datado de 13 de no-
vembro de 1964, entre o Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
("Mutuário"), e os Estados Unidos do
Brasil ("Governo"), com o concurso
da Comissão Coordenadora da Alian-
ça para o Progresso ("COCAP"), e
os Estados Unidos da América, repre-
sentados pela Agência de Desenvolvi-
mento Internacional ("A.I.D.").

eine° e
j Empréstimo

Art. 1.1 O Empréstimo. A A.I.D.
acorda pelo presente em emprestar ao
Mutuário, na dependência da disponi-
bilidade de verbas especificas, até
34.000.000.000 (rtinta e quatro bilhões
de cruzeiros), na forma seguinte:

a) Cr$ 12.000.000.000 (doze bilhões
de cruzeiros) ficam compromissados,
para execução deste Acôrdo por conta
de fundos postos à disposição da
A.I.D. em decorrência do Acôrdo de
Produtos Agrícolas entre os Estados
Unidos da América e o Governo, da-
tado de 11 de setembro de 1963, e suas
retificações.

b) Na eventualidade de que recur-
sos em cruzeiros sejam postos à dis-
posição dos Estados Unidos da Ame-
rica para os fins dêste empréstimo,
em decorrência de acordos de produtos
agrícolas que venham a ser assinados
entre os Estados Unidos da América
e o Governo, e na medida em que tels
fundos sejam daqui por diante dis-
tribuídos a este empreendimento,
a A.I.D. empenhará, através de acor-
dos subseqüentes com o Mutuário,

arts. 143 e 146, do Decreto-lei 3.855
de 21.11.41, além do recolhimento dá
importância devida, totalizando
Cr$ 124.334; b) — recolhimento da
importância de Cr$ 2.569.720, Corres-
pondentes ao não recolhimento da
contribeeção de 2% da taxa convénio
a que se refere a letra "f" da Reso-
lução 1.724-63, acrescida da multa
prevista no art. 43, da mesma Reso-
lução (20%), na imoprtância de ....
Cr$ 513.944, na importância total de
Cr$ 3.206.998 (três milhões duzentos
e seis mil novecentos e noventa e oito
cruzeiros). Intime-se, registre-se e
cumpra-se.
' Sala da ssessões das Turmas de Jul-

gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Aicool, ao
primeiro dia do mês de setembro do
ano de mil novecentos e sessetna e
cinco. — Juarez Marques Pimentel,
Presidente substituto. — João Soarts
Palmeira, Relator. — Roosevelt Ch.
de Oliveira.

Fui presente: Leal Guunarães, Pro-
curador.

Parecer do "Sr. Procurador: — De
acôrdo com o parecer retro .— Em,
19.3.65. — N. V. de Alvarenga Ri-
beiro, Procurador.

CONTRATO

stçÃo
Amortização e Juros

Art. 2.1 Juros. O Mutuário paga-
rá semestralmente à A.I.D., em cru-
zeiros, juros devidos e não pagos _de
três quartos de um por cento (314
de 1%) por ano (calculados na base
de ano de 365 dias) durante 'lês (3)
anos após a entrega da primeira par-
cela, de 2% (dois por cento) dai por
diante. Os juros serão devidos a par-

tir das datas das respectivas entregas
de adiantamentos. 0 primeiro de tais
pagamentos de Juros vencerá no má-
ximo Seis (6) meses após o primeiro
de tais adiantamentos em data a ser
especificada pela A.I.D.

Art. 2.2 Amortização. O Mutiul-
slo reembolsará o Principal à A.I.D.,
em cruz'eiros, em setenta e cinco (75)
prestações iguais e semestrais. A pri-
meira dessas prestações vencerá dois
e meio (2 1/2) anos após o vencimen-
to da primeira parcela de juros.

Art. 2.3 Destinação de Reembolsos.
Todos os reembolsos serão aplicados,

,primeiro no pagamento de quaisquer
Juros devidos e não pagos, e então ao
pagamento do Principal,

Art. 2.4 Antecipação. O Mutuário
tem o direito de antecipar, a qualquer
tempo, sem qualquer multa, o reembol-
so de qualquer parte ou todo o PL•111-
elpal Todo pagamento antecipado será
aplicado na ordem prescrita no Arti-
go 2.3 acima, e as quantias destina-
das às prestações remanescentes do
Principal serão aplicadas proporcio-
nalmente a tais prestações.

Art. 2.5 Local' de pagamento. To-
dJS os pagamentos a serem feitos à
A.I.D. serão em nome de Controller,
Agency fOr International Develop-
ment, Rio de Janeiro, GB, ou qual-
quer outro local que possa ser eepeci-
ficado pela A.I.D.

Art. 2.6 Moeda de Pagamento. Os
naamentos dos juros e do Principal

exigicles neste Acôrdo serão feitos em
moeda brasileira, tendo o Mutuário o
direito de optar pelo pagamento em
dólares dos Estados Unidos. Se o Mu-
tuário preferir o direito de exercer
essa opção, a quantia de tal pagamento
será calculada, .na época do pegameis-
„e, de modo a ser equivalente ao com-i
promisso em moeda brasileira compu-
tado nas seguintes bases:
a) A taxa efetiva será aquela sob

a qual dólares dos Estados Unidos são
vendidos em troca de moeda brasileira
aos residentes no Brasil para atendi-
ecento de compromissos no exterior,
contanto que, à época do pagamento

)taxas efetivas da moeda brasileira
diferindo de mais de um (1) por cen-
to do valor ao par assentado com o
Fundo Monetário Internacional não
sejam permitidas pelb Govérno, e des-
de que, além disso, as partes contra-
tantes dêste Acôrdo não concordem que
uma outra taxa seja justa e razoá-
vel; e

b) Caso • contrário qualquer outra
taxa mútuarnente combinada de quan-
do em quando.

sicçÃo m
- Condições Preliminares

Art. 3.1 Condições precedentes ao
Início do financiamento. Antes do
primeiro recebimento o Mutuário de-
verá encaminhar à A.I.D., em for-
ma e substância que lhe sejam satis-
fatórias:

a) Um ou mais de um parecer ju-
rídico, satisfatória à A.I.D., no sen-
tido de que este AcOrdo foi devida-
mente autorizado, ou ratificado, e assi-
nado em nome do Mutuário e consti-
tui um compromisso obrigatório de
eencordância do Mutuário com os seus
!ermos.

b) ProVa de autoridade da pessoa
ou das pessoas que vão participar do
ato como representante ou represen-
tantes do Mutuário, conforme Arti-
go 8.2, juntamente com um espécime
da assinatura de cada pessoa certifi-
lado quando à sua autenticidade.

c) Prova de ter feito um ajuste,
contratual ou de ontra natureza, sa-
tifatório à A.I.D., para realização dos
serviços de consultoria de engenharia
exigidos pela Obra.

d) Um programe de financiamento
pata tôda a Obra ("Plano de Finan-
ciamento"), no qual se demonstre a
existência de recursos, em moeda bra-
sileira e dólares das Estados Unidos
a data em que tais recursos estarão
disponíveis, a fonte desses fundos, e
as condições sob as quais o Mutuário
disporá de tais fundos.,

.quantias adicionais para este emprés-
timo.
c) O Governo acorda em tornar

disponiveis fundos adicionais necessa-
rios à conclusão do empreendimento
em prazo adequado.

Os fundos assim distribuídos serão
utilizados em dar assistência financei-
ra a uma parte dos custos em cruzeiros
dos materiais e serviços necessários á
obra que se define no Art. 1.2. A
expressão "Itens Financiáveis", ta)
como está empregada neste Acordo,
significa os materiais e os serviços.
financiados pelo presente e a expres-
são "Principal" significa a quantia
global em cruzeiros dispendida em de-
corrência do presente.

Art. 1.2 A Obra. Tal como esta
empregada neste Actirdo, "Obra" sig-
nifica a conclusão da construção Lie
uma estrada de quatro faixas de tra-
fego entre as cidades do Rio de Ja-
neiro e de São Paulo. Os trabalhos
a serem- financiados pelo. Acôrdo de
Empréstimo consistem do seguinte:

a) Conclusão da-- terraplenagem,
obras-de-arte correntes e pavimenta-
ção (excluido o custo do asfalto) de
duas pistas, com aproximadamente
264 km 'de extensão, entre as cidades
de Caiçaras e Jacarei;

b) Construção integral e pavimen-
tação (excluído o custo do asfalto) de
um trecho de duas pistas separadas,
ao longo de nôvo traçado, com a ex-
tensão aproximada de 10 quilômetros,
entre as cidades de Engenheiros Pas-
sos e Queluz; e

c) Os custos -correlatose locais, dos
serviços de consultoria de engenharia.
• Os custos de quaisquer outros tra-

balhos, além dos iinanciados pelo pre-
sente,' necessários para completar a
obra, inclusive o melhoramento das
-duas labias ora existentes (excluido o
trecho de 10 km mencionado acima),
o asfalto para tôda a Obra, a cons- ^
trução das pontes e trevos, e outros
serviços correlatos, de projeto ou de

'(excetuados os serviços de,consultoria de engenharia vinculados
aos trabalhos financiados por este
Acôrdo de Empréstimo); serão 'finan-
ciados pelo Governo.
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alguma bessoal ou entidade pagou, irá
pagar ou comprometeu-se a pagar co-
missões, gratificações ou pagamentos
de qualquer espécie, exceto como com-
pensação normal aos funcionários e
empregados de tempo integral do Mu-
tuário, ou como compensação legítima
por serviços profissionais, técnicos ou
similares. O Mutuário notificará em
seguida à A.I.D. qualquer pagamento
ou compromisso de pagamento para
êsses serviços profissionais dos quais
tenha participado ou tenha tido co-
nhecimento (indicando se tais paga-
mentos foram ou devem ser feitos na
base de comissão); se o valor de qual-
quer desses pagamentos não fôr jul-
gado razoável pela A.I.D. o Mutuário
promoverá unia redução que seja sa-
isfatória à A . I . D. •

Art. 6.7 Registros Contábeis; Re-
latórios; Inspeções,
a) O Mutuárib manterá, ou provi-

denciará para que sejam mantidos, de
acôrdo com práticas seguras de con-
tabilidade, livros e registros adequa-
dos a identificar os Itens Financiáveis,
o seu custo e o seu emprego na, Obra,
a natureza e as bases das adjudica-
ções de contratos ou ordens de forne-
cimento, e ainda o progresso da Obra.
Tais livros e registros ficarão "equivo-
cas até cinco (5) ano's depois da ene
trega da parcela final resultante des-
te Acôrdo.

b) Tais livros e registros poderão
ser examinados a qualquer tempo pe-
los representantes autorizados do Go-
verno e da A.I.D., exigência esta re-
sultante do Art. II, Seção 5, do Acôr-
do entre os Estados Unidos da Améri-
ca e o Governo assinado em 30 de
maio de 1953, e posteriormente apro-
vado pelo Congresso brasileiro. Para
esto fim, se o Mutuário e a A.I.D.
assim concordarem, o Mutuário pode-
'á criar, dentro do seu atual sistema
de contabilidade, um conjunto espe-
alai de livros c registros para teclas
as transações especificamente _rela-
cionadas com o empréstimo. O exame
dos livros e registros será feito na
prática por processos que incluirão o
seguinte, sempre que assim fôr mútua-
mente acordado pelo Mutuário. e a
A.I.D.:

1. Auditoria conjunta sob condições
mi:duais:ente combinadas;

2. Utilização de auditores particula-
res escolhidos pelo Mutuário e aceitos
pela A.I.D.;

3. Inspeção externa, fora das de-
pendência do Mutuário, 'de documen-
tação autenticada relativa ao einprés-
timo:
c) O Mutuário cooperará com a

A.I.D.
'
 dando-lhe razoável assistên-

cia e facilitando-lhe a inspeção da
execução dos trabalhos e das ativida-
des relativas à Obra na conformidade
deste Acordo e-oferecerá Vida opor-
tunidade razoável para que represen- cadas na ordem inversa de seus vali-
antes autorizados da A.I.D. visitein cimentos. Nenhum pedido previsto
qualquer parte do território do Brasil neste artigo será feito pela A.I.D. de-
com objetivos relacionados com este pois de decorridos cinco (5) anos da
Acôrdo.	 data do último adiantamento feito nos

termos deste acôrdo.d) O Mutuário fornecerá pronta-
mente à A.I.D., quando esta' lhe so- Art. 7.4, Renúncia ,,de Direitos. A
licitar, relatórios financeiros e de ou- omissão ou a demora de parte da
tras naturezas, quaisquer informações A.I.D. para exercer quaisquer de seus
e quaisquer documentos que digam direitos, poderes ou sanções oriundas
respeito ao empréstimo ou a transa- deste Acôrdo não poderão ser consi-
ções decorrentes deste Acôrdo. derados como Renúncia da A.I.D. a

Art. 6.8 Observância dos Limites qualquer de seus direitos ou poderes..
de Carga. O Mutuário compromete-se
a cumprir estritamente, ou assim fa-
zer cumprir, as limitações de carga re-
gulamentares na Rodovia Rio-São
Paulo.	 -

Ara 6.9 Segurança de Tráfego. O
IsIutuário compromete-se a manter, ou
fazer com que sejam Mentidas, patru-
lhas de tráfego, e a cumprir os re-
gulamentos de tráfego na Rodovia
Rio-São Paulo.
' • •	 sEçÃo

r• e) Um cronograma e um Wano
para tôda a execução da Obra e a
aquisição de materiais necessáiios à
su'a completa realização.

f) Prova de que os empreiteiros in-
cumbidos da construção da nova pista
a ser parcialmente financiada por este
empréstimo foram integralmente pa-
eos, ou prova de que entendimentos I
satisfatórios para esse pagamento in-
tegral foram concluídos com tais em-
preiteiros para todos os materiais que!
ferneceram e todos os serviços que rea-
lizaram 'antes da data deste acendo.

g) Prova de que o projeto, as es-
pecificações e os contratos são tedea
quados para execução da Obra de
acôrdo com as normas da A.I.D.

h) A A.I.D. especificará qual dos
itens adicionais seguintes, se fôr o
caso, ela exigirá antes que adianta-
mentos possam ser feitos para qual-
quer dos Itens Financiáveis:

1. Projetos e especificações comple-
Inentares para a Obra;

2. Prova de que providências satis-
fatórias à A.I.D. foram tomadas para
o ne c e es rioo aprovisionamento da
Obra; e

3 Prova de que providências satis-
fatórias à A.I.D. foram tomadas com
relação aos serviços de construção.
Art. 3.2 Limitação Adicional Sôbre
Adiantamentos. Além das exigências
do Art. 3.1, nenhum 'adiantamento
será feito até que a A.I.D. .e o Go-
verno tenham concluído um acôrdo
mediante o qual o Governo dará aos
Estados Unidos da América facilidades
para conversão em outras medas que
não sejam a do Brasil de dois (2) por
cento do Principal e dos juros pagos à
A.I.D. decorrentes de todos os acordos
de empréstimo previstos no Art. II
(c) do Acôrdo de produtos agrícolas
entre os Estados Unidos da América e
o Governo, datado de 11 . de setembro
de 1963, e as respectivas retificações.

Art. 3.3 Prazo de conclusão para
atendimento das condições prelimina-i
res. Exceto se a A.I.D. concordar em
contrário, por escrito, se as condições
exigidas no Art. 3.1 não tiverem sido
atendidas até 19 de fevereiro de ,965,
a A.I.D. poderá a qualquer tempo
após essa data dar por encerrado êste
Acôrdo, notificando o Mutuário nesse
sentido.

sEçÃo xv
Entrega de Fund&

Art. 4.1 Adiantamentos. Para obter
adiantamentos para as despesas em
cruzeiros, o Mutuário  poderá, de
quando em quando, e de acôrdo com
as exigências imediatas e as despesas
efetuadas com a Obra naquela moe-
da, solicitar à, A.I.D. que forneça
quantias em cruzeiros para a Obra
na conformidade de entendimentos a
serem acordados entre a A.I.D. e o
Mutuário.

Art. 4.2 Data dos adiantamentos.
Considera-se que os adiantamentos
aqui previstos ocorrerão na data, em
que a A.I.D. efetue ,pagamento ou
diretamente ao Mutuário, ou a quem
êste designar.

Art. 4.3 Data final para entrega
de fundos. A menos que a A.I.D.
possa especificar em contráriõ, por es-
crito, nenhum pagamento será feito
contra documentação recebida depois
de 31 de dezembro de 1967.

snÇÃo v
Compronzissos referentes a compras

Art. 5.1 Origem das compras. To-
dos os Itens Financiáveis terão que
ser adquiridos no Brasil.

Art. 5.2 Método de obtenção. Não
serão pagos preços além dos razoá-
veis por qualquer dos Itens Financiá-
veis, e todos esses itens (exceto servi-
ços de arquitetura, engenharia, e ad-
ministração e outros serviços aeofis-
sionals que possam ser especificados
pela A.I.D.) serão adquiridos ou pro-
videnciados com base em justa com-
petição. Os preços (exceto para os
serviços profissionais acima) deverão
aproximar-se normalmente do preço
mais baixo obtido &h competição para

t a :cs os Itens Financiávele, os custos
• operação, a qualidade, o prazo e os
asstos de entrega, as condições de pa-
gamento e outros fatôres considerados.

Art. 5.3 Data em que o item se tor-
na financiável. Exceto com a :oncor-
delicia da A.I.D. por escrito, nenhum
material ou serviço poderá ser total ou
parcialmente financiado pelo emprés-
timo caso decorra de pedido irrevoga-
velmente confirmado, ou de adjudica-
ção concluída, ou de. serviços executa-
dos antes . da data deste Acôrdo.

Art. 5.4 Contratos. Nenhum Item
Financiável poderá ser financiado, to-
tal ou parcialmente, pelo empréstimo,
caso decorra de contratos para presta-
ção de serviços técnicos, fornecimen-
tos ou construção, a menos que a
A.I.D. tenha aprovado, por escrito, os
,ermos dêste contratos e as firmas que
roverão tais serviços.

SEÇÃO vi
Ajustes Adicionais e Garantias

Art. 6.1 Execução da Obra. O Mu-
tuário deverá:

-
a) Conduzir e completar a Obra

com a devida diligência e eficiência,
providenciando todos os recursos 'com-
plementares que venham a ser exigi-
dos. A Obra será executada e.n con-
formidade com as mais sólidas prá-
ticas de projeto, de construção, e de
caráter financeiro, e critérios de con-
tratação, projeto, construção e aquisi-
ção de materiais, e ainda, planos, cro-
nogramas e especificações aprovados
pela A.I.D. (:) Mutuário deverá obter
autorização da A.I.D. para qualquer
modificação substancial ou cancela-
mento de quaisquer contratos, planos,
cronogramas ou especificações. O Mu-
tuário compromete-se a empregar os
Itens 'Financiáveis de' acôrdo com Pla

-nos e processos desenvolvidos junta-
mente com a AeI.D.
-51 Conservar e reparar, adequada-

mente, de acôrdo com sólidas práti-
cas de manutenção, todos os Itens Fi-
nanciáveis e quaisquer construções ou
instalações resultantes de seu emprego.
Art: 6.2 Utilização dos Itens Finan-
ciáveis. Todos os Itens Financiáveis
serão utilizadós exclusivamente na
Obra. Caso algum material financia-
do pelo presente não seja inteiramen-
te gasto em sua utilização na obra,
a cláusula precedente será aplicada
até o término da Obra, ou até uma
época tal que o tnaterial não mais
possa ser aplicado na Obra, proibida
ainda a exportação para fora do Bra-
sil sem prévia autorização da A.I.D.

Art. • 6.3. Divulgação e Colocação
te Placas. O Mutuário deverá coope-
a2 com a A.I.D. na divulgação ao

público •de informações concernentes
a êste. empréstimo, e tomará provi-
dências adequadas para o cumprimen-
to das instruções da 	 relativas
à colocação de placas na Obra e ã
colocação de marcas que ideatifiquein
cc materiais financiados pelo pre-
sente.

Art. 6.4 Comunicação dos princi-
pais Acontecimentos. O ,Mutuário
afirma e assegura ter esclarecido à
A.I.D sôbre '.taclas-•as circunstancias
que possam afetar materialmente a
obra e sôbre o atendimento de sUas
oorigações decorrentes deste ,Acôrdo,
comprometendo-se a informar à A.I.D.
sobre quaisquer condições que possam
interferir com qualquer daquelas cir-
cunstâncias e obrigações.

Art. 6,5 Impostos. Este -Acôrdo,
sua execução, seu andamento e- seu
registro serão livres de impostos, e o
Principal e os juros • a serem pagos
não sofrerão deduções de quaisquer
'impostos, taxas, emolumentos ou quais-
quer outras despesas decorrentes de
leis brasileiras ou de outras leis vi-
gorantes no Brasil. -

Art. 6.6 Comissões, Gratificações e
Outros Pagamentos. Com relação à
obtenção deste empréstimo e as medi-
das decorrentes deste Acôrdo, ou que
a ele dizem respeito, o Mutuário asse-
gura que não pagou, não pagará, nem
concorda que sejam pagas e não sabe,
no melhor do seu conhecimento, se

quaisquer prestações ) do Principal,
juros ou quaisquer pagamentos
previstos neste Acôrdo;

b) O Mutuário ou o Governo
deixarem de cumprir esalquer ou-
tra condição aqui estipulada;

c) Qualquer declaração ou' ga-
rantia feita pelo Mutuário, ou em
seu nome, para obtenção deste
empréstimo ou para atender a
exigências da A.I.D., deixar de
ser correta em qualquer de seus
aspectos fundamentais;

então a A.I.D., a seu critério, poderá
declarar devido e. pagável imediata-
mente todo ou parte do 'Principal ain-
da não pago, e diante de tal declara-
ção, a menos que a transgressão seja
remediada dentro de trinta (30) dias
de sua notificação, o Principal e os
juros produzidos tornar-se-ão devidos
e pagáveis imediatamente.

Art. 7.2 Cancelamento do Emprés-
timo. Se a qualquer tempo:

a) Ocorrer um Caso de Trans-
gressão;

b) Ocorrer um fato que a
A.I.D. considere ser uma situa-
ção extraordinária que torne im-
provável que os propósitos deste
empréstimo sejam atendidos, ou
que o Mutuário sejá capaz de cum-
prir as suas obrigações aqui esti-
puladas; ou

c) Qualquer adiantamento se
tornar uma violação da Lei que
governa a A.Z.D.;

então a A.I.D., a seu critério, depois
de 'dar por escrito esclarecimentos
pormenorizados ao Mutuário, poderã
deixar de fornecer qualquer dinheiro
por conta deste empréstimo.

Art. 7.3 Devolução de Fundos. Se
• A.I.D. considerar que qualquer pa-
gamento feito em decorrência deste
Aceado para qualquer dos Itens Finan-
ciáveis não -está comprovado por do-
cumentação válida, apresentada pelo
Mutuário na forma dos termos deste
Acôrdo, ou não foi utilizado de acér-
do com os' têrmos deste Acôrdo eu foi
feito com violação da Lei que gover-
na a A.I.D. (incluindo os regulamen-
tos da A.I.D. que se aplicam a Obra),
a A. I. D. poderá, a seu critério,
sem prejuízo de qualquer outra, san-
ção prevista neste Acôrdo ou das san-
ções estipuladas nos Arts. 7.1 e 7.2,
exigir que o Mutuário devolva à A.I.D.
dentro de trinta (30) dias depois de
receber um pedido nesse sentido, Urna
quantia que não excederá a quantia
daquele pagamento. Tal devolução re-
cebida pela A.I.D. será aplicada como
determina o artigo 2.3 deste Ao:5rd°,
e as quantias destinadas às parcelas
remanescentes do Principal serão apli-

Art. 7.5 Despesas de Cobrança.
Tôdas as pespesas normais feitas pela
A.I.D. (excetuados os salários de seu
pessoal regular) depois que um Caso
de Transgressão ocorreu em conexão
com a cobrança de quantias devidas
nos termos deste Acôrdo, poderão ser
debitadas ao Mutuário e cobradas con-
forme a A.I.D. determinar.

sEçÃo vra

Reparações à A.I.D.
Art. '7.1 Casos, de Transgressão;

Antecipação de Amortização. Se ocor-
rer algum dos seguintes casos ("Ca-
sos de Transgressão"):

Disposições Gerais
. Art. 8.1 Data de Vigência. Éste

Acôrdo entra em vigor no dia e no
ano mencionados em seu início.

Art. 8.2 Adoção de Representantes.
a) Todos os atos. exigidos, permi-

a) O Mutuário deixar de pagar tidos, executados ou tomados eia de-
integralmente, quando devidos,- correncla deste Acôrdo pelo Mutuário
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ela A.I.D., podem ser ~tad%
" representantes devidamente Mates-

oe.
b) O Mutuário designa neste ato o

seu Diretor-Geral como seu represen-
tante, com poderes para designar por
escrito outros representantes do Mu-
tuário para as negociações com a
A.I.D. Os representantes do Mutuá-
rio designados segundo a frase prece-
dente, a menos que a A.I.D. seja no-
tificada em contrário, têm autoridade
para concordar em nome do Mutuário,
com qualquer modificação dêste Adir-
do que não aumente substancialmente
as obrigações do Mutuário aqui esta-
belecidas. Até que a A.I.D. receba,
por escrito, notificação de que o Mu-
tuário revogou a autoridade de qual-
quer de seus representantes, a A.I.D.
poderá aceitar a assinatura de tais re-
presentantes em qualquer documento
como prova conclusiva de que qual-
quer ato decorrente de tal documento
está autorizado pelo Mutuário.

Art. 8.3 Sucessores aos Direitos da
A.I.D. Se em virtude de qualquer
lei dos Estados Unidos da América,
qualquer repartição regular ou autár-
quica do Govêrno dos Estados Unidos
da América receber em sucessão os
direitos e obrigações da A.I.D. esti-
puladas neste Acôrdo, tal repartição
será considerada como a A.I.D. para
os fins deste Acôrdo.

Art. 8.4 Outros Acordos.. O pre-
sente Acôrdo é firmado em concordem-
cie com os seguintes acordos entre os
Estados Unidos da -América e os Es-

• tados Unidos do Brasil:	 •
a) O Acôrdo de Cooperação Técnica

datada de 19 de dezembro de 1950; e
b) O Acôrdo de Serviços Técnicos

Especiais datado de 30 de maio de
1953.

Art. 8.5 Comunicações. Qualquer
comunicação ou documento fornecido,
preparado ou encaminhado pelo Mu-
tuário, o Govêrno e a A.I.D. em de-
corrência dêste Acôrdo será feito por
escrito, e será considerado como de-
vidamente entregue quando fôr ende-
reçado ou entregue em mãos ou por
carta, telegrama, cabograma, ou ra-
diograma nos seguintes e respectivos
ende,•erns:
Ao lluf

Enderêço postal: Diretoria-Geral; —
D .N. E. R . — Av. Presidente Vargas,
522 — 139 andar.

Endereço telegráfico: D.N,E.R. —
Rio de Janeiro.
Ao Govêrno:

Enderêço postal: Ministério da Fa-
zenda — Rio de Janeiro, Brasil.

Enderêço telegráfico: MlNIFAZ
Rio de Janeiro.
• A.I.D. (cinco cópias)

Enderêço postal: Office of Capital
Development Agency for International
Development — Embaixada dos Esta-
dos Unidos, Rio de Janeiro, Brasil.

Enderêço telegráfico: A.I.D. -- Em-
baixada dos Estados Unidos — Rio de
Janeiro.

Esses enderêços poderão ser substi-
tuídos por outros mediante notifica-
ção. Tais as comunicações e documen-
tos apresentados à A.I.D. serão redigi-
dos em inglês, e tôdas as especificações
técnicas e de engenharia serão pre-
paradas em função das normas dos
Estados Unidos da América, salvo se
a A.I.D. e o Mutuário concordarem
de outra forma, por escrito. 	 .

Em testemunho de que, o Mutuário,
o Govêrno e os Estados Unidos da
América, cada um através de seus re-
presentantes devidamente autorizados
promoveram a assinatura dêste Acôr-
do, a ser assinado em seus nomes para
entrar em vigor no dia è no ano ini-
cialmente escritos.

Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem — Representado per Mar-
celo Rangel Pestana, Diretor-Geral.

Estados baldoe do Boal,1. ..— Repre-
sentado por Octdvio Ó. de BUlhõ"
Ministro da Fazenda.

Estadas Unidos da América — Re-
presentado Jade B. KIM" Ministro-
Diretor USAID/Bra.sile

Na presença de
Lincoln Gordon
Roberto de Oliveira Campos
Juarez Távora
Francisco de Assis Grieco
Daltro Barbosa Leite
Thomas J.L. Lanclau
Eduardo Veiga Soares.

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

UNIVERSIDADE RURAL DO
BRAS1

Têrmo de convênio n9 1-65 firmado
entre a Reitoria da Universidade
Rural do Brasil e o Diretório Aca-
dêmico da Escola Nacional de Agro-

' nomia, com o objetivo de publica-
ção da revista "Agronomia" e ou-
tros trabalhos científicos.
Aos 25 dias do mês de 'março de

1965, preSentes por parte da Reitoria
da Universidade Rural do Brasil o
magnifico Reitor, ,professor Paulo Da-
corso Filho, e por parte do Diretório
Acadêmico da Escola Nacional de
Agronomia o Presidente do mesmo
órgão, universitário Gilvan Sobral,
firmou-se o presente convênio, obede-
sendo às seguintes condições:

Cláusula Primeira — o presente
convênio terá por finalidade, em ple-
no regime de colaboração, o emprego
de recursos combinados das partes in-
teressadas, pafa o prosseguimento das
atividades editoriais da revista "Agro-
nomia", tradicional órgão de divul-
gação cientifica do Diretório Acadê-
mico da Escola Nacional de Agrono-
mia e que tem servido de escola de
jornalismo técnico para muitas gera-
ções de estudantes, bem como para a
publicação de outros trabalhos cientí-
ficos, mediante acôrdo entre as par-
tes contratantes.

Clausula Segunda — O Diretório
Acadêmico da Escola Nacional de
Agronomia, através da Diretoria da
revista "Agronomia", para efeito do
presente convênio se compromete a:

1) entregar à Biblioteca da Univer-
sidade Rural do Brasil a coleção de
periódicos estrangeiros provenientes
das permutas que vêm sendo realiza-
das desde sua fundação.

2) fornecer à Biblioteca da Univer-
sidade Rural do Bfasil 25% (vinte e
cinco por cento) dos exemplares de
cada edição da revista, para que a
mesma empregue no seu plano de per-
mutas.

3) divulgar o material técnico-cien-
tifico fornecido pela Divisão de Do-
cumentação e Informação. da Univer-
sidade Rural do Brasil, num máximo
de 20% (vinte por cento) das páginas
de cada edição.

Cláusula Terceira — A Reitoria da
Universidade _Rural do Brasil, atra-
vés da sua Divisão de Documentação
e Informação, para efeito do presente
convênio se compromete a:

1) manter em dia a publicação da
revista "Agronomia", fornecendo-lhe
os elementos materiais necessários à
sua impressão. •

2) conservar o elevado padrão da,
revista "Agronomia", de acôrdo com
as normas internacionais de publica-
ções cientificas.

Cláusula Quarta Caberá a alu-
nos da Escola Nacional de Agronomia,
a Diretoria da revista "Agronomia",
bem como o angariamento de assina-
turas e a publicidade, que reverterão
para a revista "Agronomia".

§ 19 A parte editorial da revista
"Agronomia" *ficará a cargo de uma
comissão composta pelos seguintes
membros: o Diretor da revieta "Agro-
nomia", um representante dos ex-Alu-

nos da Escola Nacional de Agronomia,
Indicado pela sua Associação de ax-
Alunos, e um representante da Divi-
são de Documentação e Informação
da Universidade Rural do Brasil. •

I 29 Caberá ainda comissão pre-
vista no parágrafo anterior levar, à
consideração da Reitoria da Univer-
sidade Rural do Brasil, bem como ao
Diretórib Académico da Escola Na-
cional de Agronomia as dúvidas que
porventura surjam quanto a este con-
vênio, propondo as soluções que julgar
convenientes.

Cláusula Quinta — o presente con-
vénio entrará em vigor a partir da
data de seu registro pelo Conselho de
Curadores e até 31 de dezembro de
1965.

Clausula Sexta — Este convênio
poderá ser renovado, se as partes in-
teressadas assim concordarem.

Cláusula Sétima — Por êste convê-
nio, as partes interessadas se obrigam
a providenciar condições para a con-
fecção de um máximo de 30 (trinta)
separatas de cada trabalho publicado,
as quais serão destinadas aos respec-
tivos autores e também dentro de suas
possibilidades, a promoverem a publi-
cação de outros trabalhos de cunho
científico, além de promover a publi-
cação de 2 (duas) edições da revista
"Agronomia", constituída de 1.200
exemplares por edição.

E, para firmeza e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se o presente
Térmo, o qual depois de lido e achado
correto, vai assinado pelas partes já
mencionadas, representadas pelo Mag-
nifico Reitor da Universidade Rural
do Brasil e pelo Presidente do Diretó-
rio Acadêmico da Escola Nacional de
Agronomia, e assinado ainda pelas se-
guintes testemunhas: — Pau:o Dacor-
so Filho. — Gilvan Sobral. — José
Marfe de Oliveira. — Adevaldo José
Gonçalves.

Têm° de convênio ?1, 9 2 -65 firmado
éntre a Reitoria da Universidade
Rural do Brasil e o Diret6tio Aca-
dêmico "Guilherme Ilermsdbrtj"
da Escola Nacional de Veterinária,
coem o objetivo de publicação da
Revista "Veterinária" e outros ira.
balhos científicos.
Aos 25 dias do mês de março de

1955, presentes por parte da Reitoria
da Universidade Rural do Brasil o
Magnífico Reitor, Professor Paulo Da-
corso Filho e por parte do Diretório
Acadêmico "Guilherme Hermsdorff' o
presidente do mesmo órgã'o, universi-
tário Halley Hastenreiter, firmou-se o
presente convênio, obedecendo às se-
guintes condições:

Cláusula Primeira — O presente
convênio terá por finalidade, em ple-
no regime de colaboração, o emprêgo
de recursos combinados das partes in-
teressadas, para o prosseguimento das
atividades editoriais da reviste "Ve-
terinária", tradicional órgão de divul-
gação científica do Diretório Acadé-
mico" Guilherme liermsdorfr da Es-
cola Nacional de Veterinária e que
tem servido de escola de jornalismo
técnico para muitas gerações de estu-
dantes,. bem como para a publicação'
de outros trabalhos científicos, medi-
ante acôrdo entre as partes contra-
tantes.

Cláusula Segunda — o Diretório
Acadêmico "Guilherme Hermsdorfr
da Escola Nacional de veterinária,
et:aves da Diretoria da Revista "Ve-
terinária", para efeito do presente
convênio, se compromete a:

1) fornecer à Biblioteca da Univer-
sidade Rural do Brasil 25% (vinte e
cinco por cento) dos exemplares de
cada edição da revista "Veterinária",
para que a mesma os empregue no seu
pleno de permutas.

2) divulgar o material técnico cien-
tífico fornecido pela Divisão de Do-
cumentação e Informação da Univer-
sidade Rural do Brasil, num máxime
de 20% (vinte por cento) das náeinas
de cada edição.

1Cláusula Terceira — A reitoria diUniversidade :lurai do Brasil &travel
da sua Divisão de Documentação
ltdcernação, para efeito do presenta
convênio se compromete a:

1) manter em dia a publicação da
revista "Veterinária", fornecendo-lha
os elementos materiais, bem como suei
impressão.	 •

2) conservar o aspecto gráfico da
revista 'Veterinária", de acôrdo cora
as normas internacionais de publica.
zões cleatíficas.

Cláusula Quarta — Caberá a alu•
nos da Escola Nacional de Veteriná-
ria a Direção da Revista "Veterinae
ria", bem como o angariamento de
assinaturas e publicidade, que . serão
revertidos para a Revista ."Veteriná-
ria".

1 19 A parte editorial da Revista
"Veterinária" ficará a cargo de uma
Comissão composta pelos seguintes
membros: o Diretor da• Revista "Ve-
terinária", 1 (um) representante doa
ex-Alunos da Escola Nacional de Ve-
terinária, indicado pela Associada.) dos
ex-Alunos da Escola Nacional de Ve-
terinária e 1 (um) representante da
Divisão 'de Documentação e Informa-
ção da Universidade Rural do Brasil.

i 29 Caberá à Comissão prevista no
parágrafo primeiro levar à considera-
ção das partes contratantes as devidas
aue porventura surjam quanto a êete
Convênio, propondo as soluções que
achar convenientes.

Cláusula Quinta — O presente Con-
vênio entrará em vigor a partir da
data do seu registro pelo Conselhe de
Curadores e até 31 de dezembro da
1965.

Cláusula Sexta — O presente Con-
vênio poderá ser renovado se as partes
interessadas ascim concordarem.

Cláusula Sétima — Por êste .lonvê-
nio, as partes interessadas se obrigam
a providenciar condições para o con-
fecção de no máximo 30 (trinta) se-
paratas de cada trabalho publieado,
as quais serão destinadas aos ee TeE-
tivos autores e também, dentro ;ias
suas possibilidades, a promoverem a
publicação de outros trabalhos de
cunho cientifico, ale n de promover a
publicação de 2 (duas) edições da Re-
vista "Veterinária", constituiria de
1.200 (mil e duzentos) exe /miares por
edição.

E, para firmeza e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se o presente
termo, o qual, depois de lido e acha-
do correto, vai assinado pelas partes
já mencionadas, representadas pelo
Magnífico Reitor da Universidade Ru-
ral do Brasil e pelo Presidente do Di-
retório Acadêmica) 'Guilherme Herms-
dorff" da Escola Nacional de Veteri-
nária e assinado ;linda nelas sendn-
tes testemunhas: — Paulo Doem()
Filho. — Harley Hastenreiter. José
Maria de Oliveira. — Adevaldo Jorsé
Gonçalves.

-..—
Térmo de Contrato 'n9 1-65 que entre

si fazem a Universidade Rural da
Brasil e o Senhor Nahum Isaao
Klein.
Aos quatro dias do mês de feverei-

ro de mil novecentos e sessenta e cin.
co, neste Estada do Rio de Janeiro,
Município de Itagual, Seropédica, na
Universidade Rural do Brasil, onde
funciona o Gabinete da Reitoria, pre-
sentes o Magnífico Reitor da Univ.ir-
sidade Rural do Brasil, denominado
simplesmente contratante, represen,
do, neste ato, pelo Professor Paulo
Dacorso" Filho e o Senhor Nahuin
Isaac Klein, residente na Rua Dois de
Dezembro, n9 103, apart9 602 — Esta-
do da Guanabara, denominado ape-
nas contratado, foi concluído êste con-
trato, na forma e sob as cláusulas se-
guine:

Primeira — O representante do
contratante, usando da atribuição ene
lhe confere o art. 54, alínea 1 do Es-
tatuto da Universidade Rural do Bra-
sil, aprovado pelo Decreto n9 1.984, de
10 de janeiro de 1963, publicaeo no
Diário Oficial de 15 de laneiro de 1963
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• de acôrdo com a autorização dos
Conselhos Universilário e de Curado-
'es, exarada no Processo URB-9.727,
de 14, contrata, neste ato, o Senhor
Nahum Isaac Klein para no Depar-
tamento de Biologia Vegetal da Uni-
versidade Rural do Brasil, desempe-
nhar a função de Professor Adjunto.

Segunda — o contratado, durante o
período normal de trabalho de dezoi-
to (18) horas semanais ou extraordi-
nário que lhe fôr determinado incum-
bir-se-á, no local em que tiver exer-
cício, de desempenhar as atribuições
de professor adjunto.

Terceira — O/contratante se obri-
ga a pagar ao contatado, mensalmen-
te, pelos cofres da Universidade Ru-
ral do Brasil, como retribuição aos
seus serviços, o salário correspondente
e.o nível 22 da Tabela de Vencimen-
tos dos Funcionários Públicos do Po-
der Executivo, correndo a despesa por
conta da Verba 3.1.4.0 — Encargos
Diversos, 00.01 — Paeamento de Pes-
soal sem vínculo com o Serviço Pú-
blico.

Quarta — O presente contrato vi-
gorará ate, o encerramento do exercí-
cio financeiro e terá vigenda a partir

' do seu registro pelo Conselho de Cura-
dores, não se responsebilizando o
contratante por qualquer indeoiza-
ção.

Quinta -- o presente contrato po-
derá ser rescindido, em qualquer tem-
po, por iniciativa do contratante ou
contratado, sem que caiba direito a
indenizacão ou'reciamacão judiceil ou
extrajudicial e prorrogado ou renova-
do pelo contratante.

Sexta — O contratado declara acei-
tar testes as condieêes exaradas nas
cláusulas siaste instrumento e sujei-
ter-se aos efeitos que dele resulta-
rem.

Sétima — Fica compromissada,
conforme a cláusula terceira a impor-
tância de Cr$ 3.062.e00 (três milhões
e sessenta e dois mil cruzeiros) neces-
sária ao cumprimento dos obrigações
constantes deste contrato, no corren-
te exercício.

O presente termo lavrado por mim,
Joaquim de Moura Fontes, na Divi-
sem de Administração, -às folhas 4-5
do livro próprio, para firmeza e va-
lidade do que fica estabelecido em
suas cláusulas e depois de lido é acha-
do conforme vai assinado pelas par-
tes contratantes e pelas testemunhas e
por mim, estando isento de qualmier
Irenôsto ou taxa. — Paulo - Dacorso
Filho. — Hugo Edison Barbosa de
R2zenle. — José Maria de Oliveira.
— Adevaldo José Gonçalves. -- Joa-

'
avim de Moura Fontes.
Térnio-de Contrato 719 2-65 que entre

si lacem a Universidade Rural do
.Nrasil e o Senhor Hugo Edison Bar-
- boca de Rezende.
Aos quatro dias do mês de feverei-

ro de mil ncvecentbs e sessenta e cin-
co, neste Estado do Re) de Janeiro,
Município de neguei, Sercpédica, na
Universidade Rural do Brasil, onde
funciona o Gabinete da Reitoria, pre-
sentes o Macliffico Reitor da Univer-
sidade Rural' do Brasil, denominado
simplesmente contratante, representa-
do, neste ato, pelo Professor Paulo
Dacorso Filho e ei Senhor Hugp Edi-
son Barbem de Rezende, residente na
Universidade Rural do Brasil, deno-
minado apenas contratado, foi cone
cluído este contrato na forma e sob
as cláusulas seguintes:

Primeira — O representante do
contratante, • usando da atribuição
que lhe confere o art. 54, alínea 1 do
Estatuto da Universidade Rural do
Brasil, aprovado pelo Decreto n9 1.984.
de 10 de janeiro de 1963, publicado no
'Diário Oficial" de 15 de janeiro de
1963 e de acôrdo com a autorização
et os Conselhos Universitários e de
Curadores, exarado no Processo URB-
10.865-64, contrata neste ato, o Se-
nhor Hugo Edison Barboza de Rezen-
de para no Departamento de Biologia

sil, desempenhai a função de Assis-
tente de Ineine Superior.

Segunda — o contraindo, durante o
período normal de trabalho de dezoito
(18) horas semanais ou extraordiná-
rio que lhe fôr determinado incumbir-
se-á, no local em que tiver exercício,
de desempenhar As atribuições de As-
sistente de Ensino Superior. -

Terceira — O contratante se obriga
a pagar ao contratado, mensalmente,
pelos cofres da Universidade Rural do
Brasil, como retribuição aos seus ser-
viços, o salário correspondente ao ni-
vel 20 da Tabela de Vencimentos dos
funcionários públicos do Poder Exe-
cutivo, correndo a despesa por conta
da Verba 3.1.4.0 — Encargos Diver-
sos, 00,01 — Pagamento do Pessoal
sem vinculo com o Serviço Público.

Quarta --, o presente contrato vi-
gorará até o encerramento do exer-
cício financeiro e terá vigência a par-
tir do seu registro pelo Ccnselho
Curadores, não se responsabilizando o
contratante por qualquer indeniza-
ção.

Quinta — O presente contrato po-
derá ser rescindido, em qualquer, tem-
po, por iniciativa do contratante ou
contratado, sem que caiba direito a
Indenização ou reclamação judicial ou
extra-judicial e prorrogado ou reno-
vado pelo contratante:

Sexta — O contratado declara acei-
tar tôdas as condições exaradas nas
cláusulas deste Leetrurnentu e sujei-
tar-se aos efeitos que dele resulta-
rem.

Sétima — Fica compromissada, con-
forme a cleu s,ula terceira a importân-
cia de Cr$ 2.591.002 (dois milhões
quinhentos e sete mil e dois cruzei-
ros), necessária ao cumprimento das
obrigações constantes deste contrato,
no corrente exercício.

O presente terrno lavrado por mim,
Joaquim de Moura Fontes, na Divisão
de Administração, às fôlhas 5v e 6 do
livro próprio, para firmeza e validade
do que fica estabelecido em suas cláu-
sulas ,e depois de lido' e achado con-
forme, vai assinado pelas partes con-
tratantes e pelas testemunhas e por
mim, estando isento de qualquer im-
petsto ou taxa. — Paulo Daeorso
lho. — Hugo Edison Barboca de Tle-
zende. -- José Maria de Oliveira: —
Aderoiclo José Gonçalves. — Joaquim
de Moura Fontes.

Tèrmo de Contrato n9 3-65 que entre
si tr-::in i Inirersr!1-.1 f- Ruril 1.
Bras! -  o Senhor Jeparie. Moreira
Lins e Almeida.

exercício, de desempenhar as atribui-
ções de Professor Adjunto.

Terceira O contratante se obri-
ga a pagar ao centratado, mensal-
mente, peles , cofres da Universidade
Rural do Brasil, corno retrieuição aos
seus serviços, salário corresponden-
te ao nível 22 da Tabela de Venci-
mentos dos funcionáreis públicos do
Poder Executivo, correndo a despesa
por conta da Verba 3.1.4.0 Encargos
Diversos, e0.01 — Pagamento de Pes-
soal sem vinculo com o Serviço Pú-
blico.

Quarta — O presente contrato vi-
gorará até o encerramento do exercí-
cio financeiro e terá' vigenela et partir
do-seu registro pelo* Conselho de Cura-
dores, não se responsabilizando o con-
tratante por qualquer indenização.

Quinta .— O presente contrato po-
derá ser rescindido, em qualquer tem-
po, -por iniciativa do contratante ou
contratado, sem que caiba direito a
indenização ou reclameção judicial ou
extrajudicial e 'prorrogado ou renova-
do pelo contratante.

Sexta — O contratado declara acei-
tar tôdas as condições exaradas nas
cláusulas deste Instrumento e sujei-
tar-se aos efeitos que déle resulta-
rem.	 .

Sétima — , Fica compraiiissada,
conforme a cláusula, terceira a empoe-
táncia de Cr$ 3eCe2.0e0 (três milhões
e sessenta e dois mil, cruzeiros), ne-
cessária ao cumprimento das obriga-
ções constantes deste - contrato, no
corrente exercício. o presente termo
lavrado por mim, Joaquim de Moura
Fontes, na Divisão de Administraçáo,
ás fólhas 7 e 6 do livro próprio, peia
firmeza e validade do que fica esea-
belecido em suas cláusulas e depois* de
lido e achado ccnforme, vai assinado
pelas partes contratantes e pelas tes-
temunhas e por mim, estando isento
de qualquer irepôsto ou taxas. —
Paulo Dacorso Filho — Jayme Morei-
,ra Lins de Almeida. — José Maria de
Oliveira. — Mercado José Gonçalves.
— Joaquim de Moura Fontes,

Tb-mo de contrato n.9 4-63 que en-
tre si fazem á Universidade Rural
do Brasil e a senhora Roberto de
Macedo Soares.
Aos vinte e dois dias do mês de

abril de mil novecentos e sessenta e
cinco, neste Estado do -Rio de Janei-
ro, Município de Itaguaí, Seropédica,
na Universidade Rural do Brasil,
onde funciona o Gabinete da Reito-
ria, presentes o Magnífico Reitor, da
Universidade Rural do Brasil, deno-
minado simplesmente contratante, re-
presentado, neste ato, pelo. Professor
Paulo Dacorso Filho e a seneora
Roberto. de Macedo Soares, residente
à Rua 19 de Fevereiro, n.9. 10 —
Botafogo — Estado da Guanabara,
denomirendo apenas contratada, foi
concluído este contrato, na forma e
sob as cláusulas seguintes:

Primeira • — O representante do
contratante, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 54; alínea 1
do retatota da Universidade da Bra-
sil, aprovado pelo Decreto n.9 1.984,
de 10-1-63, publicado no "Diário Ofi-
cial" de 15-1-63 e de acôrdo com a
autorização dos Conselhos Universi-
tário e de Curadores, exarada no pro-
cesso URB 2.235-65, contrata, neste
ato, a senhora etoberta de Macedo
Soares para no DepartamentO de
Economia do Lar da Universidade
Rural do Brasil, desempenhar a
função . de Professor Contratado.

Segunda — A contratada, durante o
semestre corrente, incumbir-se-á das
funeões de Professor Contratado,
dando o total de 30 horas de aula.

Terceira — O contratante se obriga
'a pagar ao contratado, pelos cofres
da Universidade Rural do Brasil, o
salário- de Cr$ 7.500, por hora de
aula; correndo a despesa por conta
da Verba 3.1.4:0 — Encargos Diver-
sos, 00.01 — Pagamento de Pessoal
sem vinculo com o Serviçci Público.

Quarta — O presente contrato vi-
gorará até que sejam dadas as 30
horas previstas, mesmo que se com-
pletem no 2.9 semestre, se, necessário,
e terá :regência a partir c10 SeU re-
gistro /elo Conselho de Curdclores,
não se responsabilizando o contratan-
te por qualquer indenização.

Quinta — O presente contrato po-
derá ser rescindido, em qualquer
tempo, por Iniciativa • do contratante
ou contratado, sem que caiba direito
a indenização ou reclamação judicial
ou extrajudlicial e prorrogado ou re-
novado peio contratante.
' Sexta — O contretado declara acei-
tar tôdas as condições exaradas nas
cláusulas dêste instrumento e ,sujei-
tar-se aos efeitos que dele resultarem.

Sétima — Fica compromiseada, con-
forme a cláusula terceira- a impor-
tância de Cr$ 225.000 (duzentos e
vinte e cinco mil cruzeiros) necessá-
ria ao cumprimento das obrigações
constantes dêste contrato, no corernte
exercício.
- O presente termo lavrado por mim,
Joaquim de Moura Fontes, na Di-
visão de Administração, às Mias
12v, 13 do livro próprio, para firmeza
e validade do que fica estabelecido
em suas cláusulas e depois de lido
e achado conforme, vai assinado pe-
las partes contratantes e pelas teste-
munhas e por mina estando isento de
qualquer impôsto ou taxa. — Pav.lo
Dacorso Filho — Roberta de Macedo
Soares.

Testemunhas: — Adevalda Joml
Gongalves — Joaquim de Moura Fon-
tcs.

Térnio de contrato ne 6-65 que entre
si fazer a Universidade Rural do
Brasil e o senhor Vicente de Paulo
Leitão,

Aos dois dias do mês de junho de
mil novecentos e sessenta e, cinco,
nêste Estado do Rio de Janeiro, Mu- •
nielpio de neguei, Seropedica, na
Universidade Rural' do Brasil, onde
funciona o Gabinete da Reitoria, pre-
sentes o Magnífico Reitor da Univer-
sidade Rural do Brasil, onde funciona
o Gabinete da Reitoria, presente
Magnífico Reitor da Universidade
Rural do Brasil, denominado simples-
mente contratante, representado, nes-
te ato, pelo Professor Paulo Dacorso
Filho e o Senhor Vicente de Paulo
Leitão residente na rua Barão , de
Itapegipe n.9 78 c. VI, Bairro Rio
Comprido, Estado da Guanabara, de-
nominado, apenas contratado, foi
concluído este contrato, na forma esob • as cláusulas seguintes: 	 ' s

Primeira O representante de
contrante, Usando da atribuição que -
lhe confere* o artigo 54, do Regimento
da • Univeesidade Rural do Brasil,
aprovado pelo Decreto n.9 1.984, de
10-1-63, publicado no Diário
de 15-1-1963 ode ecôrdo com a au-
torização do Conselho Universitário e
de Curadores, cenrada no processo
URB n.9 3.574-63, contrata, neste
ato, o Senhor Vicente ‘de Paulo Lei-
tão para no Departamento de Ciên-
cias Pedagógicas da Universidade
Rural do Drasil, .desempenhár a
função de Instrutor.

Segunda	 O contratado, durante
o período normal de 18 horas de tra-
balhos semanais ou extraordinário
que lhe fôr determinado, incumbir-
se-á, no Departamento' em Mie tiver
exercício, de desempenhar as atri-
buições de Instrutor.

Terceira — O contratante se obri-
ga a pagar ao contratado, mensal-
mente, pelos cofres da Universidade
Rural do Brasil, como retribuição aos
seus serviços, o salário corresponden-
te ao nível 19 da Tabela de Venci-
mentos dos funcionários públicos do
Poder Executivo, correndo a despesa
por conta. da, verba. 3.1.4.0, — En-
cargos Diversos, 00.01 — Pagamento
.de Pessoal sem vinculo cone o Ser-
viço Público.

Quarta — O Presente contrato vigos
rará até o encerramento do exercício
financeiro e terá vigência a partir

Aos quatro -dias ao mês de fevereiro
de mil novecentos e sessenta e cinco,
neste Estado do Rio de Janeiro, Muni-
cípio de neguei, Seropédica, na Un i

-versidade Rural do Brasil, onde fun-
ciona o Gabinete da Reitoria, presen-
tes o Magnífico Reitor da Universi-
dade Rural do Rateie ienominado
simplesmente contratante, representa-
do, neste ato, pelo Professor Paulo
Dacorso Filho e o Senhor Jayme Mo-
reira Lins de Almeida, residente na
Rua Araxá, 116 apt9 402 — Grajaii —
Estado da Guanabara, deorroinado
apenas contratade, foi connluido este
contrato, na forma e Sob as cláusulas
seguintes:

Primeira — O representante da con-
tratante, usando da atribuição que lhe
confere o art. 54, do Regimento da
Universidade Rural do Brasil, apro-
vado pelo Decrete ne 1.984. de 10 de
janeiro de I-963, 1:asneado no Diário
Oficial de 15 de janeiro de 1963 e de
acôrdo com a autorização do Conselho
Universitário e de Curadores.. exarada
no Processo URB n9 10.866-64, 2011-
trata, neste ato, o Senhor Jayme Mo-
reira Lins de Almeida para na Escola
Nacional de Vetceinária da Universi-
dade Rural do Brasil, desempenhar a
função de professor Adjunto.

Segunda — O contratado, durante
o período normal de 18 horas de tra-
balhos zernanals ou extraordinário
que lhe fôr determinado,' incumbir-

Animal da Universidade Rural co Bra- se-a, no Departamento esi que tiver
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Ténis° de Contrato n5 7-65, que entre

si fazem a Universidade Rural do
Brasil , e o Senhor Ernst Gerson
Golin.
Aos vinte e cinco dias de junho de

mil novecentos e sessenta e cinco,
neste Estado do Rio de Janeiro, Mu-
nicípio de neguei, Seropédica, na 'Sul-
versidade Rural do Brasil, onde fun-
ciona o Gabinete da Reitoria, presen-
tes o Magnifico Reitor da Universi-
dade Rural do Brasil, denominado
simplesmente contratante, rapresen-
tado, neste ato, pelo Professor Paulo
Dacorso Filho e o Senhor Ernst Ger-
son Gohn residente na Rua Almiran-
te Pereira Guimarães '219 40, aparta-
mento 301, Bairro Leblon, Estado da
Guanabara, denominado apenas con-
tratado, foi concluído êste contrato,
na forma e sob as cláusulas seguintes:

Primeira — O representante do
contratante, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 54, do Regimen-
to da Universidade Rural do Brasil,

• aprovado pelo Decreto n9 1.964, de
10 de janeiro de 1965, publicado no
DiáriO Oficial de 15.1.1963 e de acôr-
do com a autorização do Conselho
Universitário e de Curadores, exara-
da no processo U. R. B.

' 
número'

6.092-65, contrata, neste ato, o Se-
nhor Ernst Gerson Gohn para no
Departamento de Biologia Vegetal

. (Microbiologia da Escola Nacional de
Veterinária), da Universidade Rural
do Brasil, desempenhar a função de
Instrutor, em regime de tempo inte-
gral.

Segunda — O contratado, durante
• o período normal de 30 horas de tra-

balhos semanais ou extraordinários
que lhe fôr determinado, incumbir-
se-a, no Departamento em que tiver
exercício, de desempenhar as atribui-
ções de Instrutor.

Terceira — O contratante se obriga
a pagar ao contratado, mensalmente,
pelos cofres da Universidade Rural do
Brasil, como retribuição aos seus ser-
viços, o salário correspondente ao M-
vel 19 da Tabela de Vencimentos dos
funcionários públicos do Poder Exe-
cutivo, correndo a despesa por conta
da verba 3.1.4.0 — Encargos Diver-
sos, 00.01 — Pagamento de Pessoal
sem vinculo com o Serviço Público.
A comp/ementação do tempo integral
aqui previsto será feita pelo Coniellio
Nacional de Pesquisas, que o aprovou,
conforme consta no processo U. R.
B., 6.092-65.

40 seu registro pelo Conselho de
(10uradorea, não se responsabilizando
o contratante por qualquer indeniza-

Quinta — O presente contrato po-
derá se; rescindido, em qualquer.

• tempo, par iniciativa do contratante
ou contratada, sem que caiba direito
a indenização ou reclamação judicial
ou extrajudicial e prorrogado ou re-
novado pelo contratante.

Sexta — O contratado declara acei-
tar tadas as condições exaradas nas
cláusulas dêste Instrumento e sujei-
tar-se aos efeitos que dele resultarem.

Sétima — Fica compromissada,
conforme a cláusula terceira a Im-
portância de Cr$ 1.463.000 (hum ani-
lha°, quatrocentos e sessenta e três
mil cruzeiros) necessária ao cumpri-
mento das obrigações constantes dês-
te contrato, no corrente exercício.

O presente têrmo lavrado, por mim
Joaquim de Moura Fontes, na Di-
visão de Administração, às feias
15v e 16 do livro próprio, para fir-
meza e validade do que fica esta-
belecido em suas cláusulas e depois
de lido e achado. conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes e
pelas testemunhas e por mim, es-
tando isento de qualquer imptisto ou
taxa. — Paulo Dacorso Filho — Vi-
cente de paulo Leitão.

Testemunhas: — Adevaldo José
Gonçalves. — Joaquim de Moura
Fontes.	 •

Quarta — O presente contrato vi-
gorará até o encerramento do exer-
cício financeiro e terá vigência a par-
tir de 19 de junho conforme foi apro-
vado pelo Conselho de Curadores, em
reunião de vinte e cinco de :unho
de mil novecentos e sessenta e cinco
não se responsabilizando o contratan-
te por qualquer indenização.

Quinta — O presente contrato po-
der ases rescindido, em qualquer tem-
po, por iniciativa do contratante ou
contratado, sem que caiba direito a
indenização ou reclamação judicial ou
extrajudicial, e prorrogado uo reno-
vado pelo contratante.

Sexta — O contratado declara acei-
tar tôdas as condições exaradas nas
cláusulas dêste Instrumento e sujei-
tar-se aos efeitos que dêle resulta-
rem.

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS •

DEPARTA-ÀTO NACIONA'_.

DE OBRAS DE SANEAMENTO

ATA 145 117-65

Ata da reunido da C.C.S.6., para
recebiniento e abertura dos • enve-
lopes 1 e 2, da concorrència
pública para obras civis de capta-
ção e alto recalque inclusive apa-
relhos; assentaniento da tubulação
adutora; do reservatório elevado de
distribuição referentes ao abasteci-
mento dágua da cidade de Campina
Verde, Estado de Minas Gerais, 99
Distrito Federal de Obras de, Sa-
neamento, de acÔrdo com. o Edital
de Concorrencia n 9 117-65, publi-
cado no Diário Oficial de 22 de
julho de 1965, página 11.5 2.076

• (Seção I — Parte II).

• As quinze horas do dia dezessete
de agôsto de mil novecentos e ses-
senta e cinco, reuniu-se na sede deste
Departamento, a Comissão composta
pela Engenheira Léa Marina Fajardo
Balieiro de Jácome, Presidente Subs-
tituto da Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras, pelo Procurador
membro da Comisão Ayrton Manoel
D'Avila, pelos Engenheiros membros
da Comissão Ubirajara Ribeiro de
Oliveira e Clóvis Mettre, e pelo Ad-
ministrador Humberto Lopes Poty-
guara da Silvá, servindo de secretá-
rio.

Declarada aberta a sessão, o senhor
Presidente esclareceu que a Comis-
são itia receber os envelopes n9s 1
e 2, referentes ao Edital de Concor-
rência n9 117-65, tendo comparecido
e entregue os envelopes os kepresen-
tantes das firmas Sonstruções e Sa-
neamento "COSAN" Ltda. •' Organi-
zação Brasileira de Engenharia Ltda
"ORBE"; ETESCO S. A. — Escri-
tório Técnico de Engenharia Sanitá-
ria e Construções; "OMS" do Brasil
S. A.; Escritório Hildálius Canta-
nhede — Engenharia Civil e Sanitá-
ria Soe, Ltda; Consórcio Nacional de
Construções Ltda s"CONACO".

Iniciou-se, Imediatamente, a aber-
tura dos envelopes °n9 1", para veri-
ficação da documentação das firmas
acima citadas.

Tendo sido feito o exame na do-
cumentação e estando a mesma de
acôrdo com o estabelecido no Edital,
a Comissão convidou os representan-
tes das firmas a assinarem o livro de
inscrições.

Foi então iniciada a abertura dos
envelopes n9 2, das firmas inscritas,
cujas propostas, em resumo, foram as
seguintes:

EDITAIS E AVISOS

Sétima — Fica Cepromissacia, con-
forma a cláusula terceira, a importf•a-
eia de Cr$ 1.470.000 (hum milhão
quatrocentos e setenta mil cruzeiros),
necessária ao cumprimento das obri-
gações constantes dêste contrato, no
corrente exercício.

O presente tarrno lavrado por mim
Joaquim de Moura Fontes, na Divisão
de Administração, às fôlhas 17 c 18,
do livro . próprio, para firmeza e va-
lidade do que fica estabelecido em
suas cláusulas e depois de lido • e
achado conforme, vai assinado pe'as
partes contratantes e pelas testemu-
nhas, e .por mim, estando /sento de
qualquer impeato ou ,taxa. — Paulo
Dacorso Filho, Contratante. — Ernst
Gerson Gohn, Contratado. — Adeval-
do José Gonçalves, Testemunha. —
Joaquim de Moura Fontes,

Construções e Saneamento
"COSAN" Ltda

Preço • total das obras, inclusive
assentamento da adutora e forneci-
mento e assentamento do material
especificado: Cr$ . 167.767.000 (cento
e sessenta e sete milhões, setecentos
e setenta e sete mil cruzeiros) .

Prazo para execução das obras:
12 (doze) meses.
ETESCO S. A. — Escritório Técnico
de Engenharia Sanitári ae Construções

Preço total das obras, inclusive
assentamento da adutora e forneci-
mento e assentamento do material
especificado: Cr$ 176.895.000 (cento
e sessenta e seis milhões, oitocentos
e noventa e cinco mil cruzeiros) .

Prazo para execução das obras:
12 (doze) meses.
organização Brasileira de Engenharia

"ORBE" Ltda

Preço total cise obrar, inclusive
assentamento da adutora e forneci-
mento e assentamento do material
especificado: Cr$ 197.120.000 (cento
e noventa e sete milhões, cento e
vinte mil cruzeiros) .

Prazo para execução das obras:
12 (doze) meses.

"OMS" do Brasil S. A.

Preço total das obras, inclusive
assentamento da adutora e forneci-
mento e assentsmento do material
especificado: Cr$ 197.520.700 (cento
e noventa e sete milhões, auinhentos
e vinte mil e setecentos cruzeiros).

Prazo para execução das obras:
12 (doze) meses.
Escritório Hildálius Cantanhede —

Engenharia Civil e Sanitária
Soc. Ltda

Preço total das obras, inclusive
assentamento da adutora e forneci-
mento e assentamento do material
especificado; Cr$ 188.967.810 (cento
e oitenta e oito milhões, novecentos
e sessenta e sete mil, oitocentos e
dez cruzeiros) .

Prazo para execução das obras:
12 (doze) meses.
Consórcio Nacional de Construções

Ltda "CONACO"

Preço total das obras, inclusive
assentamento • da adutora e forneci-
mento e assentamento do material
especificado: Cr$ 191.228.330 (cento
e noventa e um milhões, duzentos è
vinte e oito mil, trezentos e trinta
cruzeiros) .

Prazo para execução das obras:
12 (doze) meses.

Nada mais -ocorrendo, o Presidente
encerrou a sessão, as quinze horas e
quarenta minutos, autorizando-me
como secretário a lavrar a presente
Ata, que Vai por mim assinada e pe-
los demais membros da Comissão.

Rio de Janeiro, dezessete de agôsto
de mil novecentos e sessenta e cinco.
— Humberto Lopes Potyguara da
Silva, Secretário. — Léa Marina
Falardo Balieiro de Jáconie, Presi-
dente Substituto da Comissão de
Concorrência de Serviços e Obras, —
Ayrton Manoel D'Avila, Procurador
membro da Comissão. — Ubiraj ara
Ribeiro de Oliveira, Engenheiro mem-
bro da Comissão. — Clovis Mettre,
Engenheiro membro da Comissão.

ATA N9 119-65

Ata da reunido da C.C.S.O., para
recebimento e abertura dos enve-
lopes n9 1 e 2, da concorrência
pública para obras civis e capta-
ção e Adutora de Agua Bruta da
Estação de Tratamento de Agua do
Reservatório de Agua Tratada,
fornecimento de equipamento, ma-
teriais tubulações e peças nelas des-
critas para o abastecimento dágua
da cidade de Campo Belo, Estado
de Minas Gerais, 99 Distrito Federal
de Obras de Saneamento, de cardo
com o Edital publicado no Diário
Oficial de 22 de julho de 1965,
página 2.077 (Seção I — Parte II).

As quinze horas do dia vinte de
agõsto de mil novecentos e sessenta
e cinco, na sede dêste Departamento,
reuniu-se a Comissão composta pela
Engenheira Léa Marina Fajardo Ba-
lielro de Jacome, Presidente Substi-.
tuto da Comissão de Concorrência de
Serviços e Obras, pelo Procurador
membro da Comissão Ayrton Manoel
D'Avila, pelos Engenheiros membros
da Comissão Ubirajara Ribeiro de
Oliveira e Clovis Mettre e pelo Ad-
ministrador Humberto Lopes Poty-
guara da Silva servindo de secre-
tário.

Declarada aberta a sessão, o Presi-
dente comunicou mie a mesma se des-
tinava ao recebimento e abertura dos
envelopes n9* 1 e 2, relativos ao Edi-
tal n5 119-63, tendo comparecido
entregue os envelopes os representan-
tes das firmas! Construções e Sanea-
mento "COSAN" Ltda; ETESCO S. A.
— Escritório Técnico de Engenharia
Sanitaria e construções e Organiza-
ção Brasileira • de Engenharia Ltda
"ORBE".

Iniciou-se imediatamente, a aber-
tura dos envelopes n5 1, para a veri-
ficação da documentação, o que foi
feito e dado como satisfatório pela
Comissão.

Passou então a Comissão a aber-
turá dos envelopes n9 2 das firmas
inscritas, cujas propostas em resumo
foram as seguintes:

Construções e Saneamento;
"COSAN" Ltda

Preço total das obras, inclusive
fornec .nto e assentamento do ma-
terial "especificado: Cr$ 264.722.500
(duzentos e sessenta e quatro milhões,
setecentos e vinte e dois mil e qui-
nhentos cruzeiros) .

Prazo máximo para execução das
obras: 18 (dezoito) 'meses.,
ETESCO S. Á. — Escritório Técnico

de Engenharia Sanitária e
• Construções

Preço total das obras, inclusive
fornecimento e assentamento do ma-
terial especificado: Cr$ 268.000.000
(duzentos e sessenta e oito milhões
de cruzeiros).

Prazo máximo para execução das
obras: 18 (dezoito) meses.
Organiziol, Brasileira de Engenharia

Ltda. "ORBE"
Preço total das obras, inclusive

fornecimento e assentamento do ma-
terial especificado: Cr$ 266.175.000
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(duzentos e sessenta e seis milhões,
cento e seteerak e cinco mil cruzei-
ros).

Prazo máximo para execução das
Obras: 18 (dezoito) meses.

Nada mais ocorrendo, o Presidente
encerrou a sessão, às quinze horas e
quarenta minutos, autorizando-me
como secretário a lavrar a presente
Ata, que vai por mim assinada e pe-
los demais membros da Comissão.

Rio de Janeiro, vinte de agôsto de
mil novecentos e sessenta e cinco. —
Humberto Lopes Potyguara da Silva,
Secretário. — Léa Marina Fajardo
Balieiro de Jácome, Presidente Subs-
tituto da Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras. — Ayrton Ma-
noel D'Avila, Procurador membro da
Comissão. -- Ubirajara Ribeiro de
Oliveira, Engenheiro membro da Co-
missão. — Clovis Mettre, Engenheiro
membro da Comissão. -

DEPARTAMENTO NAC'ONAL
• DE PORTOS L VIAS

NAVEGÁVEIS
EDITAL N9 29-65

Concorrência Pública para Sondagens
e Estudos Geotécnicos na Área do
Pôrto de Aracaju, no Estado de
Sergipe.

nheraos mil cruzeiros), o qual aeverá
ser reforçado para 5% (cinco por
cento) do valor contratual, pela firma
que vier s, ser classificada em pri-
meiro lugetr.

Quinta — Revisão i.e Preços — A
revisão dos preçes contratuais, se-
mente será permetida nos termos da
Lei n9 4.370, de 28 de julho de 1964.

Sexta — Submissão — O. concor-
rente deverá declarar na proposta
inteira submissão ao presente Edital
de Concorrência e às "Normas" -‘e
Concorrência ?ública, es quais fru ao
parte integrante do Têrmo de Ajuste
que vier a ser assinado.

Sétima — Documentos — aiérn
dos documentos enumerados do atem
2.1 das "Normas", os concorrentes
deverão apresentar comprovação de
terem atendido às exigências das Leis
n9 4.380, de 21 de agôsto de '964, e
4.357, de 16 de' julho de 1964, respec-
tivamente, relativas ao recolhimento
para crédito do Banco Nacional de
Habitação e das cotas referentes ao
Fundo de Indenizações Trabalhistas.

Oitava — Anulação da Concorren
cia — O Departamento, por seu Di-
retor-Geral, se reserva o dieeito de
anular a Concorrência Pabilea, mes-
mo depois de abertas as pronostas e
feito o seu julgamento pela Comissão
de Concorrência, se assim ite cansi-
derado de interêsse da atepartiçãa e
sem que assista DO3 concorrentes di-
reito a reclamarão de qualquer espé-
cie, sob quaisquer títulos.

Rio de Janeiro; 10 de etembro de
1965. — José Guimarães Barreiros,
Presidente da DG/CC.

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E -COMÉRCIO
INSTITUTO BRASILEIRO

TO. CAFt
'EDITAL DE CONCORRÊNCIA

PÚBLICA
A Comissão de Alienação de Usi-

nas do Instituto Brasileiro do Café,
instituída pela Ordena P-65-539, do
Exmo. Sr. Presidente da Diretoria
comunica que, a partir desta' data,
recebe proposta para a venda de ama
Usina de Beneficiamento de Café, de
sua propriedade, situada na Fazenda
de Criméia, Município de Castelo —
ES, há aproximadamente 7 quilôme-
tros da sede do mesmo Município. A
referida Usina se encontra instalada
em uma área de terra medindo
le,400m2, na qual estão construídas
várias edificações. O prédio maior,
onde se encontram instaladas as ee-
çaes de catação, a máquina de bene-
ficio, 8 tulhas para café, secadores e
elevador gigante, mede nove metros
de frente por quarenta de fundo, ten-
do sete metros de pé direito. O pré-
dio destinado ao serviço de adminis-
tração mede seis metros de frente por
nov e de fundos, tendo três metros e
vinte centímetros de pé direito. O
prédio onde está instalado o conjunto
despolpador e batedor de café mede
12,50 metros de frente por 7,70m. de
fundos, tendo 4m.- de pé direito e en-
contra-se equipado com tanque de ci-
mento destinado a cafés despolpados.
Possue ainda vários outros prédios
como, casa de palha de café, casa da
bomba d'água, casa do gerador e pré-

dio se encontram os banheiros e inae
talações sanitárias para operários, re-
servatório de água, terceiro de beca-
gen. de café, 10 tanques construídoe
de tijolos e cimento para recepção de
café, etc. Todos os prédios são Cons-
truidos em alvenaria de tijolo e no-
bertos de telhas tipo bica, com ins-
talação de água, luz e esgôto, encon-
tra-se equipada com o seguinte ma-
quinário: um grupo de 3 máquinas
para catação manual de café marca
"TAPIS-B. PENTEADO", um grupo
completo de máquinas de benefício
e rebeneficio de marca B. PENTEA-
DO, dois secadores B. PENTEADO,
um grupo despolpador e batedor B.
PENTEADO, elevador gigante con-
jugado a um arrastador, seis motores
elétricos marca AEG, una grupo com-
posto de um motor Deutz a óleo cru,
conjugado com um gerador Siemens,
uma bomba d'água marca Ingersol•
Pum, conjugada com respectivo mo-
tor, peças de reposição, ferramentas
e outros materiais.

A Usina. objeto der presente edital
poderá ser inspecionada pelos inte-
ressados até o dia anterior ao da
abertura dna, propostas no horário de
10 a 16h.
'A titulação do imóvel poderá sei

examinada, no mesmo horário, no
Departamento de Assistência à Cafei-
cultura do IBC, no Rio de Janeiro.

São as seguintes as condiçeõs
concorrência:

a) o preço para pagamento .ao ate
da escritura de compra e venda sera
de, no minimo Cr$ 40.000.000 (qua-
renta milhões de cruzeiros) ;

b) a venda do imóvel, benfeitorias
e equipamentos será feito' nas con-
dições em que os mesmos se encon-
traram no momento, quer no tocan-
te a área, quer nas condições de con-
servação das construções e equipa-
mentos;

c) as propostas deverão ser enca-
minhadas à: Comissão de Alienação
de Usinas — Departamento de As-
sistência a Cafeicultura do Instituto
Brasileiro do Café — Av. Rodrigues
Alves no 129, 3 9 andar, sala 305, Rio
de Janeiro — GB, até o dia 20 de
outubro às 35 horas, em envelope ia-
credo no qual deverá constar a ins-
crição: "Proposta para aquisição da
Usina de Castelo" e o nome do con-
corrente;

d) as propostas serão abertas na
presença dos interessados que dese-
jarem assistir ao ato, pelo Senhor
Presidente da Comissão, dia 20 ia
15,30 horas; lavrando-se circunstan-
ciada Ata, que será assinada pela
Comissão e pelos presentes;

f) 'Mias as declarações ou impug- •
nações que desejarem fazer os con-
correntes deverão constar, obrigatõe
riarnente da Ata, perdendo direito á
qualquer reclamaçao, impugnação oti
qualquer outro recurso contra o pro-
cesso de abertura, os concorrentes au-
sentes ao ato ou os presentes que
deixarem de fazê-lo na ocasião;

g) não serão aceitas propostas que
contiverem emendas, borrões ou rasu-
ras;

h) abertas as propostas e feita a
classificação dos concorrentes pela
Comissão, esta encaminhará as Atas
lavradas bem como os demais do-
cumentos ao Exmo. Sr. Presidente
da Diretoria, acompanhados de um •
relatório do Presidente da Comissão,
no qual será salientada- a proposta
mais vantajosa;

1) em igualdade de condições te-
rão preferência as Cooperativas de
Produtores;

5) serão seguidos na presente con-
corrência todos os dispositivos do
Código de Contabilidade da Usina
aplicáveis à .espécie.
. O Instituto Brasileiro do Café re-
serva o direito de anular a presente
concorrência, sem que caiba aos con-
correntes qualquer explicação ou re-
curso dêsse ato. — Antonio litagê de
Assis Oliveira, Procurador, Presidente

•da Comissão,

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Naaregá-
vais, faz público que às 14,00 qua-
torze) horas do 159 (décimo quinto)
dia útil após a data dea publicação
dêste Edital no Diário Oficiai, enten.
deado-se como dia útil os dias de
funcionamento efetivo das Reparti-
ções Federais, isto é, exclusive sába-
dos, domingos, feriados e pontos fa-
cultativos, na sede do mesmo Depar-
tamento, à Praça Mauá IP 10 (dez),
nesta Cidade, Estado da Guanabara,
serão recebidas pelo Presidente da
Comissão de Concorrência dêste De-
partamento, e demais membros desig-
nados, as propostas para os seralças
acima mencionados, as quais deférão
obedecer e serão julgadas de acanalo
com as "Normas" para realização
de Concorrências Públicas aprovadas
pela Resolução n 136.2-64, de 13 de
outubro de 1964, do Conselho -Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis,
"Normas" essas que fazem parte in-
tegrante do presente Edital, e que se
acham a disposição dos interessadas,
neste Departamento.

Primeira — Objeto da Concorrência
O presente Edital de Concorrêneia

se refere a execução de sondagens e
estudos geotécnicos , na área portuária
do cais de Aracaju, no Estado de Ser-
gipe, para reconhecimento geeat do
terreno 'com definição de camadas,
moles, a . fim de que fique definido o
problema de fundações e estabilidade
na área do cala.

Segunda — Detalhes Técnicos — o
Departamento Nacional de Portos aa
Vias Navegáveis tem 'a disposição ti6S
Interessados, as especificações técni-
cas relativas à presente Concorrência,
bem como planta de situação com lo-
calização dos furos.

Terceira — Prazos — O prazo para
Início dos' serviços, não deverá ex-
ceder de 15 (quinze) dias eontados
da data da aprovação 'pelo Conse.ho
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, do Têrmo de Ajuste gue vier a
ser lavrado, e o prazo para a conclu-
são de todos os serviços deverá ser
indicado na proposta, que indicará,
ainda, através de um. cronogra.ma, os
prazos das diversas etapas.

Quarta — Caução — Para apresen-
taçáo da proposta é exigido dos con-
correntes um depósito no montante
de Cr$ 1.500.000 (hum milhão e

a


